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RESUMO 

Objetivo: O objetivo desta é identificar, sob a ótica dos profissionais que atuam na mineração, 

quais fatores são contemplados na estipulação de métricas de sustentabilidade e desempenho 

socioambiental na indústria minerária.  

Metodologia: O estudo, de natureza qualitativa, foi realizado por meio de uma pesquisa 

exploratória. Foram entrevistados 32 executivos entre os meses de fevereiro e abril de 2022, 

atuantes na indústria da mineração nos diversos territórios minerários do Brasil. A coleta de 

dados foi feita de forma virtual devido a restrições de locomoção e ao cenário da pandemia 

ocasionada pelo SARS-COV2. Realizou-se por meio de entrevistas semiestruturadas e 

observação não participante do ambiente. Posteriormente, as entrevistas foram transcritas e 

submetidas à análise de discurso. 

Resultados: Com base na literatura, trabalharam-se com três eixos temáticos (Compreensão, 

Ambição e Materialização) e, no campo, também foram identificadas seis categorias 

emergentes (Comunidade Emudecida, Interesses difusos, Ambidestria social, Tabu da 

transparência, Sucesso recortado e Perpetuidade Hoje). Ademais, nesta pesquisa, identificou-se 

que há uma negligência, não necessariamente intencional, quando na medição da 

sustentabilidade. Os rankings, as métricas, os relatórios e outras formas de divulgação de 

resultados de sustentabilidade são por vezes úteis e não têm eficácia para o que se propõe, 

servindo como sustentação de narrativas da sustentabilidade. Portanto, os rankings são 

incapazes de afirmar que uma empresa é sustentável ou não, mas são capazes de amparar uma 

narrativa sustentável que não pode ser verificada pela própria metodologia que gerou a 

narrativa. Identificou-se também que a medição da sustentabilidade deve partir de um 

protagonismo local sem negligenciar a natureza complexa dos territórios minerários. 

Limitações: Esta pesquisa é limitada à área do conhecimento da sustentabilidade na indústria 

da mineração e foi realizada no contexto das práticas sustentáveis das atividades minerárias no 

Brasil. 

Aplicabilidade do trabalho: Os resultados auxiliam na compreensão de fatores subjugados 

para desenvolvimento de ações sustentáveis tanto para as empresas quanto para os agentes 

públicos envolvidos. Os resultados também podem servir como facilitadores para o processo 

de tomada de decisão em múltiplas esferas da sociedade. Para as organizações, a pesquisa 

proporciona uma possibilidade de releitura das ações relacionadas à sustentabilidade, que, 

através de uma visão multifatorial, podem conhecer em maior amplitude as abordagens sobre 



 

 

sustentabilidade nas indústrias pares e, através de ações conjuntas, mitigar uma crise 

reputacional e de credibilidade potencializada por eventos recentes nesta indústria. 

Contribuição para a sociedade: Esta pesquisa pode proporcionar um melhor entendimento 

dos limites entre os entes que atuam na atividade minerária, contribuindo assim para a redução 

na assimetria da informação e para implementar ações que mitiguem os impactos que podem 

resultar de riscos de perda da biodiversidade, que afetam diretamente os bens comuns. 

Originalidade: A pesquisa oferece uma perspectiva diferente para a leitura da medição da 

sustentabilidade, movendo a régua para fatores subjugados e esquecidos por rankings que são 

ferramentas globais, utilizadas em uma atividade local. Há diversos estudos que envolvem a 

sustentabilidade e a mineração, porém, poucos autores se dedicaram a investigar essas 

narrativas para além das informações autodeclaradas que compõem os rankings, as 

metrificações e os relatórios gerados por conveniência e que integram o arcabouço literário 

acerca do tema. Uma pesquisa que questiona a aplicabilidade dos rankings e analisa os impactos 

das suas narrativas no terreno minerário ainda não havia sido realizada até o momento. 

 

Palavras-chave: Rankings, Sustentabilidade, Mineração, ESG, Responsabilidade Social 

Corporativa. 

 

Categoria: Dissertação de Mestrado. 

  



 

 

ABSTRACT 

Objective: The objective of this work is to identify, in the perspective of mining professionals, 

which factors are contemplated when defining sustainability and social-environmental 

performance in the mining industry. 

Methodology: The study, of qualitative nature, was performed through an exploratory research. 

The interviews were conducted with 32 executives between the months of February and April 

2022, acting in the mining industry in different mining territories in Brazil. Data collection was 

performed virtually due to locomotion restrictions and the scenario caused by SARS-COV2. It 

was done through semistructured interviews and non-participant observation of the 

environment. Afterwards, the interviews were transcribed and submitted to discourse analysis.  

Results: Based on the literature, we worked with three thematic axes (Understanding, Ambition 

and Materialization) and, in the field, six emerging categories were also identified (Muted 

Community, Diffuse Interests, Social Ambidexterity, Transparency Taboo, Short Success and 

Perpetuity Today). Furthermore, in this research, we identified that there is a negligence, not 

necessarily intentional, when measuring sustainability. The rankings, the metrics, the reports 

and other forms of dissemination of sustainability results are sometimes useful and not effective 

for what is proposed, serving as a support to sustainability narratives. Therefore, the rankings 

are unable to assert if a company is sustainable or not, but are able to support a sustainable 

narrative that cannot be verified by the same methodology that spawned the narrative. We also 

identified that sustainability measurements must come from local protagonism without 

neglecting the complex nature of mining territories.  

Limitations: This research is limited to the field of knowledge of sustainability in the mining 

industry and was done in the context of the sustainable practices of mining activities in Brazil. 

Applicability of the work: The results aid in the understanding of subjugated factors for the 

development of sustainable actions both for the companies and public agents involved. The 

results can also serve as facilitators for the decision-making process in multiple spheres of 

society. For the organizations, the research provides a possibility of reinterpreting actions 

related to sustainability, that, through a multifactorial vision, can more fully understand the 

approaches to sustainability in peer industries, and, through joint actions, mitigate a reputation 

and credibility crisis potentialized by recent events in this industry. 

Contribution to society: This research can provide a better understanding of the limits between 

the actors at work in mining activity, thus contributing to a reduction in information asymmetry 



 

 

and to implement actions that mitigate the impacts that can result from risks of loss of 

biodiversity, that directly affect common goods. 

Originality: The research offers a different perspective on interpreting sustainability 

measurements, moving the point of view to factors subjugated and forgotten by rankings which 

are global tools, used in local activity. There are several studies that involve sustainability and 

mining, however, few authors dedicated themselves to investigate these narratives beyond the 

self-declared information that composes rankings, metrics and the reports generated for 

convenience that integrate the literary framework concerning the subject. A research that 

questions the applicability of rankings and analyzes the impacts of their narratives in the mining 

territory had not been done until now. 

 

Keywords: Rankings, Sustainability, Mining, ESG, Corporate Social Responsibility. 
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INTRODUÇÃO 

1.1 O PROBLEMA 

Constantemente, na área da Administração, as pesquisas sobre sustentabilidade têm-se 

debruçado sobre como as narrativas relativas à sustentabilidade privilegiam os resultados 

financeiros organizacionais (DORFLEITNER; KREUZER; SPARRER, 2020; FRIEDE; 

BUSCH; BASSEN, 2015). Contudo, tais pesquisas negligenciam o fato que essas narrativas, 

habitualmente representadas por rankings de classificações, limitam-se a direcionar ações para 

um desenvolvimento sustentável nas diferentes indústrias em que são aplicadas. (ARNOLD; 

LOCONTO, 2021; CHATTERJI et al , 2016; REINECKE et al. , 2012; REINECKE; ANSARI, 

2015).  

Os padrões que medem a sustentabilidade são de conveniência, ou seja, são utilizados 

para obter vantagens. Em geral, as empresas rendem-se a esses padrões para obterem um 

resultado político; a rigor, elas elaboram estratégias para melhorar suas posições em 

determinado ranking. Contudo, simultaneamente, rejeitam as métricas que suportam os 

próprios padrões (SLAGER; GOND; CRILLY, 2021). Em certa medida, isso pode estar 

relacionado a uma abundância de critérios para medição da sustentabilidade, os quais reduzem 

a clareza sobre como os esforços são mensurados na interpretação dos conceitos subjetivos e 

na própria indefinição dos conceitos que são utilizados (VEENSTRA; ELLEMERS, 2020). 

Essa dificuldade foi apresentada por Arjaliès e Bansal (2018), que, por meio de um estudo de 

caso, evidenciaram a dificuldade da aplicação de critérios de sustentabilidade no dia a dia de 

um grupo de empresas, assim como na conversão de ações e no processo de tomada de decisão. 

Em outras palavras, no grupo estudado, a sustentabilidade está mais na narrativa do que na 

prática organizacional. 

Brunsson, Rasche e Seidl (2012) corroboram ao afirmar que a as métricas e os critérios 

qualitativos para medição da sustentabilidade esbarram em contundentes limitações para que 

sejam convertidas em ações voltadas ao desempenho social e ambiental das organizações. 

Algumas evidências são postas de forma que essas limitações residam na subjetividade dos 

conceitos que estão dentro da – e da própria – sustentabilidade, que não possui um entendimento 

consolidado (SILVA; REIS; AMÂNCIO, 2014); em questões morais (DORFLEITNER; 

KREUZER; SPARRER, 2020); e na própria dificuldade de colocar em prática os objetivos 

(WEF, 2015). 
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A origem do conceito de sustentabilidade verte sobre a preservação dos ecossistemas 

como forma de promover um equilíbrio dinâmico. Sua mais aceita concepção é a abordagem 

do tripé que abarca as temáticas social, ambiental e financeira (PEREIRA; MARTINS, 2021), 

conceito trazido por Elkington (1997) sob a alcunha de Triple Bottom Line (TBL). 

Apesar de esta ser a concepção de sustentabilidade mais bem aceita pelas organizações, 

ela apresenta deficiências ao negligenciar a natureza complexa dos sistemas sociais, ambientais 

e até organizacionais ao não apresentar uma interdependência entre os indicadores; ao não 

estabelecer limites sobre o que e tampouco sobre como as empresas medem – especialmente 

em torno da dimensão social –; e, por fim, pela ausência de um pensamento sistêmico ao não 

apresentar uma definição comum para cada uma das três categorias (SRIDHAR; JONES, 2012). 

Isso tornam necessários e inevitáveis medições e critérios assertivos, haja vista que, muitas 

vezes, na busca pela causalidade, evidenciam-se limites errados em torno dos problemas a 

serem tratados, desviando as medições das ações realmente necessárias (HOWARD-

GRENVILLE, 2021).  

Tais medições são frequentemente analisadas sob a ótica de rankings, que privilegiam 

alguns stakeholders pela falta de padrão, de definições claras e, principalmente, de 

transparência (VEENSTRA; ELLEMERS, 2020; WINDOLPH, 2011), possibilitando 

classificações discrepantes para um mesmo objeto de análise (ARJALIÈS; BANSAL, 2018). 

Portanto, transformar diferentes qualidades subjetivas em uma métrica é fundamental para a 

categorização de narrativas com o intuito de propiciar sentido às ações e à medição de anseios, 

bem como mensurar e prover uma análise racional da sustentabilidade (ESPELAND; 

STEVENS, 1998). 

Base do processo de comensuração, essa análise se principia na identificação de fatores 

e na construção de categorias e equivalências, abarcando os contextos locais e temporais e 

enquadrando as diferenças a fim de objetivar a comparação de conceitos como forma de evitar 

a criação de realidades dispares que podem influenciar o processo de decisão das organizações 

(COELHO, 2011; HOWARD-GRENVILLE, 2021). Por sua vez, essas realidades dispares 

podem ser observadas na proliferação de iniciativas sustentáveis que desafiam as empresas 

minerárias no processo de escolha de qual iniciativa ou padrão é mais adequado para si, haja 

vista a falta de clareza nas principais mensagens que elas carregam, suas abordagens 

desvinculadas, endereçamentos pobres de questões sociais, vulnerabilidade aos ciclos 

financeiros, falta de diálogo entre stakeholders, dentre outros aspectos (WEF, 2015) que, em 

gênese, estão cobertos pelo conceito mais abrangente da sustentabilidade. 
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Neste arrabalde, e pelo fato de a sustentabilidade ser um conceito que carece de 

interpretação – sendo este um dos problemas que circundam sua mensuração –, é possível 

direcionar o debate para a abordagem da teoria instrumental dos stakeholders, de Donaldson e 

Preston (1995), que questiona como os aspectos morais são considerados nas organizações e na 

relação com as partes interessadas. 

Compreender que não há uma caixa de ferramentas ou modelos adequados para entender 

a variedade de problemas oriundos das questões que afetam a sustentabilidade e, por 

conseguinte, os bens comuns, faz parte do processo de entendimento das narrativas (OSTROM, 

1990; 2015). Isso majora a necessidade de entender os fatores que compõem a subjetividade 

dos discursos sobre a sustentabilidade, de forma a auxiliar um delineamento de futuro, de 

compromisso com as gerações futuras e com a biodiversidade, uma vez que a indústria da 

mineração aponta para esses temas com um iminente risco de perdas em consequência dos 

impactos gerados por suas operações (SUSTAINABILITY..., 2020; KPMG, 2020). 

É fundamental, portanto, entender que um dos maiores desafios não é apenas determinar 

padrões sobre sustentabilidade, mas saber exatamente o que deve ser medido, o que não deve 

ser medido, como medir, e assim, estabelecer as dimensões do desempenho sustentável 

(ARJALIÈS; BANSAL, 2018; ECCLES et al., 2012) e fatores que auxiliem a dirimir lacunas 

no entendimento que levam as indústrias de mineração a se submergirem à proliferação de 

iniciativas voluntárias que se prontificam a medir a sustentabilidade (WEF, 2015). 

A falta de robustez e o viés político das abordagens nos princípios de avaliação da 

sustentabilidade pelas metodologias presentes na literatura cria uma lacuna de atendimento em 

que é possível afirmar que tais metodologias não atendem ao que se propõe (SALA; CIUFFO; 

NIJKAMP, 2015). A percepção desse viés político é acompanhada por Camacho-Garza et al.  

(2022), que afirmam que a gestão ambiental na indústria da mineração é um processo político 

e que a adoção de uma mineração sustentável pode ser percebida como uma mentira, o que, em 

grande medida, se dá pelo fato de que o aparato discursivo mobilizado pelas iniciativas 

voluntárias de medição da sustentabilidade estabelece propósitos e identidade aos seus padrões 

para obter legitimidade, concordando com os objetivos, mas não deixando claros os fatores que 

precisam ser observados para que esses objetivos sejam alcançados (REINECKE et al., 2012). 

Perceber que há uma lacuna a ser preenchida pelos fatores que devem ser atribuídos 

para a medição da sustentabilidade passa a ser chave para superar as insuficiências das suas 

medições, como identificado por Calvão et al.  (2021). Apesar de haver uma lente que aborda 

preocupações acerca da sustentabilidade na indústria minerária, ainda há necessidade de 

aprofundamento no campo multidisciplinar para compreensão dos fatores que regem a 
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sustentabilidade e as padronizações, visão que é corroborada por Slager, Gond e Crilly (2021), 

que afirmam que as narrativas da sustentabilidade visam apenas ao atendimento de um padrão 

de conveniência. 

Visando aprofundar os estudos nesta questão, formulou-se a seguinte pergunta de 

pesquisa:  quais fatores os executivos da indústria da mineração entendem que devem ser 

considerados para formação de métricas de sustentabilidade para impulsionar o desempenho 

social e ambiental? 

Para respondê-la, elaborou-se uma pesquisa exploratória, tendo como unidade de análise 

um grupo de trinta executivos ativos no mercado, com no mínimo dez anos de experiência direta 

ou indireta na indústria da mineração nacional e atuantes na área da sustentabilidade. Apesar 

de o tema deste estudo não ser novo, a pesquisa exploratória mostrou-se mais adequada devido 

aos cenários interpretativos, pela ausência de consensos e definições de medição dos construtos 

sustentáveis, em especial na mineração, e pelo fato de se buscar o conhecimento do tema 

pesquisado na forma em que se apresenta no contexto em que está inserido. 

1.2 OBJETIVO DO ESTUDO 

O objetivo geral desta pesquisa é identificar, sob a ótica dos profissionais que atuam na 

mineração, quais fatores devem ser considerados para formação de métricas de sustentabilidade 

a fim de impulsionar o desempenho social e ambiental na indústria minerária. Para quantificá-

lo, definiram-se os seguintes objetivos específicos: 

 

a) identificar formas e conceitos que podem integrar os entendimentos acerca de 

sustentabilidade às práticas organizacionais; 

b) identificar as variáveis linguísticas comumente usadas para definir os conceitos 

que abarcam o construto sustentabilidade em suas diferentes formas; 

c) identificar possíveis lacunas na abordagem de métricas organizacionais para 

análise da sustentabilidade organizacional no âmbito da avaliação e condução 

dos assuntos que conduzem aos impactos sociais; 

d) identificar possíveis métricas que auxiliem a aplicação das políticas da 

sustentabilidade na indústria da mineração. 

 

Na persecução do objetivo geral desta pesquisa, buscou-se atingir os objetivos 

intermediários de aprender sobre o que representa a sustentabilidade na indústria da mineração 

para os entrevistados, observando as sobreposições dos conceitos utilizados com os conceitos 
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apregoados na literatura como novidades para o tema. Ainda, este estudo não objetiva debater 

ou aprofundar fatores não relacionados diretamente ao conceito do Environmental, Social e 

Governance (ESG) estabelecido pela ONU (2021), nem as políticas de sustentabilidade das 

empresas aos quais os entrevistados possam estar vinculados. Também não objetiva propor 

indicadores para um determinado setor ou tipo de empresa. 

1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

O estudo proposto delimita-se a profissionais que atuam direta ou indiretamente dentro 

da temática da sustentabilidade na cadeia da mineração, com no mínimo dez anos de 

experiência no tema pesquisado. Tem a limitação espaço-tempo por ser uma pesquisa 

transversal, em que o espaço é definido pelo segmento minerário dos entrevistados. 

Os dados foram coletados em 2022, momento no qual a indústria da mineração está 

passando por profundas revisões em suas operações, causadas por eventos recentes que 

ocasionaram perdas irrecuperáveis à vida, à biodiversidade e às culturas material e imaterial 

das áreas afetadas. 

1.3.1 Premissas do estudo 

Algumas considerações acerca ao escopo deste estudo são assim discriminadas: 

 

• Este estudo considera que a divulgação de discursos sustentáveis influencia 

positivamente no valor da empresa; que os benefícios dessa divulgação são 

maiores que seus custos; que impulsiona medidas de avaliação positivas nas 

empresas  (FRIEDE; BUSCH; BASSEN, 2015; STOCKER; ZANINI; 

IRIGARAY, 2021; YU; GUO; LUU, 2018). 

• Este estudo assume que o ESG e a sustentabilidade são sinônimos. Portanto, os 

termos ESG e sustentabilidade serão intercambiáveis ao longo desta pesquisa. A 

justificativa dessa premissa está descrita no Apêndice A. 

• Este estudo assume que o bem comum é uma parte interessada, cujo 

engajamento pode influenciar positiva ou negativamente na justiça social e, 

portanto, na medição da sustentabilidade. A justificativa desta premissa está 

descrita no Apêndice B. 



21 

 

• Este estudo admite que a mineração é o setor cuja atuação tem o maior impacto 

na biodiversidade e nos bens comuns (SUSTAINABILITY..., 2020; KPMG, 

2020) e que é a indústria que enfrenta os mais difíceis desafios acerca da 

sustentabilidade (AZAPAGIC, 2004). A justificativa desta premissa está 

descrita no Apêndice C. 

• Este estudo assume que a Licença Social para Operar é um discurso que reside 

dentro de uma narrativa da sustentabilidade. A justificativa desta premissa está 

descrita no Apêndice D. 

1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

O estudo justifica-se na medida em que, em grande parte, a literatura sobre metrificação 

das políticas de sustentabilidade e rankings reforça um viés economicista – considera os 

investidores como alvo (VEENSTRA; ELLEMERS, 2020) e idealista da sua aplicação – define 

objetivos e não mostra como atingi-los (REINECKE et al., 2012). Os rankings são utilizados 

como ferramenta para obtenção de resultados políticos (SLAGER; GOND; CRILLY, 2021). 

Ademais, os rankings são vistos sob a ótica das organizações, restando, na prática, contradições 

não exploradas na visão da margem da comunidade afetada, ocasionando uma falta de diálogo 

entre a literatura e as práticas do setor da mineração. 

Não obstante, as visões economicista e financista podem carregar problemas éticos que 

têm nas práticas sociais o efeito moderador (CHOUAIBI et al., 2021). Em especial, na 

mineração, as métricas podem deixar escapar fatores intangíveis em uma mensuração, como, 

por exemplo, os custos de um acidente ou reparação, causando uma discrepância entre o 

discurso e o legado (GENTIL et al., 2019), colocando em voga a economia comportamental e 

a valoração de vidas e estatísticas, ou identificadas em um cálculo econômico que sugere a 

necessidade de diferentes padrões de avaliação (THALER, 2019).  

Políticas baseadas em metáforas ou narrativas podem gerar resultados substancialmente 

diferentes daqueles que presumivelmente poderiam ser alcançados, pois, em geral, resumem e 

recomendam uma receita para problemas sem levar em conta a diversidade social ou os arranjos 

institucionais (OSTROM, 2015). Essas controvérsias entre o que se espera e o que se alcança 

estão presentes nas políticas de sustentabilidade que, por mais que amplamente estudadas na 

última década, possuem oportunidades ocultas de exploração na sua aplicação, mostrando que 

vale a pena manter-se vigilante no que tange a essa questão (DORFLEITNER; KREUZER; 

SPARRER, 2020). 
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Apesar do crescente interesse pelo conceito de sustentabilidade, ainda há na literatura 

uma lacuna que separa entendimentos sobre como medir a efetividade das práticas e do próprio 

conceito. Este estudo, portanto, não se justifica apenas pela relevância do tema; mostra-se 

relevante para: 

 

• a academia, pois avança em uma lacuna identificada em estudos relacionados ao 

tema; 

• a indústria da mineração, pois propõe um direcionamento para além da 

subjetividade do construto da sustentabilidade, que pode auxiliar na garantia da 

sua contínua licença para operar;  

• a sociedade, pois propõe uma análise sobre a assimetria de poder através da 

quantificação dos discursos sustentáveis e uma caixa de ferramentas para 

monitorar os bens comuns; 

• aos bens comuns, pois um levantamento realizado nos relatórios de 

sustentabilidade de 5.200 empresas1 mostrou que a mineração é o único setor em 

que a maioria das empresas apontou riscos de perda da biodiversidade 

(SUSTAINABILITY, 2020...; KPMG, 2020) e que acumula tragédias tanto em 

perda de vidas quanto em biodiversidade. 

 

Este trabalho foi estruturado em sete capítulos, incluindo esta introdução, e mais cinco 

apêndices. No capítulo dois, apresenta-se o marco teórico que apresenta estudos recentes sobre 

o tema ora em voga. No capítulo três, descreve-se como os dados foram coletados e tratados. 

No capítulo quatro, têm-se os achados da pesquisa de campo. No capítulo cinco, apresentam-

se os resultados da pesquisa, e, em seguida, no capítulo seis, as suas discussões, à luz do marco 

teórico. Por fim, o capítulo sete apresenta as considerações finais e propostas de agendas de 

pesquisa. 

  

 
1 São 5.200 empresas que compreendem as 100 maiores empresas de 52 países. 



23 

 

2 MARCO TEÓRICO  

2.1 O EQUILÍBRIO QUE PRECEDE E QUE SUCEDE A SUSTENTANTABILIDADE  

A sustentabilidade e sua aplicação são de natureza complexa e incerta, e, por fundir fatos 

objetivos com representações subjetivas, interpretativo (BELLEN, 2006; FERRARO; 

ETZION; GEHMAN, 2015). Ela foi alçada ao nível estratégico das organizações, uma vez que 

é percebida com um meio de maximizar o retorno para os stakeholders. Também é usada como 

uma ferramenta para que os líderes apresentem um posicionamento abstrato, porém inspirador, 

sobre o tema na perspectiva social e ambiental (VONGARIYAJIT; KANTABUTRA, 2021), 

acomodem e justifiquem decisões e narrativas (VEENSTRA; ELLEMERS, 2020), vinculem as 

decisões ao desenvolvimento sustentável (LITVAJ et al., 2022) e, na ótica do mercado da 

mineração sobre a permeabilidade da indústria e seus benefícios, a governança territorial e 

social,  a justiça ambiental e os problemas sociais (GENTIL et al., 2019). 

Apesar de contemporânea, os debates sobre sustentabilidade remontam à década de 

1970, quando foram estabelecidas as bases das dimensões ambientais, econômicas, políticas e 

sociais, mas desaguaram hoje no que a literatura aceita de forma abrangente como definição do 

conceito de sustentabilidade, nomeadamente, as questões de saneamento, poluição, justiça 

social e crescimento populacional (MEADOWS et al., 1972). Foi nessa década também que os 

principais problemas do meio ambiente humano2 foram segregados e discutidos em problemas 

territoriais, problemas globais e problemas de precarização da vida (UN, 1969), ao tempo em 

que ocorreu também a maior expansão da atividade de mineração na Austrália, país que, por 

muito tempo, se sustentou como o maior mercado de mineração do globo, que sustenta a 

economia de uma nação, que moldou a forma de atuação do mercado de uma indústria como se 

vê hoje e que estabelece suas próprias premissas de sustentabilidade (BRYAN, 1988; BUTLER, 

2021; KARVELAS, 2021; MCA, 2021), forjando o que atualmente é o principal desafio da 

mineração: demonstrar sua capacidade de criação de bem-estar  da geração atual sem 

comprometer as gerações futuras (AZAPAGIC, 2004). 

Desde então – e de tempos em tempos –, surgem e ressurgem, sob nova roupagem, 

constructos como território e territorialidade, ESG, Responsabilidade Social Corporativa 

(RSC), Licença Social para Operar (LSO), desempenho ambiental, direitos humanos, justiça 

social, circularidade, engajamento com as comunidades e stakeholders, direitos humanos, 

 
2 Tradução livre para o termo Problems of the human environment 
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circularidade, bem comum, assimetria externa de poder, direitos básicos, legado e impacto 

organizacional, dentre outros, que são utilizados como objeto de debates sobre desenvolvimento 

sustentável, limites de crescimento e problemas socioeconômicos. No entanto, dentro das 

fronteiras e da ótica organizacional – reforça-se –, são desmembramentos da própria 

sustentabilidade, sendo que, em alguma medida, os constructos que emergem deste 

desmembramento são simulacros da própria sustentabilidade (BELDAD; SEIJDEL; JONG, 

2020; BIELY; MAES; PASSEL, 2018; FERASSO et al., 2020; FU; ZHANG, 2017; GAVIRIA, 

2015; GENTIL et al., 2019; KLASS; GREER; HOFFMAN, 2021; LOPES; DEMAJOROVIC, 

2020; LUKE, 2017; LUMLEY; ARMSTRONG, 2004; MARJERISON; CHEN; LIN, 2021; 

MOEREMANS; DOOMS, 2021; MONTANO; SOOKDEO, 2020; OECD, 2010; ONU, 2021; 

PARK; KIM; POPELISH, 2021; SALA; CIUFFO; NIJKAMP, 2015; SEN, 2017a; 2017b; 

VISHWANATHAN et al., 2020; VONGARIYAJIT; KANTABUTRA, 2021; WICKERT; 

BAKKER, 2019). A interpolação destes conceitos é representada pela Figura 1, a seguir. 

Figura 1 – Representação das interpolações dos conceitos que compõem a sustentabilidade3 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O uso acrítico e indiscriminado desses conceitos por organizações são estratégias de 

comunicação e priorização temática para fundamentar relatórios de sustentabilidade e justificar 

ações frente à sociedade como forma de sustentar um discurso de sustentabilidade (SILVA; 

REIS; AMÂNCIO, 2014). Assim, e de forma geral, o uso desses conceitos busca refletir 

 
3 Esta figura não resguarda proporções dos conceitos, sendo que é utilizada apenas como referência ilustrativa. 
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preocupações socioambientais no meio empresarial, que podem ser vistas como um ato 

econômico por ter uma orientação ao lucro, mas que também possuem um ato altruísta, mesmo 

estando relacionadas à imagem organizacional e ao seu desempenho financeiro (SILVA; REIS; 

AMÂNCIO, 2014). Em última instancia, podem levar a um processo de erosão do que de fato 

possa ser o conceito de sustentabilidade, pois, apesar das conhecidas relações entre as 

dimensões políticas, ambientais, econômicas, sociais e conflitos, as discussões em geral são 

limitadas a um viés intrinsicamente economicista que formalmente busca regulamentar e 

sancionar uma certa legalidade sob o tema (HUDSON, 2015), medindo o que se pode 

monetizar, e não o valor (HOWARD-GRENVILLE, 2021). 

  A dualidade entre o viés financista e o viés da geração de valor não financeiro 

naturaliza as preocupações em discursos sustentáveis contrapondo construtos que sugerem 

simultaneidade, extrapolando o campo do management e adentrando em outros campos, como 

da moral, da análise e do saber, em que se pode recorrer ao campo da análise cognitiva e 

multidimensional de Foucault (1972), que pode ajudar a classificar o conceito em quatro 

interligadas preocupações, representadas a seguir, pela Figura 2. 

Figura 2  – As preocupações que sustentam a aplicação do conceito da sustentabilidade 

 

 Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Não obstante, a sustentabilidade como conceito político origina-se em 1987. Abordou 

as ambições da humanidade em contraponto às limitações impostas pela natureza, com a 

emissão do The Brundtland Report (KEEBLE, 1988). Esse relatório é utilizado como uma 

expressão do que é necessário se alcançar em termos de políticas públicas. Desde o seu 
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aparecimento, o conceito tem sido constantemente segregado nas dimensões social, econômica 

e ambiental, no entanto, quando analisado sob o farol do longo prazo, ele apresenta contradições 

entre a sustentabilidade e o bem-estar (dimensão ambiental de curto prazo). Traz também 

sobreposições conceituais quando analisadas as dimensões sociais e econômicas, impactando e 

dificultando o debate político e a avaliação do próprio conceito da sustentabilidade 

(KUHLMAN; FARRINGTON, 2010), e por conseguinte, na definição de formas de concepção 

de métricas de sustentabilidade para mensurar e impulsionar a organização social e o 

desempenho ambiental. 

Mesmo sob a ótica empresarial, a sustentabilidade é um assunto social e não 

organizacional. Isso dito, sua visão deve ser exógena, à margem da sociedade, e não endógena, 

à margem da organização. Portanto, enquanto conceito, a sustentabilidade organizacional deve 

entrar, e não sair da organização.  

Os argumentos aqui apresentados permitem, nesta dissertação, que se elabore e assuma 

como conceito de sustentabilidade a condição de obtenção contínua de riqueza em condições 

equilibradas de prosperidade para as partes impactadas dentro de um necessário e inegociável 

sistema de suporte à vida, a futuras gerações e ao desenvolvimento do ser humano, respeitando 

a sua localidade e cultura delimitadas, porém, independentes do seu ecossistema em uma 

interação social mediada e mensurável. Descrito desta forma, espera-se que esse conceito 

ampare a análise dos achados da pesquisa, assim como: 

 

• auxilie na interpretação das características performativas dos sistemas de 

medição de sustentabilidade, que se sustenta em narrativas sustentáveis baseadas 

em profecias autorrealizáveis (BEUNZA; FERRARO, 2019); 

• preencha uma lacuna causada pela assimetria de poder dos critérios 

estabelecidos pelas classificações e medições da sustentabilidade 

(GIAMPORCARO; GOND, 2016); 

• coloque em par de igualdade o retorno financeiro (curto prazo) com o retorno 

sustentável (longo prazo) (KUHLMAN; FARRINGTON, 2010); 

• abra espaço para uma análise do conceito da sustentabilidade sobre a teoria 

instrumental do stakeholder nas três perspectivas definidas por Donaldson e 

Preston (1995), quais sejam: i) descritiva e empírica, que abordam o 

comportamento do corpo gestor e das empresas; ii) normativa, que aborda o 
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objetivo moral do comportamento; e iii) instrumental, que abarca o construto 

através da medição da performance;  

• desmistifique o discurso de uma certa filantropia organizacional presente, em 

grande medida, nas declarações de sustentabilidade, não refletindo em 

proposição de soluções efetivas para questões críticas e atendimento aos 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS)  (ONU, 2019); e 

• auxilie a identificar, de forma clara, as preocupações que estão por trás das 

medições da sustentabilidade, inclusão das comunidades, riscos e 

externalidades. 

 

Desta forma, espera-se que uma organização sustentável observe as condições de 

simultaneidade de interesses do mercado no qual está inserida, bem como as questões sociais, 

frutos da sua operação e do uso dos recursos necessários para tal em uma perspectiva temporal 

adequada aos impactos por ela gerados (KIRSCH, 2010).  

A sustentabilidade organizacional pressupõe a troca de riqueza (financeiras ou não) 

entre as partes impactadas, e em strictu sensu, respeita a origem etimológica do termo 

sustentabilidade, concebida na biologia e na ecologia como a capacidade de um ecossistema 

manter-se em equilíbrio dinâmico para a sua subsistência (SILVA; REIS; AMÂNCIO, 2014), 

a qual também se principia na dependência das partes interessadas, nas palavras de Bebchuk e 

Tallarita (2020, p. 11):  

[...] a corporação depende de suas partes interessadas para recursos financeiro e 

humano, infraestrutura institucional e receitas, e não pode operar e ter lucro sem um 

certo grau de reconhecimento social e político e de confiança. Portanto, não 

surpreende que a maximização do valor a longo prazo para os acionistas exija uma 

atenção especial aos efeitos das operações da empresa sobre as partes interessadas. 

O conceito de sustentabilidade lastreia-se no equilíbrio, seja ele social, seja ambiental 

ou de uso de recursos, pois, por exemplo, se, por um lado, os recursos naturais são utilizados 

em prejuízo a gerações futuras, estas mesmas gerações serão – ou ao menos deverão ser – 

agraciadas pelo conhecimento gerado pelo uso desses recursos naturais que, direta ou 

indiretamente, proporcionará uma ascensão do bem-estar futuro (KUHLMAN; 

FARRINGTON, 2010). Esse equilíbrio pode ser o vetor para a formulação das suas métricas e 

da definição de critérios qualitativos para impulsionar organização social e desempenho 

ambiental. Em sua essência, a sustentabilidade é um conceito político e agregador, mas que se 

firma no equilíbrio. 
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2.2 A TEORIA INSTRUMENTAL DO STAKEHOLDER E SUSTENTABILIDADE 

A medição é a transformação de diferentes qualidades numa métrica, comum e central 

em um processo de concepção; implementação de métricas é limitar os graus de liberdade de 

interpretação de um conceito posicionando-os dentro de um contexto capaz de determinar um 

ponto de equilíbrio apto a representar formas dispares de valor, por forma de rankings, rácios 

ou conceitos elusivos. Quer seja usada para informar ou julgar, quer seja para defender ou negar 

um ponto de vista ou narrativa, a comensuração é importante tanto para a categorização como 

para dar forma à análise. Em resumo, ela é um processo multivariável representada por 

diferentes unidades que visam estabelecer uma métrica comum para torná-las comparáveis e 

fornecer uma defesa robusta para decisões controversas e também gerir incertezas 

(ESPELAND; STEVENS, 1998).  

A comensuração merece um tratamento mais sustentado, que não é objetivo desta 

dissertação. Ainda assim, cabe afirmar que ela é amplamente utilizada nas ciências sociais para 

construção de medidas e modelos, sendo fundamental para a gestão independente do seu objeto 

em voga (ESPELAND; STEVENS, 1998) e por estar associada à racionalidade, e esta ser 

limitada (SIMON, 1997),  a teoria da escolha racional que a comensuração carrega pode variar 

em suposições e, portanto, cada organização pode ser entendida nos termos dos seus processos 

decisórios e interesses, sendo derivada da lógica e da psicologia da escolha humana 

(MINTROM, 2016; SIMON, 1997). 

Tal derivação e dependência têm papel fundamental na explicação do porquê, nos 

últimos anos, as avaliações e os rankings de sustentabilidade ganharam relevância e 

importância em proporção similar que também auferiram críticas devido às incongruências, à 

falta de transparência, a fatores comparativos e à incapacidade de conduzir o debate para um 

entendimento minimamente comum (WINDOLPH, 2011; WINDOLPH; SCHALTEGGER; 

HERZIG, 2014). A falta de independência dos rankings, certificações ou padrões de 

sustentabilidade são aliadas às incompatibilidades e à ausência de critérios comparativos, 

dificultando – e por vezes impossibilitando – comparações entre si, bem como a avaliação do 

desempenho ambiental e social nas organizações e seus objetivos sustentáveis, sem conseguir 

identificar, de forma consistente, se uma empresa é socialmente responsável ou até mesmo se 

os benefícios hipotéticos que ela carrega em suas narrativas podem ou não ocorrer.  

Os argumentos de Chatterji et al.  (2016), Mintrom (2016) e Windolph, Schaeltegger e 

Herzig (2014) assenta-nos no cerne da teoria instrumental do stakeholder, que se baseia no 

tratamento ético e no contexto das partes interessadas e sustenta que as empresas devem estar 
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em conformidade com as regras amplamente aceitas da sociedade, incluindo princípios como 

justiça, confiabilidade, respeito, lealdade, cuidado e cooperação, reduzindo a possibilidade de 

comportamentos oportunistas; em outras palavras, seria uma parte tomar ação que prejudique a 

outra parte (JONES; HARRISON, 2019).  

 A teoria instrumental dos stakeholders é um exercício normativo, por isso, a diferencia 

de outras abordagens e permite-nos pensar de forma mais ampla em como conceber métricas e 

indicadores de sustentabilidade e critérios qualitativos (DONALDSON; PRESTON, 1995). 

Indicadores são parte do cotidiano de qualquer pessoa ou organização, e, intuitivamente, são 

utilizados para monitorar sistemas complexos dos quais se precisa manter certo controle. Os 

indicadores surgem do que importa e geram métricas que refletem os valores de quem os 

medem, portanto, podem ser ferramentas de mudança, quantificação, operacionalização, 

propaganda, aprendizagem, dentre outros, por isso, sua ausência, presença ou proeminência 

podem afetar comportamentos. Por exemplo, se o Banco Mundial mudar a classificação dos 

países pela proporção dos 10% mais ricos em relação aos 10% mais pobres, ao invés do produto 

interno bruto (PIB), poderá ser vivenciado um movimento social para uma nova ordem 

econômica. Tenta-se medir o que se valoriza e passa-se a valorizar o que se mede em um 

inevitável ciclo de feedbacks e armadilhas  (MEADOWS, 1998). 

 A literatura carrega diferentes visões sobre a formulação de indicadores, e, 

principalmente, de indicadores sociais e de sustentabilidade. Jannuzzi (2001) afirma que um 

indicador social é uma medida em geral quantitativa, com significado social usado para 

substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico 

(formulação e proposição de visões, narrativas, discursos, teorias, ensaios etc.) ou programático 

(formulação de políticas que serão base para implementação de um construto a ser medido), 

além de ser um recurso metodológico com referências empíricas que informa algo sobre um 

aspecto da realidade social ou sobre as mudanças esperadas com o processo que suporta esse 

indicador, sendo ele o elo que liga o modelo que explica uma teoria social ou narrativas com a 

evidencia dos fenômenos observados. 

Da interpolação dos conceitos trazidos por Jannuzzi (2001) e Meadows (1998), é 

possível construir uma referência inicial para delinear formas de concepção de métricas e 

critérios básicos qualitativos, sociais e ambientais, conforme apresenta a seguir o Quadro 1. 
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Quadro 1 – Delineamento inicial de métricas e critérios 
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Fonte: elaborado pelo autor com base em Januzzi (2001) e Meadows (1998). 

 

A possível amplitude das medições carrega como efeito colateral o desvio de foco para 

o objetivo dos indicadores. Ao recorrer-se à filosofia, Heidegger (2018) aborda esse desvio de 

foco como uma maneira de dizer algo ao mesmo tempo que não se diz, que se pode 

complementar pelo paradoxo das regras e de acompanhamento de Giddens (2003, p. 25), que 

afirma que, na estrutura da sociedade, “[...] não se pode dizer que algum curso de ação é guiado 

por uma regra, porque todo curso de ação pode ser traçado de modo a concordar com esta 

regra”. Indiretamente, esse paradoxo é tratado por Howard-Grenville (2021), que define três 

ações-chave para capturar as informações mais relevantes do processo de medição da 

sustentabilidade a fim de clarificar seus resultados e impactos, quais sejam: i) ampliar a 

percepção sobre os processos internos e subjacentes como forma de compreender as questões 

vinculadas às suas atividades; ii) estabelecer um foco nas perspectivas amplas e não 

imediatistas, recebendo das partes interessadas os inputs necessários para compreender o papel 

de cada um, os sistemas formais e informais existentes e as abordagens e narrativas desenhadas 

interna e externamente; e iii) estabelecer um processo de cocriação de aprendizado e articulação 

de um propósito que seja capaz de ser realizado. 

Acrescentando na interpolação os conceitos trazidos por Howard-Grenville (2021), é 

possível construir uma referência teórica para conceber métricas e critérios qualitativos para 

medição da sustentabilidade. Essa referência, em três dimensões e seis etapas distintas, sugere 

ser possível estruturar métricas que enfrentem os desafios da medição da sustentabilidade, e 

quando adotadas em sequência, as etapas permitem que os critérios qualitativos objetivem às 

prioridades internas e externas para o estabelecimento de condições equilibradas de 

prosperidade para as partes impactadas, reforçando os esforços de sustentabilidade, incluindo 

o ecossistema em uma interação social mediada e mensurável. 

As etapas que principiam no saber o que deve ser feito para entender como deve ser 

feito, circundando a interpolação dos conceitos que compõem a sustentabilidade e as 
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preocupações que sustentam a aplicação do conceito, estão descritas no item 2.1 desta 

dissertação. Ainda, estão apresentadas no diagrama circular representado pela Figura 3, a 

seguir.  

Figura 3 – Diagrama de três dimensões (representadas por cores) e seis etapas para estruturação de métricas  

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Além disso, o Quadro 2, a seguir, complementa a figura anteriormente citada. 

Quadro 2 – Complemento do diagrama de estruturação de métricas 
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Consistência do comportamento em termos de impacto social. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

CONCEITO A 

SER MEDIDO

CONTROLE E 

COMPORTAMENTO

EVIDENCIA E 

POSIÇÃO

VARIAVEIS PRESENTES 

NO CONCEITO

VETOR DA

MUDANÇA

PROPÓSITO 

ORGANIZACIONAL

01

02

03
05

04

06



32 

 

Ao agregar as perspectivas instrumental (que abarca o construto através da medição da 

performance), normativa (que aborda o aspecto moral do comportamento) e descritiva/empírica 

(que aborda o comportamento do corpo gestor e das empresas) da teoria instrumental do 

stakeholder, de Donaldson e Preston (1995), representada na Figura 4, a seguir, tem-se um 

modelo teórico multivariável para concepção de métricas de sustentabilidade baseada nos eixos 

temáticos: Compreensão, Ambição e Materialização. 

Figura 4 – Perspectivas da IST, segundo Donaldson e Preston (1995) 

 
Fonte: elaborada pelo autor com base em Donaldson e Preston (1995). 

Figura 5 – Modelo teórico multivariável para definição dos eixos temáticos 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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O eixo temático Compreensão foi baseado em Howard-Grenville (2021); O eixo 

temático Ambição foi baseado em Januzzi (2001) e Meadows (1998); O eixo temático 

Materialização foi baseado em Donaldson e Preston (1995). 

Embora a Figura 5 apresente entendimentos da literatura recente sobre a questão da 

sustentabilidade e como ela pode ser medida, ele não esgota a discussão, podendo até dissipá-

la. Particularidades no desenvolvimento de um framework precisam ser observadas, e uma 

tradução das principais questões do desenvolvimento sustentável para a indústria é necessária, 

em especial para a indústria da mineração, que precisa demonstrar claramente que contribui 

para o bem-estar da geração atual, sem comprometimento das gerações futuras (AZAPAGIC, 

2004). É um compromisso e uma responsabilidade compartilhados pelo todo, com a 

biodiversidade, limites planetários e o bem comum  (WADDOCK, 2020). 

Dessa forma, este referencial teórico encaminha-se para seu encerramento, explorando 

aspectos que complementam os entendimentos julgados necessários para seu desenvolvimento, 

como, por exemplo, os aspectos morais e éticos da medição da sustentabilidade para uma visão 

sobre os padrões de medição, que é assunto da próxima seção. 

2.2.1 Aspectos éticos e morais, gestão e medição 

A relação entre a escolha racional (ou decisão) e o comportamento real dá-se pela 

economia; em certa medida, pode-se pressupor que o comportamento das pessoas seguirá os 

ditames da racionalidade, todavia, de forma mais ampla, a escolha racional é usada como um 

instrumento de previsão com base na economia, que usa em sua defesa a própria suposição por 

aproximação da verdade (SEN, 2017a). Esse entendimento é fundamental para posicionar a 

avaliação do conceito da materialidade contida na teoria instrumental do stakeholder e discutida 

no capítulo anterior desta dissertação. Sen (2001, p. 127) afirma que “[...] qualquer juízo 

avaliatório depende da verdade de alguma informação e é independente da verdade ou falsidade 

de outras”. Assim, a verdade passa a ser uma condição para a definição do aspecto moral que 

compreende um sistema de medição para a sustentabilidade. 

Dorfleitner, Kreuzer e Sparrer (2020) utilizam o termo “fly under the radar”4 para 

apresentar seus achados de que algumas empresas superestimam suas práticas sustentáveis 

através de uma controversa abordagem de quantificação e avaliação das suas práticas para 

tornar seu discurso sustentável mais contundente, e assim, torná-la mais lucrativa perante o 

 
4 Em tradução livre, “voar abaixo do radar”. 
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mercado. Acompanhando esse argumento, Chouaibi et al.  (2021) observam, por meio de um 

estudo com 523 empresas listadas nas bolsas da América do Norte e Europa Ocidental, que uma 

divulgação de um discurso sustentável contundente aumenta o desempenho financeiro, 

provando também o inverso, sugerindo ainda que há um efeito moderador das práticas sociais 

e éticas na relação entre a divulgação ambiental e o desempenho financeiro. Isso posto, coloca 

a concepção e implementação de métricas de sustentabilidade para impulsionar organização 

social e desempenho ambiental à margem das tecnicidades cartesianas dos indicadores.  

Entender as práticas sociais e morais das organizações modera e introduz um fator 

determinante para evitar que os discursos sustentáveis se percam em narrativas qualitativas e 

no apelo ao senso comum ou que também seja visto como uma “conversa barata” (CHOUAIBI 

et al., 2021), ou ainda, que se deixe levar por sinais errôneos de medições que muitas vezes 

deixam de fornecer informações relevantes por estarem contidas em processos confusos que 

presumem uma causalidade inexistente e presumida em limites errados do conceito que está 

sendo medido, levando o coletivo a caminhos ineficazes (HOWARD-GRENVILLE, 2021).  

Na raiz, essa situação reflete uma visão fragmentada que limita a capacidade de abordar 

adequadamente as relações entre os elementos de um sistema, necessitando analisar as causas 

culturais dos impactos ambientais dentro de uma interioridade ética e moral, e não apenas 

processual, técnica ou procedimental (PUIG; VILLARROYA; CASAS, 2021). 

Em certa medida, Gentil et al.  (2019) abordam  a referida questão no espectro da 

mineração, afirmando que há uma discrepância entre o discurso e o legado deixado pela 

indústria mineral e nas formas questionáveis dos alegados benefícios ao território frente à 

ruptura dos ecossistemas, à geometria do poder e do enclave econômico que desequilibra as 

relações entre as empresas e o território, além de afetar em sobremaneira o desenvolvimento 

local e regional, causando ainda uma desestruturação do modo de vida, relacionando essa 

questão com a fragilidade das organizações governamentais e com uma falsa neutralidade do 

estado brasileiro na articulação com a sociedade civil. 

As questões éticas e morais posicionam-se no cerne do debate sobre o como medir a 

sustentabilidade. Addy et al.  (2019) estabelecem provocações sobre como a aplicação dos 

conceitos apresentados até aqui e a visão economicista enfrentam as questões morais, separando 

os impactos em mercados em desenvolvimento e desenvolvidos. No Brasil, a mineração é 

praticada em territórios cujo desenvolvimento gira em torno da própria mineração (IBRAM, 

2021). A discrepância entre os princípios da justiça ambiental, enclave econômico e problemas 

sociais é latente (GENTIL et al., 2019), e pela mineração ser por vezes localizada em território 

ocupado por minorias étnicas (HOPKINS; KEMP, 2021) faz-se oportuno voltar a uma das 
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inquietações de Addy et al.  (2019): quando salvar vidas é um resultado esperado, pode-se 

monetizar cada pessoa beneficiada? 

2.2.2 Padrões para representação e medição da sustentabilidade 

Ao buscar entender o quanto se sabe de fato sobre RSC, Chatterji et al.  (2016) 

concluíram que há uma baixa convergência nos sistemas, que se propõe a medir a 

sustentabilidade, não apenas pelas diferenças dos conceitos utilizados pelos avaliadores, como 

também pela baixa validade das medições.   

Wilmot (2020) vai além e afirma que, com exceção das emissões de carbono, 

provavelmente outras medições não são possíveis, mas tentar quantificá-los continua sendo um 

exercício válido. Coelho (2011) discorda que as emissões de carbono sejam um bom exemplo 

de mensuração ao afirmar que algumas emissões são mais iguais que outras; e apresenta 

argumentos críticos a esse respeito. No entanto, essas três fontes convergem para a afirmação 

de que há uma incoerência nas medições que procuram representar fatores da sustentabilidade. 

A convergência e a coerência das medições passam necessariamente pela forma como 

as incertezas são absorvidas pelo construto que será medido, portanto, tão importante quanto o 

que se mede é o que se deixa de fora da medida, daí a importância da criação de relações e do 

estabelecimento dos termos de quanto de algo é necessário para compensar outro algo. Essa 

abordagem é explicada por Espeland e Stevens (1998) ao abordarem uma escolha complexa, 

por exemplo, da construção de uma barragem; antes de construí-la, analistas procuram entender 

o impacto dessa construção na qualidade da água, no entanto, esse critério possui muitas 

dimensões, que são medidas em escalas diferentes, como turbidez, pH, temperatura, quantidade 

de sólidos em suspensão etc. Desse modo, a agregação de parte desses atributos será definida 

como qualidade da água e esse trade-off pode mudar uma relação, um sentido ou a forma de 

análise de um determinado critério, o que influencia diretamente nas observações deste. 

Os padrões para representação da sustentabilidade procuram dar sentido ao conceito, 

mas, como afirmam Veenstra e Ellemers (2020), os padrões precisam prover um entendimento 

melhor do que estão medindo, pois, a abundância de critérios e a falta de clareza não corroboram 

para a medição proposta, com o prejuízo ainda de que, em grande parte, os rankings priorizam 

os interesses dos investidores. Por isso, mas não apenas, o campo da sustentabilidade 

caracteriza-se pelo discurso, e a naturalização desse discurso faz o conceito carregar dilemas 

éticos e políticos. Assim, o desenvolvimento sustentável é um discurso sobre sustentabilidade 
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(REDCLIFT; SPRINGETT, 2017) e apresenta uma relação simbólica entre legalidades e 

ilegalidades (HUDSON, 2015). 

Os padrões trazem contrastes. Ao analisar os impactos dos rankings e das padronizações 

para uma indústria diferente da mineração, Arnold e Loconto (2021) chegaram a conclusões 

similares sobre a ineficácia dos padrões. Os pesquisadores sugerem que, dadas as suas 

divergências, o uso de e a escolha do padrão como uma forma de melhor atender um 

determinado interesse causa um contraste entre a visão de quem dita as regras da medição e 

quem as segue, colocando o assunto no campo da sociologia e sugerindo ainda que um trabalho 

coletivo para criação de uma base de conhecimento para as medições é fundamental para que 

esse contraste seja eliminado. Segundo os autores, cada padrão possui uma prioridade, seja um 

processo, seja uma performance, e é usada para produzir uma qualificação específica, como, 

por exemplo, justiça, aproximando da abordagem de Espeland e Stevens (1998) sobre a forma 

de análise dos critérios e suas observações, tratando a comensuração como um processo social. 

Brunsson, Rasche e Seidl (2012) encadeiam o assunto, trazendo três perspectivas sobre 

os padrões utilizados em organizações, quais sejam: i) a padronização de organizações – como 

os padrões são adotados e difundidos; ii) a padronização por organizações – diz respeito ao fato 

de que a maioria dos padrões é produto de uma organização formal; e iii) a padronização como 

uma forma de organização – quando os padrões são percebidos como forma de governança.  

Para esta pesquisa, importa a padronização como organização, que pode ser vista como 

uma forma de organizar a sociedade, em que as empresas reconhecem que algumas regras 

comuns são poderosos instrumentos para uma mudança de percepção e desafiam e alteram o 

comportamento de entidades institucionalizadas, enfatizando critérios de interesses e criando 

regras cuja aceitação torna os normalizadores empreendedores institucionais. Nesse sentido, 

Brunsson, Rasche e Seidl (2012) apontam que, apesar de os padrões serem peças-chave para a 

organização da sociedade, eles são dinâmicos e devem ser vistos como tal, pois interagem e 

participam das dinâmicas organizacionais, aproximando-se da afirmação de Veenstra e 

Ellemers (2020), que afirmam que os rankings precisam prover um melhor entendimento dos 

negócios que eles se propõem a medir, e, portanto, das organizações.  

Esse entendimento está intrinsicamente ligado à reatividade das métricas pelas 

organizações, pois é através delas que obtêm seus resultados favoráveis, buscam classificação 

e respaldo públicos, assim como alianças políticas. Ainda, são os resultados das métricas – e 

não os fins que elas se propõem a medir – que motivam as empresas a planos de melhorias no 

desempenho ambiental e a engajamentos para a redução de uma assimetria de informação. 
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Métricas de sustentabilidade atendem sobretudo um padrão de conveniência, e as empresas 

aceitam os padrões, mas são reativas às suas métricas (SLAGER; GOND; CRILLY, 2021). 

O comportamento seletivo oriundo da conveniência da adoção de um padrão, mas não 

necessariamente das suas métricas, não tira dele o potencial para que sejam utilizados 

internamente dentro das organizações para a governança da sustentabilidade. Isso mostra que 

“[...] a reatividade das métricas de sustentabilidade é configuracional, ou seja, depende de 

diferentes combinações de fatores que levam a diferentes tipos de (não) reatividade”  

(SLAGER; GOND; CRILLY, 2021, p. 277) e permite a detecção de nuances nas respostas e 

nas narrativas corporativas sobre sustentabilidade, abrindo espaço para as séries de conceitos 

que derivam da sustentabilidade, como abordado no item 2.1 desta dissertação. 

Os achados de Slager, Gond e Crilly (2021) mostram que os padrões devem examinar 

mais atentamente os critérios de suas métricas para que haja uma maior convergência, e assim, 

acabe com os comportamentos seletivos e as distorções nas medições da sustentabilidade. 

2.2.3 A cocriação do valor coletivo na mineração 

A cocriação de valor coletivo, além de ser um propósito do ponto de vista dos negócios, 

é um ponto central na teoria do engajamento do stakeholder. Ao basear-se no propósito dos 

negócios, esse conceito busca definir a visão do negócio por suas partes interessadas, em outras 

palavras, o valor coletivo é o que a literatura chama de bem comum, que pode ser visto como 

um ecossistema criado para afirmar, sustentar e defender a vida com uma responsabilidade 

compartilhada, que enfatiza localidades e comunidades, promovendo o diálogo e respeitando 

culturas, conhecimentos, habilidades e interesses através de acordos informais que se sustentam 

na circularidade (chamado também de capacidade de regeneração) que reconhece e se conecta 

holisticamente à natureza e a um sistema socioecológico (WADDOCK, 2020). 

O conceito apresentado por Waddock (2020) recupera o que até aqui se tratou como 

sustentabilidade e como os conceitos se interpolam. Na mineração, por exemplo, esse conceito 

é chamado de LSO, que Hopkins e Kemp (2021) definem como “[...] a aprovação contínua das 

atividades de uma empresa pela comunidade local e outras partes interessadas. Esse endosso 

formal pode ser obtido e renovado por meio de diálogo significativo e comportamento 

responsável”. Gaviria (2015) vai um pouco além e sugere que a LSO nada mais é do que uma 

insurgência do conceito difuso da governança com uma intencionalidade estratégica para 

monitorar a assimetria de poder e acompanhar o risco sociopolítico da empresa. 



38 

 

Hopkins e Kemp (2021) apontam que a credibilidade da mineração é arrastada pela 

pressão por produção, pelo legado gerado para a comunidade e pela incapacidade de governo e 

organizações não governamentais (ONGs) lidarem com a situação. Em resumo, a credibilidade 

da mineração e as crises dos anos recentes, como, por exemplo, os desastres de Mariana e 

Brumadinho, em Minas Gerais, nos mostram que, apesar dos inúmeros padrões, rankings e 

métricas, eles ainda são incapazes de prover uma forma de concepção e implementação de 

métricas de sustentabilidade para amparar um desempenho sustentável.  Isso não é um problema 

temporário em que ações devem ser tomadas, não objetivando um retorno à normalidade 

operacional, mas sim, com vistas aos impactos permanentes causados pela atividade minerária 

ao bem comum. 

Para que um processo de metrificação seja crível, é necessário, por princípio, uma visão 

multistakeholder, que contenha um mapeamento claro dos riscos aceitáveis; um mapeamento 

assertivo das consequências intoleráveis; a substituição de discursos e narrativas por diálogos 

multilaterais com as comunidades para elaboração endógena das estratégias de 

sustentabilidade; a redução da assimetria de informação e de poder; e responsabilidade ética, 

filantrópica, legal e econômica (CARROLL, 1991; HOPKINS; KEMP, 2021; HOWARD-

GRENVILLE, 2021; VEENSTRA; ELLEMERS, 2020). 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

3.1 ORIGEM E MOTIVAÇÃO DO ESTUDO 

A indústria da mineração enfrenta frequentes crises de credibilidade, além de influenciar 

diretamente a biodiversidade (HOPKINS; KEMP, 2021) e impactar no futuro dos bens comuns 

(OSTROM, 2012). As informações divulgadas do setor e os relatórios de sustentabilidade 

corroboram com essa visão (SUSTAINABILITY..., 2020; UN, 2020). 

No mercado brasileiro, a mineração exerce uma função dicotômica: por um lado, possui 

um papel fundamental na balança comercial, cuja atuação foi responsável por 80% do saldo 

comercial brasileiro em 2021, com um faturamento de R$ 339 bilhões; crescimento anual 

consistente na casa de dois dígitos; pagamento de royalties5 de R$ 10 bilhões; tributos sociais 

de R$ 117 bilhões; mais de 200 mil empregos diretos gerados; e mais de 1.150 bilhões de 

toneladas em produção mineral  (MINERAÇÃO..., 2022). Por outro lado, suas atividades são 

percebidas de forma negativa pela sociedade, por fatores que incluem um iminente risco aos 

patrimônios materiais e imateriais, cultura e comunidade (ALMEIDA; JACKSON FILHO; 

VILELA, 2019; OECD, 2022; PRIMO et al., 2021; STEWART, 2020). 

Em suas narrativas acerca da sustentabilidade, as organizações propõem-se a um 

desenvolvimento social que por vezes não é observado na prática. Essa lacuna pode ser 

atribuída a diversos fatores, dentre eles, as abundantes formas de divulgação dos conceitos 

abstratos que se propõem a medir a sustentabilidade, fazendo com que as próprias empresas se 

percam nas narrativas que buscam materializar (WEF, 2015). 

Na academia, há diversos estudos que envolvem a sustentabilidade e a mineração, 

porém, poucos autores se dedicaram a investigar essas narrativas para além das informações 

autodeclaradas que compõem os rankings, as metrificações e os relatórios gerados por 

conveniência e que integram o arcabouço literário acerca do tema. A partir dessa constatação, 

delimitou-se esta pesquisa para executivos atuantes no mercado da mineração, com experiência 

mínima de cinco anos na indústria e no tema sustentabilidade e que, mediante a garantia do 

sigilo, dispuseram-se a debater fatores para formação de métricas de sustentabilidade e as 

possíveis lacunas, que por ventura possam existir entre os discursos e as práticas sustentáveis, 

fossem debatidas, expondo dessa forma uma voz que nem sempre reverbera no discurso 

 
5 Os royalties na mineração são representados pela Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

minerais (CFEM). 
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organizacional. A escolha do tema deu-se também pela familiaridade do autor, que é executivo 

desta indústria há mais de 15 anos. 

3.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

Esta pesquisa foi classificada como qualitativa em sua natureza, haja vista que se deu 

em função do objetivo deste estudo, que utilizou a análise de conteúdo como forma de 

identificar o que está sendo dito a respeito do assunto aqui tratado. A abordagem utilizada para 

identificação das categorias e análise dos materiais coletados foi do tipo “grade fechada”, que 

se utilizou dos conhecimentos prévios advindos da fundamentação teórica como forma de testar 

uma teoria em diferentes juízos (VERGARA, 2005).  

Quanto aos objetivos, esta pesquisa classifica-se como exploratória – não pela novidade 

do campo, mas pelos cenários possíveis de interpretações e pelas lacunas na literatura sobre o 

objeto em estudo, em especial na mineração – e como metodológica, por estar associada a 

caminhos e procedimentos para construir um determinado entendimento. Quanto ao meio de 

investigação, classifica-se como exploratória (VERGARA, 2004).  

O conhecimento acendido na pesquisa na literatura foi utilizado para alegações de 

conhecimento em uma pesquisa baseada em um roteiro semiestruturado com os entrevistados, 

em que se pretende desenvolver uma teoria ou um padrão em uma perspectiva participatória 

orientada ao viés político e colaborativo do tema (CRESWELL, 2007). 

3.3 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 

O tema foi escolhido devido à afinidade do pesquisador, que é executivo da área da 

mineração há mais de 15 anos, portanto, com acesso a executivos dessa área, que pudessem 

contribuir com os objetivos desta pesquisa. A facilidade de acesso aos executivos, no entanto, 

não foi suficiente para obter a abertura necessária para que os entrevistados tivessem o conforto 

suficiente para falar das suas experiências pregressas e atuais, sendo necessária a elaboração de 

termos de confidencialidade, conversas prévias e simulações para que o sigilo da identidade 

dos entrevistados fosse plenamente resguardado. Apenas mediante a garantia incondicional 

deste sigilo foi que as entrevistas ocorreram. 

Foram realizadas 32 entrevistas virtuais semiestruturadas, por meio do aplicativo Zoom, 

com perguntas abertas a executivos com vivência e atuantes no mercado da mineração e no 

tema sustentabilidade. Os mais de 1.900 minutos gravados nas referidas entrevistas virtuais 
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realizadas entre fevereiro e maio de 2022 foram transcritos e submetidos à análise de conteúdo, 

que se trata de um procedimento de pesquisa que se situa em um amplo delineamento da teoria 

da comunicação, cujo ponto de partida assenta-se nos pressupostos de uma concepção crítica e 

dinâmica da linguagem com base no conteúdo manifesto e explícito da mensagem (FRANCO, 

2021). Isso foi feito, uma vez que se buscava relação direta das falas dos entrevistados no 

assunto pesquisado e não o que estava por trás da fala, como preconiza a análise do discurso.  

3.3.1 Entrada no campo 

A seleção dos sujeitos entrevistados foi realizada através da rede de relacionamento 

profissional do autor, tendo como principal critério de seleção a experiência na indústria da 

mineração. Ainda, uma linha de corte mínima de cinco anos de experiência nessa indústria foi 

estabelecida. Para essa seleção prévia, as informações acerca da experiência foram coletadas 

nos perfis públicos dos entrevistados, que foram validadas durante as entrevistas, levando o 

descarte de uma entrevista para fins da análise do conteúdo. 

Em outras palavras, a seleção dos sujeitos foi feita com base em seu conhecimento sobre 

o tema estudado, na disponibilidade de agenda em contribuir com o estudo, na acessibilidade 

pela rede de relacionamento e levando-se em consideração que ofereciam diferentes 

perspectivas sobre o tema, uma vez que, como apontado por Bauer e Gaskell (2008, p. 68), “[...] 

a finalidade real da pesquisa qualitativa não é contar opiniões ou pessoas, mas ao contrário, 

explorar o espectro de opiniões, as diferentes representações sobre o assunto em questão”. 

Foram mapeados 60 profissionais. Destes, 36 foram selecionados com base na facilidade 

de acesso dado à proximidade com o autor ou com sua rede de relacionamento, utilizada como 

ferramenta para aproximação dos contatos. O contato formal realizou-se inicialmente por um 

e-mail padrão, em que se buscou o consentimento da participação e o agendamento para a 

entrevista.  

A entrada no campo, bem como todas as entrevistas realizadas, foi feita pautada em 

compromisso assumido com os entrevistados de que não haveria qualquer tipo de vínculo com 

suas empresas; que as informações não seriam tratadas em nível individual; e que, em hipótese 

alguma, os entrevistados seriam identificados. Ressalta-se, portanto, que a garantia do sigilo 

nesses termos proporcionou uma conversa aberta, com o debate circundando além dos fatores 

que devem ser medidos e adentrando em lacunas existentes entre os discursos e as práticas 

empresariais, bem como a exposição de exemplos reais para os argumentos apresentados pelos 

entrevistados, mostrando por vezes uma discrepância entre os fatores que aparentemente são 
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medidos,  mas sem evidências práticas, permitindo assim o pleno atendimento a um dos eixos 

temáticos da pesquisa, que trata da materialização dos conceitos, aspectos morais envolvidos 

na ação e na não ação por parte das empresas.  

Dos 32 entrevistados, 94% informaram ter mais de dez anos de experiência no mercado 

de mineração e sustentabilidade, sendo que 13% informaram ter mais de 25 anos de experiência; 

75% se intitularam diretores ou gerentes, e os demais, consultores ou especialistas; 100% dos 

entrevistados afirmaram participar, em alguma medida, do processo de discussão e decisão do 

tema em suas empresas ou através de suas consultorias. O campo de conhecimento dos 

entrevistados inclui empresas de mineração de diferentes segmentos minerários,6 consultorias 

especializadas, órgãos certificadores e cadeia primária da mineração.  

Com exceção de uma entrevista que foi realizada através de envio de questionário por 

e-mail, todas as entrevistas ocorreram de forma virtual, por meio da ferramenta Zoom®. Foram 

gravadas e transcritas para que a análise de conteúdo pudesse ser executada. Entrevistas em 

inglês foram transcritas e mantidas em seu original. O roteiro de pesquisa, as comunicações e 

os demais itens desta pesquisa foram submetidos e aprovados pelo comitê de ética da instituição 

Fundação Getulio Vargas e estão disponíveis nos anexos desta dissertação. 

3.3.2 Roteiro das entrevistas 

O roteiro de entrevistas foi elaborado a partir dos achados de Donaldson e Preston (1995, 

Howard-Grenville (2021), Jannuzzi (2001) e Meadows (1998), que pautaram o marco teórico, 

e consistiu em dez perguntas, divididas em dois blocos:  

 

• Bloco A – Dados categóricos: cinco questões que buscavam qualificar os 

entrevistados, com informações como nome, nível profissional, tempo de 

experiência e idade, e questões que buscavam entender os papéis dos respondentes 

no desenvolvimento das políticas de sustentabilidade e se havia aderência entre o 

seu entendimento e o entendimento da organização que eles representam com o 

objetivo desta pesquisa;  

• Bloco B – Relação com eixos temáticos e parâmetros de pesquisa: cinco questões 

abertas, elaboradas de acordo com o referencial teórico em que os entrevistados 

 
6 Ouro, Bauxita, Diamante, Zinco, Ferro, dentre outros. 
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tinham completa liberdade nas respostas. Os eixos temáticos e os parâmetros de 

pesquisa estão detalhados na Figura 6, a seguir. 

Figura 6 – Eixos temáticos e parâmetros de pesquisa  

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O eixo temático Compreensão foi baseado em Howard-Grenville (2021); o eixo 

temático Ambição foi baseado em Januzzi (2001) e Meadows (1998); o eixo temático 

Materialização foi baseado em Donaldson e Preston (1995). 

Como forma de deixar o entrevistado livre para expor suas ideias, definiu-se a pergunta 

central para os objetivos desta pesquisa: “qual seria a sua melhor definição de sustentabilidade 

para a indústria de mineração, como essa definição deve ser mensurada e quais fatores não 

poderiam faltar nessa mensuração?”  

O roteiro da entrevista elaborado para esta pesquisa é apresentado no Anexo 1. 

3.3.3 Trabalho de campo 

O trabalho de campo teve duração de 40 dias e foi realizado de fevereiro a maio de 2022. 

Foram enviados 50 convites individuais explicitando o objetivo da pesquisa e os resultados 

esperados com a entrevista proposta. Destes, foram agendadas e realizadas 32 entrevistas, sendo 

que uma foi realizada por troca de e-mails, e as demais, pela ferramenta Zoom®, devido a 
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questões de mobilidade, à distância das áreas minerárias e ao cenário de pandemia causado pela 

SarsCov-2. 

O trabalho de campo foi realizado até que os eixos temáticos fossem completamente 

abordados e as entrevistas não trouxessem nada de novo para a pesquisa, ocorrendo assim a 

saturação do campo, quando foi possível validar o contorno dos eixos temáticos, bem como 

identificar categorias que emergiram do campo. Com os objetivos da pesquisa explicitados, as 

condições estabelecidas pelo Conselho de Ética e a permissão para gravação pelos 

entrevistados, foram coletadas 32+ horas de entrevistas, com um tempo médio de 61 minutos 

por entrevista. Foram transcritas com o auxílio de software dedicado, baseado em inteligência 

artificial, chamado GGlot.com®. 

As observações diretas e a percepção do pesquisador foram registradas em notas de 

campo que fizeram parte da análise. Como forma de assegurar o sigilo dos entrevistados, eles 

foram identificados como a letra “E” seguida de um numeral, o qual não obedece a uma ordem 

cronológica em que as entrevistas foram realizadas. Dada a limitação do campo executivo da 

mineração, todos os entrevistados, independentemente de gênero, foram tratados com a vogal 

“o”, não com fins de indicar desinência de masculino ou feminino, mas de referir-se ao 

entrevistado. 

3.3.4 Perfil dos entrevistados 

Todos os entrevistados, conforme categorizados no Quadro 3, a seguir, são profissionais 

com experiência em cargos executivos na indústria da mineração, com influência no processo 

de tomada de decisão, com atuação na indústria da mineração e no tema sustentabilidade.  

Quadro 3 – Categorização dos entrevistados 

(continua) 

Categorização dos Entrevistados 

Entrevistado Piloto Media Duração (minutos) Nível Classe Experiência (anos) 

E1 SIM Zoom 39 Diretor Consultoria Mais de 25 

E2 SIM Email   Consultor Consultoria 16 a 24 

E3 SIM Zoom 58 Especialista Mineradora 10 a 15 

E4 SIM Zoom 61 Diretor Consultoria 10 a 15 

E5 NÃO Zoom 76 Diretor Mineradora 16 a 24 

E6 NÃO Zoom 85 Diretor Consultoria Mais de 25 

E7 NÃO Zoom 88 Diretor Consultoria 10 a 15 

E8 NÃO Zoom 80 Consultor Consultoria 10 a 15 

E9 NÃO Zoom 54 Gerente Mineradora 16 a 24 
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(conclusão) 

Categorização dos Entrevistados 

Entrevistado Piloto Media Duração (minutos) Nível Classe Experiência (anos) 

E10 NÃO Zoom 50 Gerente Mineradora 10 a 15 

E11 NÃO Zoom 76 Gerente Mineradora 6 a 9 

E12 NÃO Zoom 72 Gerente Mineradora 10 a 15 

E13 NÃO Zoom 55 Diretor Mineradora Mais de 25 

E14 NÃO Zoom 65 Especialista Cadeia Primária 10 a 15 

E15 NÃO Zoom 60 Gerente Mineradora 16 a 24 

E16 NÃO Zoom 57 Gerente Cadeia Primária 16 a 24 

E17 NÃO Zoom 64 Diretor Consultoria 16 a 24 

E18 NÃO Zoom 78 Gerente Mineradora 10 a 15 

E19 NÃO Zoom 35 Gerente Mineradora 16 a 24 

E20 NÃO Zoom 52 Gerente Consultoria 16 a 24 

E21 NÃO Zoom 67 Gerente Mineradora 10 a 15 

E22 NÃO Zoom 62 Gerente Mineradora 10 a 15 

E23 NÃO Zoom 81 Diretor Consultoria 10 a 15 

E24 NÃO Zoom 43 Gerente Mineradora 10 a 15 

E25 NÃO Zoom 43 Diretor Mineradora 16 a 24 

E26 NÃO Zoom 50 Especialista Consultoria 16 a 24 

E27 NÃO Zoom 76 Especialista Mineradora Mais de 25 

E28 NÃO Zoom 49 Gerente Mineradora 16 a 24 

E29 NÃO Zoom 54 Gerente Mineradora 10 a 15 

E30 NÃO Zoom 57 Gerente Cadeia Primária 10 a 15 

E31 NÃO Zoom 47 Especialista Mineradora 6 a 9 

E32 NÃO Zoom 58 Consultor Mineradora 10 a 15 

Fonte: elaborado pelo autor. 

3.3.5 Saída do campo 

A saída do campo ocorreu após a trigésima segunda entrevista, com a observação da 

saturação do campo (DENZIN; LINCOLN, 2018), evidenciada pela repetição da temática e 

ausência de novidades ao tema estudado (BARDIN, 2021), pela circularidade das informações 

coletadas e pelo objetivo de identificar os domínios e os fatores mais significativos para o 

estudo terem sido alcançados. 

Cabe salientar que, durante as entrevistas, os entrevistados verbalizaram a importância 

e a relevância do tema, bem como a forma instigante que as perguntas foram elaboradas e 

colocadas, levando-os por vezes a questionarem-se e a questionar também a abordagem que o 

tema sustentabilidade tem na indústria da mineração, com sugestões de que esta investigação 

não se encerre nesta dissertação.  
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Uma observação válida é que, de forma geral, os entrevistados citaram que tanto a 

entrevista em si quanto a preparação para a entrevista fizeram com que eles olhassem para o 

assunto de uma forma mais crítica e que observaram pontos relevantes que os fizeram refletir 

sobre a forma como o assunto é tratado dentro das organizações e em relação aos desafios das 

ações, e não ações que são refletidas nas práticas empresariais. Aos participantes interessados, 

disponibilizou-se um link com a gravação do áudio e do vídeo da sua entrevista, bem como a 

transcrição. 

3.4 TRATAMENTO DOS DADOS 

No que tange à identificação dos fatores que os executivos da indústria da mineração 

entendem que devem ser considerados para formação de métricas de sustentabilidade para 

impulsionar o desempenho social e ambiental, o uso de técnicas da análise qualitativa, como a 

análise de conteúdo, apresenta-se como a alternativa mais adequada, pois permite analisar o 

tema como unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto analisado. Isso 

possibilita produzir inferências de um texto focal para um contexto social, de maneira 

objetivada  (BARDIN, 2021; MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2021).  

Os dados coletados, incluindo as transcrições das gravações e as notas de campo, foram 

submetidos a essa técnica que, segundo Franco (2021, p. 17), “[...] tende a valorizar o material 

a ser analisado, especialmente se a interpretação do conteúdo latente estipular, como 

parâmetros, os contextos individuais, sociais e históricos nos quais foram produzidos”. Em 

outras palavras, o que fora falado foi o ponto de partida para a identificação do conteúdo que 

se objetivou na pesquisa, fosse ele explícito ou latente, e que, segundo Bardin (2011; 2021), 

permite-nos, por meio de uma análise lexical e sintática, identificar convenções, palavras 

funcionais, possibilidades de comparações, bem como inferir conhecimentos relativos através 

de uma sistemática de análise da descrição dos conteúdos. 

Diferentemente da análise do discurso, que procura apresentar o que está por trás da 

fala, aqui a preocupação foi com os fatores explicitados, o tema e o contexto sob o qual os 

objetos de análise estavam sendo apresentados, assentando-se assim em uma concepção crítica 

e dinâmica da linguagem, observando o contexto sociocultural no qual os emissores estão 

inseridos. Ao longo das 32 entrevistas, quando julgado necessário, o entrevistador fez 

inferências sobre o que estava sendo dito pelo entrevistado, dando oportunidade de os 

entrevistados confirmarem ou realizarem ajustes nas inferências, as quais tiveram o objetivo de 

aproximar fragmentos de fala dos entrevistados com outros entrevistados e com o marco teórico 
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desta pesquisa para que, a partir das categorias que emergiram das falas, fosse permitido 

identificar os fatores. Considerou-se suficiente o número de 32 entrevistados, tendo em vista 

que se entendeu que diferentes representações sobre o assunto (BAUER; GASKELL, 2008) e 

a saturação do campo (DENZIN; LINCOLN, 2018) foram observadas, não importando o 

número de pessoas entrevistadas. 

Seguindo os ensinamentos de Franco (2021), para evitar uma simplificação da análise, 

uma grande fragmentação do conteúdo manifesto e não induzir a fala dos respondentes ou criar 

indícios para classificação em categorias já determinadas, optou-se por trabalhar com um 

sistema aberto, com categorias criadas a posteriori. Entendeu-se assim que essa forma se 

aproximaria mais do objetivo desta pesquisa, que foi identificar fatores pelas falas dos 

entrevistados. No entanto, para que limites fossem estabelecidos e a fim de que os argumentos 

ficassem dentro de uma esfera de discussão válida, com os conceitos subjetivos pré-delineados, 

estabeleceram-se eixos temáticos que nortearam as entrevistas, quais sejam: 

 

i. compreensão: inclui, a percepção do tema, perspectivas amplas e aprendizado e 

articulação com as partes interessadas;  

ii. ambição: inclui as subjetividades do tema, as dimensões e o alcance das narrativas, 

dos conceitos, das quantificações, dos padrões atendidos, das variáveis de medição, 

dos conceitos sociais abstratos e do posicionamento sobre e além deles, além da 

consistência das ações e da criação de valor coletivo. 

iii. Materialização dos conceitos: inclui como as empresas e seu corpo de gestão atuam 

na sociedade, os aspectos morais envolvidos na ação e na não ação e como isso é 

medido e relacionado ao desempenho. 

 

Em outras palavras, esses eixos temáticos foram utilizados em alternativa às categorias 

a priori como forma de não impor limitações às falas dos entrevistados e expor, de um modo 

mais abrangente, o caráter exploratório desta pesquisa. Como forma de evitar redundância na 

análise devido à quantidade de dados, princípios organizatórios amplos foram estabelecidos, 

criando módulos interpretativos menos fragmentados (FRANCO, 2021), e assim, obtendo mais 

insumos a partir das categorias que emergiram das falas dos entrevistados sem que houvesse 

qualquer fala que não se enquadrasse em ao menos um dos eixos temáticos. Essa técnica 

permitiu compreender amplamente, através das contextualizações e formações textuais, as 

estruturas que estão contidas na fala dos entrevistados, o que se torna favorável para cumprir 

os objetivos desta pesquisa. 
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As falas, cuidadosamente analisadas, permitiram a criação de cinco categorias 

emergentes, que foram definidas por meio de fragmentos de falas assemelhados, em que se 

pode perceber uma tendência de repetição de pensamento em determinados temas. Os dados 

coletados foram assim analisados, limitados pelos eixos temáticos, categorizados e 

subcategorizados a posteriori, de onde surgiram os fatores que são objetivos desta pesquisa, 

como mostra a Figura 7, a seguir.  

Figura 7 – Fluxo para identificação dos fatores 

 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Sendo assim, as perguntas abertas baseadas nos eixos temáticos permitiram a 

consolidação de seis categorias emergentes, que são: “Comunidade emudecida”; “Interesses 

difusos”; “Ambidestria social”; “Tabu da transparência”; “Sucesso recortado”; e “Perpetuidade 

hoje”.  Tais categorias serão detalhadas na próxima seção, na qual se apresentam as revelações 

do campo, representadas com suas subcategorias na Figura 8, a seguir. 
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Figura 8 – Categorias e subcategorias emergentes 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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4 REVELAÇÕES DO CAMPO 

Inicialmente, é importante registrar que, como informado anteriormente, durante as 

entrevistas, os entrevistados verbalizaram a importância e a relevância do tema, ficando o 

compromisso do pesquisador de compartilhar os resultados consolidados deste estudo, assim 

como artigos científicos e publicações que porventura possam ser gerados a partir dele. 

Exemplo disso pode ser observado por meio dos fragmentos de fala a seguir apresentados:  

“[...] eu que quero ver o resultado final desse estudo, desse artigo [...] vai ser muito 

importante. É muito interessante ter esses inputs, esses ensaios, assim, de várias 

pessoas, de várias empresas, de vários órgãos. E por ser confidencial, as pessoas 

terem mais liberdade para falar e aí você realmente, você vai ter um estudo bem 

representativo. Então, assim que tiver publicado, manda aí […]” (E03). 

 

“[...] as entrevistas deste tipo têm sido os momentos que eu consigo fazer uma 

reflexão pouco mais aprofundada, sabe assim? [...] porque meu pensamento evolui 

ao longo dessas perguntas que você está colocando, então a entrevista é 

bidirecional [...]” (E17). 

 

“[...] eu tenho certeza que esse trabalho vai ser muito útil para a indústria, para a 

mineração aqui no Brasil, e talvez até global. É um conceito muito subjetivo, então 

eu vou ficar curioso para receber a publicação da dissertação. Obrigado pelo 

convite [...]” (E30). 

Também, como informado anteriormente, de forma geral, os entrevistados citaram que 

a condução desta pesquisa incitou um olhar crítico sobre o tema e sobre a forma como o assunto 

é tratado dentro das organizações e em relação aos desafios das ações e não ações que são 

refletidas nas práticas empresariais. Essa observação pode ser concatenada na seguinte 

verbalização: 

“[...] ter gente que faz a gente pensar, que faz a gente dar uma parada, dar uma 

refletida, e eu acho que esse papel que você está fazendo aqui é muito interessante 

também, não só para sua pesquisa, mas no momento que, por exemplo, eu paro, 

começo a refletir, na hora que ‘cê’ colocou lá no e-mail o que você queria, eu 

comecei a fazer exercício aqui porque não é um negócio que a gente para pra 

concatenar as coisas toda hora. Então, esse fato de você estar fazendo a pesquisa 

e ter me chamado acho que também que gera uma recíproca interessante, de ter 

me motivado a parar para pensar, para concatenar as ideias. Isso é muito positivo, 

então obrigado pela oportunidade, e que você tenha sucesso na sua vida 

acadêmica, até porque eu acho que este tema é extremamente atual. Ele é prazeroso 

e ele é desafiador. Acima de tudo ele é desafiador, principalmente para as empresas 

de mineração [...]” (E5). 
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A análise dos dados coletados dividiu-se em três partes. Na primeira parte, analisou-se 

a aderência com os eixos temáticos definidos, conforme os trabalhos de Donaldson e Preston 

(1995), Howard-Grenville (2021), Jannuzzi (2001) e Meadows (1998). Na segunda parte, 

analisaram-se as categorias emergentes do campo, e, por fim, os fatores que os executivos da 

indústria da mineração entendem que devem ser considerados para formação de métricas de 

sustentabilidade para impulsionar o desempenho social e ambiental que surgiram destas 

categorias. Os fragmentos de fala foram agrupados nas categorias emergentes, 

independentemente dos dados categóricos dos entrevistados. Nas seções que se seguem, serão 

analisados os fragmentos de fala e seleções lexicais que buscam endereçar os objetivos deste 

estudo. 

Com absoluto foco nas comunidades, todos os entrevistados citaram que a 

sustentabilidade na mineração deve ser uma função da localidade, contrapondo os rankings que 

são globais. Termos e fragmentos de fala utilizados pelos entrevistados, como, por exemplo, 

“diálogo construtivo”; “presença real no território”; “maturidade organizacional”; “equalização 

de poderes”; “intervenção positiva”; “protagonismo local”; “circularidade”; “desenvolvimento 

da mão de obra para além da mineração”; “envolvimento consciente”; “mitigação de riscos e 

redução da vulnerabilidade”; “preparação do território”; “assimetria de informação”; dentre 

inúmeros outros, sugerem uma aderência ao conceito elaborado no marco teórico desta 

dissertação para definição da sustentabilidade, qual seja: condição de obtenção contínua de 

riqueza em condições equilibradas de prosperidade para as partes impactadas dentro de um 

necessário e inegociável sistema de suporte à vida, a futuras gerações e ao desenvolvimento do 

ser humano, respeitando sua localidade e cultura delimitada, porém independente do seu 

ecossistema em uma interação social mediada e mensurável.  

Esse conceito será utilizado quando necessário para referenciar sustentabilidade. 

4.1 EIXOS TEMÁTICOS (CATEGORIAS A PRIORI) 

As entrevistas foram conduzidas com base nos eixos temáticos anteriormente citados, 

que agora serão analisados a partir das informações coletadas. A seguir, o Quadro 4 apresenta 

os eixos temáticos que serviram de base para as entrevistas. 
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Quadro 4 – Eixos temáticos 

COMPREENSÃO AMBIÇÃO MATERIALIZAÇÃO 

Howard-Grenville (2021)  Januzzi (2001) e Meadows (1998)  Donaldson e Preston (1995) 

Ampliação da percepção 
Conceito subjetivo 

Descritiva 
Variáveis que compõem os conceitos 

Perspectiva ampla 
Vetor da mudança 

Normativa 
Propósito organizacional 

Aprendizado e articulação 
Evidência e posição 

Instrumental 
Controle e comportamento 

Fonte: elaborado pelo autor. 

4.1.1 Compreensão 

Este eixo contorna os entendimentos de Howard-Grenville (2021), que sugere que, para 

a medição da sustentabilidade, não se pode simplesmente desenvolver medidas mais precisas, 

uma vez que padrões estabelecidos para esse fim já procuram fazê-lo. No entanto, tais medidas 

presumem causalidade que gera inferências errôneas de que, ao segui-los, terão melhores 

resultados sustentáveis, reduzindo a capacidade de análise e do foco no que de fato deve ser 

observado. Daí, portanto, a necessidade de ampliar a percepção dos conceitos do que se está 

buscando, endereçar e colocar sob uma perspectiva factual para aprender com os resultados 

medidos, não inferidos, para que não se perpetue um comportamento equivocado sob o que se 

está buscando.  

Os entrevistados consideram que, para discutir fatores para medição da sustentabilidade 

na indústria da mineração, é necessário principiar-se na desconstrução da narrativa da 

mineração sustentável ao tempo em que se estabelece um conceito da mineração responsável, 

reconhecendo assim a finitude do objeto minerado, conforme recorte dos fragmentos de fala a 

seguir: 

“[...]os recursos minerais são recursos não renováveis [...]é sabido que o termo 

mineração sustentável está sendo utilizado por mais de uma década por [...] líderes 

de mineradoras, compradores de materiais minerados, trabalhadores organizados, 

ONGs, comunidades diretamente afetadas, investidores e setor financeiro [...], que 

se uniram para definir um conjunto de boas práticas para o setor de mineração 

[...]” (E2). 

Consideram também que a compreensão das medições é afetada justamente pela falta 

de entendimento sobre o que deve ser normatizado para que se possa estabelecer fatores para 

medição e normatização de conceitos, como pode ser visto no fragmento de fala a seguir: 
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“[…] os procedimentos para você normatizar a sustentabilidade que é exigido de 

uma empresa são absolutamente complicados, são muito diversos e absolutamente 

complicados […]” (E7). 

Ainda, justificam que essa falta de compreensão reside na interpretação das 

subjetividades por trás dos conceitos a serem medidos, afetando a compreensão do que se espera 

com tal medida, como pode ser visto no relato a seguir: 

“[…] é um dos problemas que nós estamos enfrentando hoje, dos pares [...] de 

todas as empresas, é justamente na interpretação dos conceitos, na interpretação 

do padrão. Então, obviamente, nenhum órgão vai querer definir nada, porque a 

partir do momento que você define, você cria a responsabilidade para si […]” (E3). 

As seleções lexicais “que se uniram para definir um conjunto de boas práticas” após a 

classificação de apenas algumas partes interessadas; “muito diversos e absolutamente 

complicados”, ao citar o processo de normatização para mensuração da sustentabilidade; e 

“nenhum órgão vai querer definir nada”, ao explicitar a dificuldade na compreensão dos 

conceitos sugerem que a compreensão é relegada, propositalmente ou não, limitando o processo 

de aprendizado e a cocriação de valor para a sociedade que se beneficia desta discussão.  

O eixo compreensão é tratado também de uma forma dicotômica na representação dos 

resultados das empresas. Em parte, tangencia a redução da capacidade de análise e do foco no 

que de fato deve ser observado, como citado anteriormente. Isso pode ser visto nos fragmentos 

de fala a seguir: 

“[...]Não importa se a empresa faz o seu relatório anual de sustentabilidade, gasta 

muitas horas, um compêndio de informações que são coletados ao longo de um 

ano, e isso vai para o mercado, quando na verdade é pouco ou não há nenhuma 

eficácia nas redes de base, seja na operação, seja na comunidade ou seja no poder 

público de forma geral [...]. Os padrões são seguidos para reportar o que a 

empresa está ou não fazendo para fora, no alto nível, nos indicadores, no entanto, 

eles não são efetivos na operação da empresa no que tange à sustentabilidade, no 

fator local [...]” (E11). 

 

“[...]Tem a ver com o que as empresas têm que cumprir [...] eu estava vendo um 

Relatório Ambiental Preliminar que eu fiz há muitos anos [...] e eu fiquei muito 

assustado com as coisas que eu mesmo escrevi [...]” (E8). 

A seleções lexicais “nenhuma eficácia nas redes de base” e “tem a ver com o que as 

empresas têm que cumprir” sugerem uma distância entre o discurso e a ação. Também incutem 

que esta lacuna possa residir no campo da compreensão, nas inferências errôneas, sejam 

propositais ou não. 
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Os fragmentos aqui expostos são exemplos que sumarizam posicionamentos de outros 

entrevistados e sugerem que há uma lacuna no eixo compreensão, na perspectiva ampla e, por 

consequência, na capacidade de aprendizado. Não é errado, portanto, afirmar, que o eixo 

compreensão, nos termos aqui expostos, é, em certa medida, subjugado e deve ser considerado 

na definição dos fatores a serem considerados para a medição da sustentabilidade. 

4.1.2 Ambição 

As subjetividades dos temas abordados e a forma com que os conceitos sociais abstratos 

são abordados nos discursos e narrativas para a sustentabilidade para aumentar o alcance das 

narrativas contornam este eixo. 

A distinção entre medições descritivas, ou seja, que descrevem características e aspectos 

da realidade empírica sem serem dotados de valores significativos, e medições normativas, que 

descrevem explicitamente juízos de valor ou critérios normativos com respeito à dimensão 

social (JANNUZZI, 2001) é utilizada como forma de posicionar os fragmentos de fala dentro 

da subjetividade do tema. Isso, junto com o conceito de que o estado percebido é um indicador 

e que para medir o estado real se deve usar o subterfúgio de uma proxy associada ao próprio 

estado (MEADOWS, 1998), contornam os entendimentos desse eixo que converge na criação 

do valor coletivo, na consistência das ações e no alcance das narrativas. Esse eixo versa, ao 

menos em alguma parte, sobre os contornos do juízo de valor. Portanto, faz-se necessário apoiar 

que, ao analisá-lo, o autor assume e principia-se em Sen (2001, p. 127), que diz que “[...] 

qualquer juízo avaliatório depende da verdade de alguma informação e é independente da 

verdade ou falsidade de outra”. 

Os entrevistados consideram que há lacunas criadas pelas subjetividades dos rankings, 

dos padrões das métricas, dos relatórios, dos indicadores e da forma como esses tópicos são 

tratados e aplicados. Não há uma consonância sobre isso ser usado deliberadamente ou não 

pelas empresas. Entrevistados que sugerem essa deliberação são enfáticos em seus argumentos, 

enquanto entrevistados que entendem a existência, mas não sugerem essa deliberação, não são 

enfáticos na negativa. Todavia, a simples questão da existência de lacunas que são aproveitadas 

nas narrativas debruça-se em um ponto comum que transversa os achados dessas entrevistas. 

Em parte, a consistência das ações que poderiam nortear um debate para a criação do valor 

coletivo ou para o juízo de valor recai menos para os critérios normativos e mais para assuntos 

procedimentais, como pode ser visto no fragmento de fala a seguir: 
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“[...] Eu acho que pode haver mesmo uma discrepância entre diferentes padrões 

de performance para comparação, por exemplo, o GRI que é um roteiro para relato 

de performance, ele não é exatamente, no meu ponto de vista, um padrão de 

performance [...]” (E19). 

As seleções lexicais “roteiro para relato” sugerem para qual fim os relatórios são 

utilizados. O relato anterior auxilia a reposicionar o debate sobre uma empresa ser ou não 

sustentável com base nos rankings e padrões que ela reporta ou segue, mergulhando diretamente 

na questão do juízo de valor trazido por Jannuzzi (2001), colocando em contraponto o que Sen 

(2001) nos ensina, de que há mais a ser visto antes de uma afirmação de ser ou não sustentável. 

Sugestão a isso é colocada por vários entrevistados, que podem ser minimamente resumidos no 

fragmento de fala a seguir: 

“[...] Estes padrões são procedimentais. Se você tem um certo procedimento, você 

atende. Então, se você atende o procedimento, você está conforme e é certificado, 

mas eles não fazem uma análise crítica daquele padrão. Por exemplo, o padrão de 

performance ambiental da sustentabilidade do alumínio requer que o 

empreendimento, uma redução ou uma refinaria, ou uma mina de bauxita tenha um 

plano de ação de biodiversidade, ou faça um ‘due diligence’ de direitos humanos. 

Se a mina ou a planta tem um plano de ação de biodiversidade ou uma ‘due 

diligence’ de direitos humanos, ela está ‘compliance’ com o padrão, não faz uma 

análise crítica do plano de ação da biodiversidade, muito menos da ‘human rights 

due diligence’. Então, no mérito e na profundidade, você pode ter lacunas de 

consistência, de abordagem de método que influenciam os resultados [...]” (E19). 

As seleções lexicais “padrões são procedimentais” sugerem que os padrões falham no 

anseio de alcançar bens materiais através das suas abordagens. Que insinuam quantificações 

muitas vezes alheias à realidade local, como pode ser visto a seguir: 

“[...] Os padrões são ineficazes para conduzir um desempenho ambiental e social 

por diversas causas, não apenas por eles, mas pela falta de aparelhamento do 

estado, do poder público, pela falta de entendimento, não sei qual a melhor palavra 

‘pra’ usar aqui, mas falta vontade das empresas em seguir os padrões [...]” 

(Inferência confirmada pelo E24). 

“[...] Além das empresas, da sociedade, falta de vontade política. E dentro das 

empresas não se tem fiscalização [...] (Complementação da inferência confirmada 

pelo E24). 

Em contexto, é possível afirmar, com certo grau de exatidão, que os padrões, rankings 

ou as medidas utilizadas para medir a sustentabilidade mostram um sucesso recortado e falham 

em sua gênese de promover a sustentabilidade, restando aos rankings a alcunha de que eles são 

válidos pela promoção do discurso que trazem, e não pelos resultados que geram quando o 

assunto é sustentabilidade no estado real. As medições que pressupõem os rankings, de dentro 
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da empresa para dentro da empresa, excluem fatores importantes de mensuração, reduzindo a 

consistência das ações que devem ser tomadas e, por conseguinte, do valor coletivo. Essa 

afirmação assenta-se no que Reinecke e Ansari (2015) chamaram de armadilhas do objetivo e 

do subjetivo e que tanto o uso deliberado dos conceitos subjetivos quanto dos procedimentos 

têm o objetivo de buscar uma validade ética para as ações. 

Ressalta-se, portanto, que os rankings são incapazes de afirmar que uma empresa é 

sustentável ou não, mas que são capazes de sustentar uma narrativa sustentável que não pode 

ser verificada pela própria metodologia que gerou a narrativa, que mostra um espectro raso e 

recortado do debate. O fragmento de fala a seguir ilustra em parte esse argumento:  

“[...] Hoje o negócio, ele precisa considerar muito mais o impacto e a percepção 

das partes interessadas do que o seu próprio sucesso recortado de uma atuação no 

meio ambiente [...] as medições são de dentro ‘pra’ dentro [...] e isso eu vejo que 

sempre foi feito dessa forma [...] mas a gente vê que isso não está dando certo [...] 

ir além do ‘triple botton line’ e pensar de fato em negócios sustentáveis [...] sem 

deixar a comunidade ali, à parte [...] (E25). 

As seleções lexicais “sucesso recortado” sugerem uma manipulação da forma com que 

as informações são apresentadas como maneira de influenciar as partes interessadas. Esse 

tópico será abordado em mais detalhes na análise das categorias emergentes, mais adiante nesta 

dissertação 

Os fragmentos aqui expostos são exemplos que sumarizam posicionamentos de outros 

entrevistados e sugerem que há uma lacuna no eixo ambição, nas dimensões que são 

mensuradas, nas ferramentas que sustentam narrativas sustentáveis e nas variáveis que se 

propõem a medir os conceitos sociais abstratos. Isso posto, não é errado afirmar que o eixo 

ambição, nos termos aqui expostos, é, em certa medida, subjugado e deve ser considerado na 

definição dos fatores a serem considerados para a medição da sustentabilidade. 

4.1.3 Materialização 

Este eixo é alicerçado na teoria instrumental dos stakeholders, a qual, como nos ensinam 

Donaldson e Preston (1995, p. 67), “[...] não presume necessariamente que os gerentes sejam o 

único lócus central de controle e governança corporativa”. Ao sustentar uma distorção cognitiva 

no uso das teorias dos stakeholders, o autor propõe aspectos alternativos para mitigar-se a 

confusão gerada pela natureza da teoria e seu propósito. Na visão dos autores, os aspectos 

descritivo e empírico devem ser usados para explicar características e comportamentos 
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específicos das empresas; o aspecto instrumental, em conjunto com o aspecto anterior, é usado 

para identificar as conexões – ou sua falta – entre os stakeholders; o aspecto normativo é usado 

para interpretar a função da empresa, incluindo sua identificação moral e filosófica, que guia 

suas operações e a forma como a empresa é gerenciada. 

Em grande medida, direta ou indiretamente, todos os entrevistados recorreram à teoria 

dos stakeholders para exemplificar fatores para mensuração da sustentabilidade na mineração. 

Em grande parte, recorreu-se à teoria como exemplo de sucesso no mapeamento das partes 

interessadas, na consolidação de ações extramuros, no engajamento interno e externo e outros 

exemplos. No entanto, ao aprofundar o debate, foi possível notar a distorção cognitiva citada 

anteriormente, pois todos os entrevistados questionaram o comportamento empresarial, a falta 

de conexões ou conexões falhas com partes interessadas, e, principalmente, os aspectos morais 

que guiam o comportamento das empresas.  

Alguns entrevistados, no entanto, quando questionados diretamente, utilizando-se do 

termo “moral”, tiveram relutância ao afirmar que havia uma lacuna nesse aspecto, mas que se 

dissipava durante sua fala. É importante aqui contextualizar a moral que é utilizada neste estudo. 

Para isso, recorre-se a Durkheim (2016, p. 16), que aponta que “[...] a moral é o mínimo 

indispensável, o estritamente necessário, o pão cotidiano, sem o qual as sociedades não podem 

viver [...] a moral nos obriga a seguir um caminho determinado em direção a um objetivo”. O 

autor ainda refere que “[...] o verdadeiro objeto da moral é fazer o indivíduo sentir que não é o 

todo, e sim parte do todo [...] uma consequência da moral é tornar a sociedade possível” 

(DURKHEIM, 2016, p. 73). 

Ao buscar-se atender demandas que suscitam na entrega de padrões, relatórios ou até 

condicionantes, é possível reparar lacunas na materialização, na ação e na não ação e nos 

aspectos morais, ponto focal deste eixo. Os próximos fragmentos de fala ilustram em parte este 

argumento: 

“[...] tem coisas que são feitas simplesmente por fazer, para parecer que atenda 

uma condicionante e para esperar uma tréplica [...] e muitas vezes são 

negligenciados compromissos que são colocados dentro dos planos de controle 

ambiental [...]” (E15). 

 

“[...]é correto afirmar que o fator moral é subjugado, por exemplo, eu sei que eu 

preciso fazer, mas eu não faço [...]” (Inferência confirmada por E15). 

As seleções lexicais “são feitas simplesmente por fazer” e “eu sei o que eu preciso fazer, 

mas não faço” sugerem que os padrões falham no engajamento das suas ações e são percebidos 

com ferramentas burocráticas que não geram resultados. Em grande medida, essas seleções 
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aproximam-se do que Arjaliès e Bansal (2018) chamaram de criação de senso de dissonância, 

em que profissionais deixam de lado seus próprios julgamentos sobre questões sociais e 

rankings por entenderem que há falta de legitimidade. 

A materialização foi debatida para além dos indicadores, adentrando nas narrativas de 

desenvolvimento local utilizado pelas mineradoras. A grande maioria dos entrevistados citou 

que os discursos sustentáveis das empresas focam no desenvolvimento local da comunidade, o 

que por alguns dos entrevistados foi colocado como “falácia”, como apresenta o relato a seguir, 

que expõe um exemplo que pode ser extrapolado de acordo com a citação de vários 

entrevistados: 

“Eu gosto muito de usar um exemplo que você pode usar, que eu acho fantástico, 

que é a questão dos restaurantes industriais, restaurantes corporativos nas 

minerações... outra tese de doutorado [risos]. Quantos por cento dos alimentos 

vêm da agricultura familiar ou do município? Eu diria que, se for 1%, é muito, tá? 

Com todo o esforço que a EMPRESA7 tenha feito, que a INSTITUIÇÃO8 tenha feito, 

não vem nada dos produtores locais. Vem tudo dos CEASAs9 do centro sul do país 

[...]” (E6). 

A materialização também foi debatida sob a ótica temporal. Metas de longuíssimo prazo 

são por vezes impostas para não serem cumpridas, o que afeta, no curto prazo, a percepção do 

desempenho, entretanto, não há como mensurar seus resultados, seja no curto, no médio ou no 

longo prazo. O fragmento de fala a seguir expõe um exemplo que também pode ser extrapolado, 

de acordo com os relatos de vários entrevistados: 

“[...] O que me incomoda sinceramente, começar a falar de planos de longuíssimo 

prazo, que você não tenha, talvez como mensurar ano a ano. Mas o que se avançou? 

Aquele prazo neste plano, como vai ser? Vamos conseguir de fato trazer algo de 

concreto daqui a dez, quinze anos e atingir este objetivo. Em alguns momentos me 

incomoda, pois esta discussão acaba ofuscando as questões urgentes que precisam 

ser resolvidas e que você coloca um discurso bonito, de longo prazo e fica bem no 

final das contas [...]” (E29). 

As seleções lexicais “ofuscando as questões urgentes” sugerem que os discursos 

sustentáveis esteiam mais uma questão de imagem do que propriamente os resultados que se 

espera com as ações sustentáveis. Essas seleções aproximam-se das controvérsias trazidas por 

 
7 Nome deliberadamente suprimido por questão de sigilo. 
8 Nome deliberadamente suprimido por questão de sigilo. 
9 CEASA é uma sigla popularmente usada para referir-se às centrais de abastecimento, que são empresas estatais 

ou de capital misto destinadas a promover, desenvolver, regular, dinamizar e organizar a comercialização de 

produtos da hortifruticultura a nível de atacado em uma região de ação. 
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Dorfleitner, Kreuzer e Sparrer (2020), que sugerem que ações de empresas são feitas dentro de 

um limite pensado de quantificação de ausências como forma de melhorar a eficiência de uma 

informação que será comunicada. Isso ocorre para que, em condições de naturalidade, elas 

possam voar em uma altura na qual os radares não são capazes de perceber; uma área chamada 

cone do silêncio. 

Os fragmentos aqui expostos são exemplos que sumarizam posicionamentos de outros 

entrevistados e sugerem que há uma lacuna no eixo materialização, a como as empresas atuam 

na sociedade e nos aspectos morais envolvidos tanto na ação quanto na não ação relacionadas 

ao tema sustentabilidade. Não é errado, portanto, afirmar, que o eixo materialização, nos termos 

aqui expostos, é, em certa medida, subjugado e deve ser considerado na definição dos fatores a 

serem considerados para a medição da sustentabilidade. 

4.2 CATEGORIAS EMERGENTES 

4.2.1 Perpetuidade hoje  

De todas as certificações voluntárias para a indústria da mineração de larga escala 

analisadas para este estudo, talvez nenhuma seja tão contundente quanto ao “DNA” da 

sustentabilidade quanto o padrão Initiative for Responsible Mining Assurance (IRMA) para a 

mineração responsável. A não utilização do termo mineração "sustentável" por reconhecer que 

os recursos minerais não são renováveis (IRMA, 2018) assinala visões temporais distintas sobre 

o tema e trazem à luz argumentos necessários para o cumprimento dos objetivos deste estudo. 

Ao deslocar a discussão da perpetuidade que se debruça no termo sustentabilidade para 

uma janela de tempo finita no contexto dos empreendimentos minerários, afastamo-nos também 

das definições de processo e adentram-nos nos elementos fundamentais necessários para 

compreender a orientação a projetos que, conforme preconiza o Project Management Institute 

(PMI, 2017), é um esforço temporário, empreendido para criar um resultado único. 

 Gonçalves (2000) ensina-nos que os processos de negócio se caracterizam pela atuação 

da empresa e são apoiados por outros processos internos, resultando no produto ou serviço que 

é recebido por um cliente externo: os processos de negócio. Portanto, estão ligados à essência 

do funcionamento da organização; são típicos das empresas e diferentes de cada organização. 

Diferentemente de outras indústrias, a mineração deve ser vista como um projeto de 

negócio, e não como um processo de negócio. O fragmento de fala a seguir expõe um exemplo 

que também pode ser extrapolado de acordo com os relatos de vários entrevistados: 
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“[...] eu vejo muito a mineração ainda no conceito de circo, ela arma, e um belo 

dia, ela quer desarmar [...] principalmente no ciclo da implantação [...] que 

quando termina a implantação, fica um monte de gente para trás [...]” (E27). 

 

“[...] os interesses e a vontade da população provavelmente não foram tidos em 

consideração da forma adequada [...] chega, monta a barraca do circo, faz o 

espetáculo, vamos embora e depois fica ali tudo estragado, aquelas pessoas que 

trabalharam ficam desamparadas e o ambiente degradado [...]” (E32). 

No decorrer das falas dos entrevistados, foi possível reparar a recorrência de argumentos 

que desaguam na visão de projetos na indústria minerária como um fator necessário para a 

medição da sustentabilidade. Citando a metodologia de Front-End-Load (FEL)10,11, o relato a 

seguir aborda essa necessidade: 

 “[...] por exemplo [o uso da] metodologia FEL, é necessário incluir as disciplinas 

de pessoas dentro do desenvolvimento econômico local, os arranjos produtivos 

locais, desde o início [...] é muito importante para quando tu chegares no 

fechamento do ciclo da implantação evitar o que eu chamo de efeito favela [...]” 

(E27). 

Na indagação sobre de uma forma de mensuração para reduzir a lacuna apresentada 

nessa categoria, no decorrer das falas dos entrevistados, foi possível perceber a presença de 

termos que sugerem uma superlativação da abordagem da sustentabilidade, como “utopia”; 

“busca por justificativas”; “mostrar resultados”; e “atender stakeholders de alto nível’. Tais 

expressões sugerem uma deturpação da abordagem da sustentabilidade, como “distorção”; 

“falta de coletivismo”; “responsabilidades comuns”; e “legitimidade”, que sugerem ineficácia 

da abordagem da sustentabilidade na questão social e local como “[falta de] legado”; “impacto 

[negativo]”; “[falta de] investigação territorial”; “[inobservância das] localidades e 

particularidades”; “[ausência de] circularidade”; “[promoção de] diversificação econômica”; 

“[inobservância de] riscos”; e “[desatenção às] vulnerabilidades”.  

Tais termos anteriormente elencados corroboram com a visão de construção do 

engajamento com as partes interessadas e sua relação com a responsabilidade social corporativa 

trazida por Greenwood (2007), que argumenta que há um pressuposto no engajamento das 

partes interessadas que é baseado em uma análise do estado moral do engajamento destas partes, 

e por ser esta uma atividade moralmente neutra, ao buscar engajar suas partes interessadas a 

 
10 O FEL e a projetização da sustentabilidade, na visão dos entrevistados, são tratados no apêndice V desta 

dissertação. 
11 Metodologia amplamente utilizada na mineração para aprovações de projetos que se baseia na criação de valor 

para o negócio. 
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fim de atingir outros objetivos corporativos, as organizações tornam a responsabilidade social 

corporativa um mito. 

Nos termos aqui expostos, não há, portanto, um comprometimento com a perpetuidade 

das ações vinculadas à sustentabilidade na indústria da mineração além de um discurso de longo 

prazo, que não é refletido em ações de curto prazo, mesmo que isso não seja em todo ou em 

parte intencional. Há falhas na condução de ações que propiciem uma percepção que alie os 

interesses organizacionais às necessidades sociais, sobrepujadas pelo foco operacional que, por 

vezes, sucumbe os interesses comunitários genuínos, como pode ser percebido no fragmento de 

fala de E11: “[...] tem aspectos que nós, na indústria da mineração, não queremos tocar no 

assunto [...]” (E11). 

Em resumo, essa categoria nos apresenta que, ao menos na abordagem do contexto 

social, há ações que remetem a uma distorção cognitiva entre o discurso e a ação. Por um lado, 

os discursos remetem a uma visão de longo prazo em que a mensuração é, de certa forma, 

utópica e incapaz de apresentar soluções locais que distorcem a trajetória da sustentabilidade 

que, em sua base, não descarta os fatores imediatamente locais, criando as lacunas de 

credibilidade abordadas (HOPKINS; KEMP, 2021) e da necessidade premente de uma revisão 

da abordagem para preservação dos bens comuns, como abordada por Ostrom (2012). Essa 

afirmação não diminui todos os esforços que a indústria da mineração vem fazendo ao longo 

dos últimos anos, apesar do surgimento de eventos e crises recentes. Isso pode ser percebido no 

fragmento de fala a seguir: 

“[...] eu comecei a trabalhar em mineração no início da década de 80 [...] fazendo 

uma linha do tempo, eu falo que houve uma evolução, mas ainda temos um caminho 

a percorrer, vide todos os acidentes que nós estamos vendo, Brumadinho, Mariana, 

Alunorte e assim sucessivamente, Anglo Gold Ashanti com problemas lá em Minas 

Gerais de transbordamento de barragem ou de bacia, então, eu acho que a gente 

evoluiu, mas eu ainda vejo um caminho muito longo para caminhar [...] eu ainda 

vejo muito discurso, muito modismo, muito desrespeito ao território, as pessoas 

que estão ali ainda tem uma visão de curto prazo, então se a gente fizer um 

confronto entre o DNA da sustentabilidade e todo o seu arcabouço teórico e 

prático, eu acho que, na indústria da mineração de grande porte, na minha opinião, 

tem um vasto caminho a ser percorrido. [...]” (E27). 

4.2.2 Interesses difusos e discursos 

Para além das estruturas comumente vistas na indústria minerária, onde há um 

departamento de relações institucionais, relações governamentais ou suas semelhanças, para os 

entrevistados, há uma naturalização da área de responsabilidade social corporativa, como uma 
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área que mira o mesmo fim, porém envolto em um discurso externo que visa atingir os 

stakeholders menos favorecidos ou de baixo nível. Sua preocupação genuína está em como suas 

ações serão percebidas por um grupo especifico de stakeholders. Nesse sentido, o fragmento de 

fala a seguir expõe um exemplo que também pode ser extrapolado, de acordo com a citação de 

vários entrevistados: 

“[...] Vou ser sincero, eu sou um pouco cético [...] nestas siglas que se utilizam, no 

passado era corporate social responsability, agora o ESG, e no final o que acaba 

sendo só um instrumento de public relations os relatórios de sustentabilidade que 

as empresas apresentam no início tinham um certo brio, mas depois também virou 

um instrumento de relações públicas [...]” (E32). 

Esta questão suporta uma distância entre o lugar de fala e o lugar de ação. O lugar de 

fala reside em uma parcela de stakeholderes que recebem relatórios elaborados para atender 

rankings e padrões, e outro grupo de stakeholderes que são afetados, ou ao menos deveriam 

ser, pelo discurso contido nesses relatórios. O fragmento de fala a seguir expõe um exemplo 

que também pode ser extrapolado de acordo com a citação de vários entrevistados: 

“[...] há a questão do agir local com o olhar global e vice-versa, de dentro por 

fora, de fora para dentro, não tem como fugir muito disso. Infelizmente, nem sempre 

isso acontece. A gente ainda vê muita empresa focando no relatório, não 

necessariamente nas ações que vão ser relatadas. Jamais a gente pode perder esse 

olhar crítico ou então teriam condições de fazer mais e talvez uns indicadores com 

serem um pouco subjetivos ou serem direcionadores. Há, eu preciso combater a 

pobreza, então eu vou fazer algumas ações aqui e estou lá cumprindo aquele ODS, 

mas até que ponto realmente essa questão sustentável está sendo cumprida. E acho 

que essa conversa que você trouxe no início que conduz esse pensamento [...]” 

(E22). 

Os interesses difusos convergem para o discurso no ponto em que a responsabilidade 

social corporativa das indústrias minerárias se transformou em um departamento de relações 

públicas das empresas, falhando em seus preceitos básicos para o engajamento da comunidade 

em prol de uma relação que vise ao estabelecimento, por exemplo, de um desenvolvimento 

econômico durante e após a atividade minerária. 

Ao falhar nesses preceitos, como consequência, cria-se uma baixa compreensão do 

poder da sociedade, o que afeta o equilíbrio da relação – que já se mostra por vezes inexistente 

–, e, acima de tudo, aumenta a assimetria de informação, dando espaço para as informalidades 

relacionais. Os discursos são usados muitas vezes para fóruns em que é necessário mostrar e 

representar essa percepção, contudo, esse discurso perde-se justamente no interesse que gera o 
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próprio discurso. O fragmento de fala a seguir expõe um exemplo que também pode ser 

extrapolado de acordo com a citação de vários entrevistados: 

“[...] são narrativas que as empresas utilizam, tipo aquela propaganda de 

televisão, aquela propaganda que passa nas redes sociais e tal, que está bonito, 

mas quando você vai ver, na realidade, a empresa não está fazendo isso [...], mas 

há empresas e empresas [...]” (E4). 

Há de se ponderar, no entanto, que os entrevistados entendem isso de forma geral como 

não intencional, apesar de haver, dentre os entrevistados, considerações contrárias a essa não 

intencionalidade. De uma forma mais ampla, é possível pautar isso pela adjetivação que 

circunda o desconhecimento sobre o tema, justamente por sua subjetividade, como pode ser 

visto no próximo fragmento de fala. 

“[...] tem muita falta de entendimento ainda sobre o tema, e inclusive sobre o que 

sai nos relatórios de sustentabilidade. Falo isso porque já tive conversas de 

diretoria e com a alta gerência, que a gente passou algumas horas tentando 

entender o que era a sustentabilidade, o que é ESG, então, se em um nível gerencial, 

de diretoria de uma multinacional, ainda não é claro esse entendimento. Então, 

imagine como é que as partes interessadas, a comunidade de modo geral vai 

receber o que sai nos relatórios [...] tem um processo muito longo ainda de formar 

a comunidade, talvez de melhorar os conceitos e gerar estes relatórios de 

sustentabilidade de uma forma mais clara, de uma forma mais simples, para poder 

deixar todo mundo envolvido, e este teu trabalho me deixa bem empolgado porque 

de fato a gente para durante todo o início de ano, a gente sempre discute 

indicadores de sustentabilidade, mas, em regra, vem água e resíduos[...] a gente 

tenta quantificar outras variáveis mas falta informação para poder organizar. Eu 

entendo que ainda tem uma falta de entendimento nas grandes organizações sobre 

o tema [...]” (E30). 

No entanto, para alguns entrevistados, o desconhecimento de conceitos não é um bom 

argumento para justificar uma não ação e colocar o discurso em prática, e ainda, iniciar uma 

mudança social local, como pode ser visto no fragmento de fala a seguir: 

“[...] não é interessante que tenhamos uma empresa que investe através de um 

fundo para uma cadeia de beneficiamento de mandioca e ela seja incapaz de 

incorporar esta produção local nos seus restaurantes? [...] (E6). 

 

“[...] agora chega em uma mineradora [...] uma coisa simples, a CIDADE12 tem 

mais de vinte mil famílias de agricultores que abastecem as famílias nas suas casas 

e poderiam também abastecer o restaurante corporativo [...], mas tudo vem de fora 

[...] isso não dá voto” (E6). 

 
12 Nome deliberadamente suprimido por questão de sigilo. 
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Indo além, os interesses difusos das práticas sustentáveis foram abordados pelos 

entrevistados de formas diversas que partem de uma comunicação endógena para satisfazer seus 

interesses organizacionais internos, relevando condições sociais do entorno, como, por 

exemplo:  

“[...]Os discursos e padrões utilizados são eficazes em uma relação de dentro para 

dentro, que visa apenas o que as empresas se importam, e menos com a comunidade 

que está inserida, ou seja, o discurso é elaborado de dentro para dentro sem uma 

preocupação com o que está fora, quando falado na comunidade do entorno [...]” 

(Inferência confirmada pelo E20). 

 

“[...] Sim, e assim responde uma pressão do mercado, da sociedade educada 

[políticos e agentes públicos], mais informada [...] (Complementação da inferência 

confirmada pelo E20). 

Em relação à temática dos interesses difusos e discurso, no decorrer das falas dos 

entrevistados, foi possível perceber a presença de termos que sugerem lacunas a serem tratadas 

de forma premente no que tange à mensuração da sustentabilidade dentro do conceito da 

territorialidade e dentro dos parâmetros que conotam a subjetividade do conceito, como, por 

exemplo,  “influência [negativa] do poder público”; “atuação [interna as empresas] 

compartimentada”; “custo reputacional”; “custo social”; “governança [confusa ou falta de]; e 

“gestão governamental” . 

“[...] As discussões são internas com pouco ou nenhum envolvimento dos 

stakeholders externos para definição do que a empresa irá medir [...] quem me 

garante que que isso é o espelho da sociedade? [...]” (E3). 

É desta forma que parte dos entrevistados entendem que se criam os interesses difusos 

que sustentam as narrativas e discursos, assim como um equilíbrio que poderia reduzir a 

distância entre as ações e as não ações. Isso exposto, limitar a aplicabilidade de alguma ação ou 

programa não reside nas questões financeiras, como expõe o fragmento de fala a seguir, que foi 

acompanhado em alguma medida por todos os entrevistados: 

“[...] o fator que vai te limitar à aplicabilidade daquilo [políticas e programas 

sustentáveis] não é dinheiro, é budget, que vai ser alocado de acordo com seu 

apetite ao risco para ter um equilíbrio entre o financeiro e o sustentável [...] será 

definida com uma probabilidade estatística de como isso afeta a empresa [...]” 

(E3). 

Os interesses difusos e os discursos aqui estudados aproximam-se do que Morgan 

(2006) sugere como a alegoria de artefatos que garantem a operação contínua de uma empresa, 
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mas que, de certa forma, perpetuam uma ineficiência que cria uma departamentalização que 

produz uma autonomia em que prospera a política. “Os seres humanos têm uma inclinação para 

caírem nas armadilhas criadas por eles mesmos” (MORGAN, 2006, p. 216). 

4.2.3 O tabu da transparência e os modismos 

A transparência, como qualquer substantivo, pode ser agrupada por uma área de 

significado comum que carrega a mesma ideia. Foi nesse sentido que os entrevistados 

abordaram o termo transparência, por vezes em abordagem direta, e por outras vezes, 

contornando seu significado para poder defini-lo de uma forma mais política. Em comum, o 

fato de que a transparência fora abordada por sua falta – e não por sua prevalência – e que ações 

muitas vezes narradas com o objetivo da promoção da sustentabilidade na indústria da 

mineração não o são. 

Neste arrabalde, as contrapartidas para os investimentos minerários com certa 

frequência são propositalmente confundidas com os Investimentos Sociais Privados (ISP), 

como destacam os próximos excertos, que são também refletidos nas falas de grande parte dos 

entrevistados: 

“[...] então vamos supor, uma empresa quer se instalar, mas aí vem o poder público 

[...] que não teve sua contrapartida [aceita], ele vai lá e instiga a população com 

outro nível de informação [...]” (E4). 

 

“[...] então o poder público fomenta uma assimetria de informação contra a 

empresa, caso ele entenda que as contrapartidas que ele solicitou não foram 

atendidas [...]” (Inferência confirmada pelo E4). 

 

“[...] é o poder da canetada, se eu quiser que tenha vai ter, se eu não quiser que 

tenha, não vai ter, é simples. [a canetada vem do setor público juntamente com o 

privado como contrapartidas] [...] aí, cada um luta pelos seus interesses. Não estou 

dizendo que ninguém é santo, mas a gente sabe dos acordos que existem e das 

alianças que são feitas... é duro dizer, mas é a realidade [e estas alianças não são 

publicizadas]” (E4). 

 

“[...] conforme as alianças são feitas, a empresa vai se beneficiando e ainda não 

vai deixando nada para a sociedade, mas o gestor está ganhando [...]” (E4). 

Isto posto, evidencia-se o porquê de algumas variáveis que poderiam fomentar a 

sustentabilidade são deliberadamente “escanteadas”, e, como afirmado por grande parte dos 

entrevistados, se não girar em torno do econômico, não há interesse genuíno em fatores 
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sustentáveis. Em se tratando de transparência, esse é um ponto de inflexão, segundo os 

entrevistados.  

Não é possível inferir um comportamento de má fé por parte das empresas ou um desvio 

de conduta proposital. Há, no entanto, segundo os entrevistados, uma relação explícita de causa 

e consequência nas ações das empresas e do poder púbico, ocasionando um estado de privação 

nas comunidades que deveriam ser alvo da sua atenção, trazendo, na fala dos entrevistados, 

expressões como “palanque social” para explicar uma relação que afeta diretamente as ações 

de formação de métricas de sustentabilidade para impulsionar o desempenho social. 

Há, no poder público, um agente de poder que tem uma responsabilidade não assumida, 

como mostra o seguinte fragmento de fala, que pode ser generalizado nos relatos dos demais 

entrevistados: 

“[...] a gestão pública tem suas responsabilidades, e muitas vezes lava as mãos [...] 

[e abdica] do seu papel [de moderador], que é crucial [...]” (E4). 

Pelas falas dos entrevistados, pode-se inferir como sendo esta uma das sementes que 

garantem a dispersão de conceitos utilizados para referenciar a sustentabilidade. Com base em 

parte das falas dos entrevistados, que entendem o poder público como um fator “atrapalhador” 

da mediação societal, não seria errado afirmar também que esse é um dos fatos que sustentam 

a geração de “modismos” ou de “sopa de letrinhas” que são criados com o objetivo de 

segregação de fala com os stakeholders e na criação da cultura do “assistencialismo”. 

No que tange aos modismos, os entrevistados convergiram na ideia de que o 

desenvolvimento sustentável, a LSO, o ESG, a RSC, dentre outros conceitos correlacionados, 

são puras narrativas da sustentabilidade, e que são frutos de um modismo conceitual para atingir 

uma determinada parcela das partes interessadas. Também inferiram que, além disso, não 

trazem nada de novo no conteúdo, apenas em forma. Isso pode ser evidenciado nos fragmentos 

de fala a seguir, que podem ser extrapolados de acordo com os relatos de vários entrevistados: 

  “[...] os termos criados recentemente, só reforçam o que sempre foi abordado na 

temática da sustentabilidade [...]” (E30) 

 

  “[...] eu acho que muito do que está sendo dito são ações que já eram feitas [...] 

o que está acontecendo agora é que estão trazendo uma nova roupagem para o 

tema que já estava em desenvolvimento [...] mas que de certa forma é válido 

também, porque como está sendo tão dito, ele [o assunto] acaba invariavelmente 

entrando nas discussões internas da empresa com mais força que acontecia [...] 

principalmente a questão social, que vem a reboque [...]” (E29). 
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“[...] eu penso que as empresas acabam seguindo a boiada. Tá todo mundo falando 

em GRI, então vamos para o GRI. Tá todo mundo falando em princípio do equador, 

então esse é o caminho. Ta todo mundo falando em materialidade, que é um negócio 

bem ONG, ai vai para o rumo da materialidade então assim, é muito o que está em 

voga, agora é o ESG, não é mais o tripé da sustentabilidade, é o ESG, que é mais 

uma sopa de letrinhas, ai você já cria um cargo para aquilo, porque você quer 

estar na rota do que todo mundo está fazendo, então eu vejo que existe um esforço 

por trás pra fazer de fato no dia a dia ações que se desdobrem e que reflitam de 

fato a sustentabilidade, mas este intangível tem um pouco de greenwashing [...] as 

coisas estão contaminadas, tem coisa boa com um quezinho de greenwashing e tem 

muito greenwashing com quezinho de coisa boa, verdadeira [...]” (E15). 

 

“[...] as indústrias, de forma geral, precisam parar com esta sopa de letrinhas [...] 

sair um pouco da narrativa, da teoria, e ir realmente para a prática, em uma forma 

transversal, dentro do processo de decisão do negócio [...]” (E25). 

Pelas falas dos entrevistados, é correto afirmar que as empresas tentam se comunicar 

com um público específico através das narrativas da sustentabilidade, dos modismos, seja este 

público o mercado financeiro, um consumidor específico, um mercado específico, parte de uma 

comunidade, o poder público ou outras especificidades. Na visão dos entrevistados, a 

segregação do conceito e a criação de novos arcabouços teóricos visam atingir um determinado 

público com uma determinada, segregada e assimétrica informação. Também sob o ponto de 

vista dos entrevistados, isso não necessariamente é algo ruim, pois eles entendem que essa é 

uma forma válida para atingir um maior nível de interlocutores que, em alguma medida, não 

eram atingidos. Por outro lado, os entrevistados não se apartam do fato de que é necessário 

auferir nessas narrativas o viés temporal de que isso não é novo, e fazer isso seria um sinal de 

transparência na comunicação com as partes interessadas e dos interesses comuns. Portanto, é 

possível inferir que o assistencialismo se situa como um dos vínculos que está entre a 

transparência e os modismos.  

No que tange ao assistencialismo, a grande maioria dos entrevistados entende, por 

exemplo, que os Investimentos Sociais Privados (ISP) são por vezes utilizados como uma forma 

de as empresas fugirem das condicionantes que são definidas pelo poder público, seja por 

discordância, por inexequibilidade ou por fatores puramente políticos e eleitoreiros, mas 

também são vistos como uma forma de sustentar os modismos em forma de comunicação. 

Nessa inferência, há um princípio latente de que são as empresas, e não os governos que 

possuem uma janela temporal de interesses diferente delas, que possuem um conhecimento 

mais adequado sobre as necessidades locais, o que abre espaço para o que parte dos 

entrevistados chamaram de “ciclo da dependência” e “assistencialismo necessário e 

desnecessário”, além de desbalancear as expectativas entre o poder público e o poder privado, 
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deixando a comunidade à mercê de uma vontade que não é clara, como pode ser resumido e 

visto nos excertos a seguir: 

“[...] Eu acho que tem um assistencialismo desnecessário, e eu acho que tem o 

assistencialismo necessário. Vou te dar dois exemplos. Brumadinho desceu um 

barranco todo, acabou com o Rio, e os caras que viviam da pesca não podem 

pescar. O que é que eu vou fazer com esses caras? Eu tenho que ter um tempo onde 

eu vou dar o peixe para estes caras. Onde eu vou sustentar esses caras. Eu tenho 

que reparar isso [isso é um] assistencialismo necessário. Assistencialismo 

desnecessário, fazer projetos sociais, que só entregam resultados deles próprios. 

Então, eu tenho que entregar, cem duzentos, trezentos reais para um milhão de 

pessoas. Esta aqui, no final do ano check entreguei para um milhões duzentos, bati 

minha meta, meta escrota, mal construída. Eu tenho o seguinte meu amigo eu vou 

passar cinco anos transferindo renda em escalas diferenciadas nas regiões 

diferenciadamente, porque nem todo mundo é igual. Então, tem que ter essa 

primeira coisa justiça na minha distribuição. Depois de cinco anos, junto com a 

renda, eu vou ter que associar um projeto no processo de formação para o trabalho 

de estímulo à indústria, de estímulo ao empreendedorismo local, por quê? para 

gerar emprego para essa galera para sair da minha dependência; não fiz isso?! 

decisão errada, projeto está equivocado [...]” (E7). 

 

“[...]Eu acho que o ESG hoje ele é uma, principalmente, para as empresas, ele 

poderia auxiliar neste...se a gente entender, aqui, dentro do dentro da governança 

e dentro do aspecto social, mesmo ambiental que a governança não é só a tomada 

de decisão da empresa internamente, mas a conexão da empresa com o território 

e, no aspecto social não é simplesmente a questão do investimento social privado, 

mas as vulnerabilidades sociais daquele território e como é que esse território 

consegue, digamos, desenvolver, consegue alavancar o desenvolvimento social 

tendo a mineração como um como uma alavanca. Vai agora, veja, uma crítica à 

mineração recebe bastante no Brasil é que os territórios com mineração têm baixo 

IDH e tem baixo desenvolvimento social. Se você for olhar os dados, é verdade. A 

maior parte dos casos, se você pegar os indicadores ODSs ou Índice de Progresso 

Social dos municípios, eles até são melhores em muitos casos do que os municípios 

não mineradores. Mas não necessariamente, mas em geral, não é, não é 

extraordinário. Para mim isso quer dizer o seguinte: não é uma ligação direta entre 

mineração e desenvolvimento local. Entre mineração e desenvolvimento local tem 

um território no meio; tem as instituições; tem a sociedade; tem a mediação; então 

desenvolvimento local eu entendo que diz respeito à saúde, educação, 

infraestrutura, diversificação econômica, condições de vida, uma série de 

elementos. Esses elementos não são governados pela mineração. Eles têm a 

mediação do estado e tem a mediação da sociedade. Então para a mineração é um 

desafio grande fazer com que os recursos da mineração, ou os efeitos que a 

mineração...os resultados, na verdade, os resultados, aquilo que a mineração 

entrega para o município, se se transforma em efeito positivo em termos desses 

fatores de desenvolvimento,  porque assim você entrar numa quantidade bem 

consistente, por exemplo para o poder público municipal ou para o governo do 

estado, e você não controla como ele usa, em quais agendas ele vai colocar o 

dinheiro, se ele tem transparência, se ele não tem corrupção, você vê assim,  é 

uma... são elementos que acho que está no campo da responsabilidade da empresa, 
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buscar essa, se associar, se aliar a uma visão de desenvolvimento e participar dos 

conselhos locais, estratégias locais, coalizões locais e regionais e etc., só que foge 

da capacidade da empresa. Eu acho que a premissa entre...essa premissa de 

esperar desenvolvimento da mineração, é uma premissa que empondera a 

mineração em um lugar que ela não tem, poder político, poder de governar, ela 

não tem esse poder. Acho que ela tem um poder econômico sem dúvida, mas ela 

não tem o poder de controlar os fatores do desenvolvimento. Não tem a 

legitimidade, não tem os meios, então assim, essa...de qualquer maneira, eu acho 

que a mineração ela tem essa expectativa, os atores, os stakeholders tem esta 

expectativa, só que de verdade, eu acho que essa expectativa, ela só vai ser 

atendida quando as forças do território se associarem, numa trajetória de 

sustentabilidade. [...]” (E19). 

A falta de transparência e a utilização de modismos como forma de comunicação e 

narrativas de conceitos antigos, mas amplamente aplicados com sucesso ou não, aumenta uma 

espécie de assimetria de informação consentida. Como consequência, exclui da equação a parte 

interessada, que deveria ser a mais interessada, que é justamente a comunidade afetada. Isso 

nos faz adentrar na próxima categoria, denominada comunidade emudecida. 

4.2.4 Comunidade emudecida 

Ao propor uma resposta para a pergunta “quem é nosso vizinho?”, Sen (2017a) sugere 

que há uma longa história na tentativa de transpassar o confinamento posicional das 

preocupações morais à vizinhança, que resiste a uma visão relacional sobre quem pode e quem 

não pode ser considerado vizinho, sugerindo que, independentemente, a questão da vizinhança 

tem um lugar na história das ideias éticas e sugere que uma correta compreensão das obrigações 

com as vizinhanças. Ou seja, tornando-as mais fortes, poder-se-ia suavizar a aspereza da justiça 

em um país. 

Em geral, os entrevistados recorreram ao construto complexidade para tratar a relação 

entre poder privado, poder público e comunidades ao tempo em que assentiram e convergiram 

– por diferentes formas para o argumento que a sociedade ou comunidade do entorno, pela 

assimetria de poder, assimetria de comunicação e principalmente pela assimetria de informação, 

fica excluída do debate em que ela é parte interessada. Sua exclusão do diálogo, por forma 

consentida ou não, a emudece, deixando-a à mercê dos seus interesses, das discussões sobre 

sustentabilidade local e das necessidades locais. 

Alguns fatores para o emudecimento da sociedade e da sua exclusão enquanto partícipe 

de um diálogo na área minerária podem ser vistos nos fragmentos de fala a seguir, que 

contornam tal abordagem: 
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“[...] você tem o poder público que não atua, como deveria atuar, que transfere 

toda a responsabilidade para um ente privado. Você tem pessoas a mercê da 

vontade desse ente privado, e aí, quando você não está respondendo 

adequadamente aquilo que as pessoas estão precisando, pedindo, aí vem aquele 

terceiro elemento aqui também, poder público, que são os órgãos, como o 

Ministério Público, enfim, para fazer essa forcinha assim você tem uma 

complexidade nas relações sociais muito grande [...]” (E18). 

 

“[...] [com a dependência do assistencialismo] você criou comunidades totalmente 

dependentes [...] não ensinou aquelas pessoas a desenvolverem os seus projetos de 

forma independente, e [todos os problemas da comunidade] deverão ser resolvidos 

pela empresa [...]” (E18). 

 

“[...] é como eu falei lá atras, é necessário que a empresa faça um cruzamento 

entre seus impactos e o território [...] para que consigam trabalhar pautas que 

façam sentido, que realmente estejam linkadas com o território, não adianta. [...]” 

(E22). 

 

“[...] a questão é agir local com olhar global, e vice-versa. É agir também de fora 

pra dentro, não apenas de dentro pra fora [...]” (E22). 

 

“[...] temos uma meta principal da empresa que é a META ESTRATÉGICA, uma 

meta global muito relevante, que é o carro chefe da corporação, inclusive para se 

posicionar globalmente como uma empresa [socialmente responsável] [...] a gente 

lançou há pouco tempo um plano de direito ambiental da EMPRESA, com metas 

bem definidas , alinhamento em alto nível, com um processo estratégico, [com 

envolvimento] de todas as áreas produtivas, operacionais, de manutenção para 

conseguir o apoio a estas metas, cada equipe assumiu como um projeto seu 

executar estas melhorias [...] [foram discutidas ou apresentadas para a 

comunidade?] ainda não foram, são internas, teve evento de lançamento das metas, 

mas ainda são internas [...]” (E14). 

 

[...] a redução da assimetria de comunicação e de informação deve acontecer um 

dia [...] mas a gente precisa entender que a pior condução de uma vida é uma 

condução ideológica, para qualquer lado que seja [...] então eu acho que a gente 

tem que ter bom senso, responsabilidade e temos que ter engajamento e 

participação, porque eu não posso me calar diante de uma coisa que eu to vendo 

que está errada, porque ai eu sou omisso, e a omissão sempre premia a injustiça, 

já dizia o Martin Luther King, então este gap de informações, como é que eu reduzo 

isso de fato, primeiro, eu preciso entender que existe naturalmente nos lugares 

onde a mineração chega, são lugares mais ermos, mais remotos, dado a 

localização, e lugares geralmente mais pobres, [há um] déficit de compreensão 

sobre a vida muito grande, muito grande,  e isso no nível de educação formal e no 

novel de educação para a vida se eu puder chamar assim, então as pessoas não 

sabem ler e muitas delas não sabem também por exemplo que podem ir [aos centros 

de auxílios] falar do problema de droga do filho mais velho dela, não tem essa 

informação básica para uma subsistência, mesmo que esta subsistência seja 

baseada em equipamentos públicos, e do outro lado acontece também, o 

equipamento público consegue se comunicar muito bem da informação técnica e 
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gera dependência porque o cara como não tem outra alternativa [...] aí eu gero 

este ciclo de dependência, porque é tudo interdependente [...] (E7). 

 

[...] o uso da mão de obra não somente da mão de obra que vai para dentro da 

empresa, mas o uso e a formação da mão de obra para o local, da agricultura 

familiar e da sustentação do fomento da [comunidade do] entorno são fatores 

ignorados [na relação com a comunidade] [...] (Inferência confirmada pelo E6). 

 

“[...] hoje tem várias empresas que falam que tem postura sustentável [...] não 

adianta ter série de indicadores falando um monte de coisa, se a primeira parte 

dela não está ali 100% alinhada [...] na minha opinião a sustentabilidade não um 

diagrama de forças [que tu muda as variáveis de acordo com um cenário], aquilo 

tem que crescer como uma pirâmide pra mim, pois tem uma parte forte que a parte 

da base, não adianta você falar que vai ser sustentável, se você não está começando 

a fazer a sua perte de ambiente, uma vez que você controla o seu ambiente e 

controla o ambiente dos seus vizinhos, você consegue desenvolver todos os 

aspectos [...] [por exemplo, tu operas dentro de uma região quilombola] e de 

alguma forma tu afetas [negativamente] eles, como você vai dizer que tu és 

sustentável?[...]” (E12). 

A largueza das visões dos entrevistados no debate sobre as formas de emudecimento da 

comunidade é contornada pela convergência de que a construção da comunidade é coletiva; que 

o assistencialismo por vezes é utilizado como fator de emudecimento; que a ausência do 

governo faz com que a comunidade fique à mercê de um “colchão da boa vontade” sem um 

poder moderador, mas principalmente pelo fato de que, em enorme medida, tudo o que é feito 

para a comunidade é feito sem o seu consentimento ou com o uso de alguma expressão do 

poder. Os excertos seguintes generalizam esse entendimento: 

 

“[...]é sobre poder, é sobre autoridade [...] o poder como coerção, tu usas o poder 

financeiro, tu usas o poder como influência, tu usas o poder como de tomada de 

decisão, tu usas o poder como uma forma de silenciar ou de emudecer uma parte 

ou de não escutá-la [...] [e por isso] a responsabilidade social corporativa [pode 

ser vista como é] uma falácia, por conta disso, por conta que não se que não se 

espera que tenha uma equidade de poder, uma equidade de informação, uma 

equidade de falas [...]” (Inferência confirmada pelo E25) . 

 

“[...]eu vou ler o poder também como controle [as empresas] querem ter controle 

sobre os fatos, sobre potenciais consequências de determinadas ações, então eu 

acho que para falar de ser socialmente responsável ou ser responsável, eu penso 

que é importante desapegar do controle [...]” (E25). 

Em outras palavras, os entrevistados entendem, de forma consensual, que a assimetria 

de informação, consentida ou não, é um fator preponderante para que o diálogo com as 

comunidades seja desconstruído, fortalecendo esse emudecimento. Não incomum, na visão dos 
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entrevistados, metas, discursos, narrativas, indicadores, ações, projetos sociais, dentre outras 

formas de interação, são construídos intramuros e, quando muito, apresentados para a 

comunidade como um pacote de benefícios, com ações estruturantes que por vezes são 

inacessíveis ou alheias à comunidade, que possui um entendimento diferente – ou até mesmo 

não possui capacidade para entender o que está sendo proposto. 

Sobrepondo as falas dos entrevistados à ótica do stakeholder engagement, de Friedman 

e Miles (2006), o emudecimento da comunidade posiciona-se nos três primeiros degraus de 

uma escada em que o nível de influência da comunidade é inexistente, cabendo-a estar ciente 

de decisões tomadas. Espera-se, nesse movimento, manipulação, terapia ou informação.  

A escada, representada na Figura 9, a seguir, ilustra a gestão das partes interessadas. 

Nos degraus inferiores estão a não participação e a autocracia; nos superiores, a participação 

ativa e o envolvimento no processo decisório.  

 

Figura 9 – Ilustração do engajamento do stakeholder pelo Modelo de Escada13 

 

Fonte: Friedman e Miles (2006).  

 

Esse modelo representa uma simplificação da realidade, que limita uma série de 

distinções de grupos homogêneos em uma escala de poder e envolvimento das partes 

 
13 Por conveniência, a representação neste trabalho é feita do menor para o maior degrau, invertendo a ordem do 

que é apresentado no original. 
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engajamento

Ferramenta de gestão das 

partes interessadas e 

natureza da resposta

Intenção de engajamento
Nível de 

influência
Estilo de diálogo e exemplos associados

1 Manipulação
Intervenientes "enganosos", tentando mudar expectativas 

das partes interessadas.

2 Terapia
"Curar" as partes interessadas "por ignorância e 

preconceitos crenças.

3 Informação Educar as partes interessadas.
Diálogo unidirecional, por exemplo, relatórios sociais 

corporativos verificados.

4 Explicação Educar as partes interessadas. Diálogo bidirecional, por exemplo, workshops.

5 Posicionamento
As partes interessadas podem ouvir e serem ouvidas, mas 

não têm nenhuma garantia de ser atendido pelo organização.

6 Consulta
A organização tem o direito de decidir. As partes 

interessadas podem aconselhar.

7 Negociação Diálogo multidirecional, por exemplo, reativo: barganha.

8 Envolvimento
Diálogo multidirecional, por exemplo, diálogo 

construtivo.

9 Colaboração
Algum poder de decisão de partes interessadas sobre 

projetos específicos.

Diálogo multidirecional, por exemplo, alianças 

estratégicas.

10 Parceria Poder de decisão conjunta sobre projetos específicos. Diálogo multidirecional, por exemplo, joint ventures .

11 Poder Delegado
Representação minoritária de partes interessadas no 

processo de tomada de decisão.

Diálogo multidirecional, por exemplo, representação no 

conselho.

12 Controle das Partes Interessadas
Representação majoritária de partes interessadas no 

processo de tomada de decisão.

Diálogo multidirecional, por exemplo, projetos 

comunitários.

As partes interessadas fornecem apoio condicional; se as 

condições não são atendidas, o suporte é removido. A 

organização decide o grau de conformidade.
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interessadas. No entanto, ela abarca em seus limites possibilidades de tratamento de interesses 

concorrentes e pontos de vistas divergentes, mas como os próprios autores ressaltam, ela não 

necessariamente pressupõe o movimento de um determinado stakeholder pelos degraus 

(FRIEDMAN; MILES, 2006). 

Percorrendo a estrada apresentada nesta categoria, boa parte dos entrevistados sugerem 

que esse emudecimento somente diminuirá quando a comunidade deixar de ser tratada como 

comunidade do entorno e ser tratada como uma comunidade de convivência, ou seja, estar 

posicionada nos últimos degraus do modelo de escada apresentado. Diante disso, observa-se 

que o emudecimento da sociedade afeta diretamente os fatores da mensuração da 

sustentabilidade. Ainda, na fala dos entrevistados, isso ocorre principalmente pela exclusão da 

sociedade do debate sobre o seu próprio futuro; infringe qualquer narrativa sustentável, seja 

com novas roupagens ou não. Assim, esse debate coloca-nos dentro da próxima categoria, que 

aborda a ambidestria. 

4.2.5 Ambidestria social 

Na perspectiva teórica de James V. Wertsch (REGO, 2011), há um pressuposto de que 

os meios de mediação emergem na interação social e que isso está ligado às origens sociais do 

funcionamento mental humano. Esse pressuposto, apesar de não conclusivo, ajuda a entender 

um pouco o contexto empresarial e estabelece linhas de pensamento possíveis para esta análise. 

Uma delas explica que mediação não litigiosa, quando incluída na área de influência das partes 

interessadas, pode influenciar positivamente a implantação de práticas de longo prazo em uma 

cultura na qual a ambidestria organizacional ainda é incipiente. Trata-se de uma linha que 

valoriza resultados imediatos e a representação do poder em suas diversas formas, bem como o 

individualismo frente ao coletivo, com uma peculiar forma de gerenciamento empresarial e, 

sobretudo, imerso em uma sociedade desigual.  

Nascida sob a égide da inovação, o termo ambidestria organizacional refere-se à 

capacidade de uma organização explorar o futuro e o presente em equilíbrio (O’REILLY; 

TUSHMAN, 2013) como forma de perpetuar-se no mercado, criando visões comuns da 

realidade, bem como a possibilidade de desenvolvimento do indivíduo e da sociedade através 

do seu engajamento, em outras palavras, do engajamento das partes interessadas. 

 Todos os entrevistados, conscientemente ou não, tomaram emprestado o conceito da 

ambidestria organizacional para sustentar, em alguma medida, seus argumentos acerca dos 

termos abordados. Usando termos como “inovação”; “diversificação econômica”; “diálogos 
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bilateriais”; “influenciar para o bem”, “cadeias vinculantes”; “construção coletiva”; 

“colaboração como princípio”; “circularidade”; “maiorias sub-representadas”; “gestão de 

impacto e risco participativo”; dentre outras, as falas dos entrevistados sugerem o diálogo como 

eixo principal para análise. De forma ampla, isso pode ser visto nos excertos a seguir, que 

contornam a abordagem geral dos entrevistados: 

“[...] é uma abordagem [de fora da indústria da mineração], das instituições que 

não são as instituições que estão focadas no negócio o sucesso do negócio, então, 

trazer isso para dentro da mineração ainda é, vamos dizer assim, é quebrar um 

viés, quebrar um tabu e  claro que precisa ser de forma estruturada, e para que dê 

certo, precisa ser participativo, colaborativo, com uma estrutura e governança bem 

feitas, mas com a premissa e com o valor da colaboração, a colaboração como 

realmente um princípio. Então, eu acredito que, para ser socialmente responsável, 

desapegar do controle é importante, mas claro, com coragem, assumindo os riscos, 

sabendo como lidar com eles, mas que pode ser sim a chave, a chave do sucesso 

[...] meu sonho, poder construir uma matriz de risco ambiental e social e do 

negócio com partes interessadas externas. Então eu vejo isso como um diferencial 

do negócio [...]” (E25). 

 

“[...] ao meu ver, o desenvolvimento sustentável ele vai variar do tipo de negócio, 

de onde o negócio está, qual é a situação ambiental, social e econômica, mas eu 

penso que os fatores que direcionam o desenvolvimento sustentável, eu não quero 

trazer aqui como pilares, mas talvez como princípios, eu vou ter como primeiro que 

eu acredito [...] o primeiro seria influenciar,  influenciar para o bem,  como é que 

uma indústria ela se posiciona perante as outras, perante o governo, perante a 

sociedade, influenciando pelo bem, saindo ali daquela sua zona de operação, mas 

também tudo o que ela faz diferença, influenciar a legislações, influenciar a 

política pública influenciar a forma de fazer mineração [...] o outro princípio que 

eu trago é o do engajamento e da participação, ai eu trago o ponto do stakeholder 

oriented, os processos de tomada de decisão, se eles realmente são feitos trazendo 

à tona os interesses das outras partes, não somente do negócio, e é aí que eu dei o 

exemplo para você que o dia que a gente tiver um padrão, uma expectativa de um 

ASI, ou de um ICMM, seja de que, para a empresa ela realmente ser considerada 

sustentável, ser focada no desenvolvimento sustentável,  ela precisa garantir que a 

sua gestão de impacto e risco é participativa, na prática, acho que esse é um 

exemplo de gestão de impacto e risco, desde a construção da matriz de impacto e 

risco do meu negócio participativa até a gestão e ações de mitigação, eu falei 

influência, engajamento e participação e que cobre a gestão de gestão de risco e 

impacto e ir além do compliance, então, tentei trazer um pouco da minha visão, de 

dentro para fora e de fora para dentro [...]” (E25). 

A ambidestria social passa pelo entendimento das necessidades da comunidade pela 

escuta ativa empresarial, por não apenas engajar, como também incluir as partes interessadas 

no processo decisório sobre aquilo que irá influenciá-los no hoje e no futuro. Pela fala dos 

entrevistados, é possível afirmar que os fatores para a mensuração da sustentabilidade passam 

necessariamente por essa ambidestria a ser promovida principalmente pelas empresas como 
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forma de levar as discussões locais, geralmente pautadas no curto prazo, para uma visão mais 

longeva, de olhar para o desenvolvimento para além da atividade minerária e tratar a 

sustentabilidade como uma via de duas mãos. De forma ampla, isso pode ser visto nos 

fragmentos de fala a seguir, que contornam a abordagem geral dos entrevistados: 

“[...] entender as fragilidades e fortalezas dos território para conseguir contribuir 

[...] empresa ter um olhar já de uma diversificação econômica daquele território, 

ele não ficar ali, você não criar uma matriz ou não criar projetos ali que 

naturalmente deixa aquela localidade cem por cento independente daquela 

operação, eu acho que essa questão da diversificação econômica ela é 

importantíssima e isso é interessante, você falou na questão do mandato [políticos 

com interesses difusos que podem se intercalar a cada dois anos] e a gente vive 

isso muito mesmo de ações, muito de curto prazo, muito ali pensando, eu acho que 

se você cria uma base, uma estrutura que seja, pode parecer utopia, mas que 

sobreviva a qualquer mandato, que faça sentido, independente de quem está ali, 

você realmente de fato, demonstrando que isso é o melhor para a região, seja no 

sentido da minha operação ali dentro, com que eu faço, o melhor para a região na 

minha operação,  como que eu diversifico essa economia também [para] quando 

eu não tiver, eu acho que talvez nesse ponto seguindo nessa linha, você teria de um 

plano validado por esses diversos stakeholders e o interessante de ter a 

comunidade, você ter uma representatividade da sociedade civil nisso [...]” (E29). 

 

“[...] eu acho que quando a mineradora entra num território e começa a 

desenvolver seu trabalho, fica toda essa questão da sustentabilidade, ela fica muito 

vinculada aos impactos, sejam eles positivos ou negativos da mineração. Mas você 

acaba não conseguindo ampliar esse olhar pra de fato quais oportunidades que 

essa empresa ao chegar nesse território ela de fato traz para o território como um 

todo, seja o território onde ela está, seja área de influência ali indireta também que 

ela está. [...]. Mas também acho que essa questão mais ampla, ela é subjugada, ela 

pode ser mais trabalhada, mas ela precisa, de fato, de um plano que seja 

acompanhado, ou que a gente consiga mensurar os avanços, consiga mensurar o 

que de fato está sendo implementado [...]” (E29). 

Szabo, Costa e Ribeiro (2014) analisaram a produção cientifica sobre a relação dos 

stakeholders e sustentabilidade entre 1998 e 2011 e repararam que, apesar de todos esses 

assuntos terem crescidos em volume, eles não são abordados de maneira conjunta. Em geral, a 

figura do stakeholder é abordada sob as óticas do cotidiano organizacional e processos de 

mudança ao passo que o tema sustentabilidade é abordado sob as óticas sociais e econômicas.  

A distância desses conceitos estabelece um desafio gerencial para implantação de uma agenda 

de sustentabilidade, a qual deve ser socialmente includente, ambientalmente sustentável e 

economicamente sustentada no tempo, resguardando as similaridades com o conceito da 

ambidestria organizacional. 
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4.2.6 Sucesso recortado 

“[...]sustentabilidade para quem? [...]” (E29). 

Mensurar o sucesso não é uma tarefa simples, beirando as impossibilidades. Tão ou mais 

subjetivo que a sustentabilidade, o sucesso, na fala dos entrevistados, foi contornado por 

diversas formas, sendo a mais abrangente a forma que o equipara ao resultado positivo de uma 

ação. O recorte nesse construto reside em uma complementação que se aproxima da expressão 

“apesar de”. É possível inferir, pelas falas de todos os entrevistados, o modelo do sucesso 

recortado em exemplos como estes:14 

 

• Foram gerados alguns mil empregos, apesar de nenhum destes estarem vinculados 

à promoção das cadeias locais de desenvolvimento (Inferência na fala de E27). 

• Investimos alguns milhões de reais em equipamentos públicos para a comunidade 

em forma de ISP, apesar de, nem um centavo ter ficado na cidade ou na comunidade 

minerária (Inferência na fala de E4). 

• Declaramos um investimento de alguns milhões de reais, apesar de, não haver como 

comprovar (Inferência na fala de E7). 

• Investimos na produção e na cadeia do processamento da farinha de mandioca, 

apesar de, nem um quilograma é utilizado nos restaurantes industriais (Inferência na 

fala de E6). 

• Definimos um plano de métricas sustentáveis, apesar de, não termos envolvido 

nenhum stakeholder externo (Inferência na fala de E22, E18, E30, E28, E3, E14 e outros). 

• Assinamos contratos em um termo de compromisso com a sociedade para promoção 

do bem-estar, apesar de, não sabermos claramente o que é o bem-estar para aquela 

comunidade e os contratos terem sido assinados por imposição (Inferência na fala de 

E7). 

 

Termos como “Relatórios distantes da realidade”; “a ponta do novelo da 

sustentabilidade”; “ações de dentro pra dentro”; “Rankings usados para discurso, e não para 

resultados práticos”; “conceitos gerados para justificar algo que não é feito”; e “foco nos 

stakeholders formais/globais, esquecimento dos locais” são seleções lexicais que apresentam o 

entendimento dos entrevistados no que aqui está sendo definido como recorte do resultado 

 
14 Nota: todas as inferências aqui citadas foram confirmadas direta ou indiretamente pelos entrevistados. 



77 

 

positivo de uma ação apresentada, que, por conseguinte, influenciam nos fatores de medição da 

sustentabilidade. 

O fragmento de fala a seguir engloba uma generalização de outros entrevistados sobre 

ações tomadas por empresas para fazer aquilo que é necessário para que o mercado veja a 

empresa como sustentável, e não mais do que o necessário para isso: 

“[...] a minha percepção como profissional [...] conhecendo um pouco o ser 

humano [...] é natural, você tem um monte de foto, inclusive quando você vai 

colocar uma foto no perfil, é natural que você escolha a que melhor te favorece, 

um lado que não vai aparecer uma cicatriz, e então eu penso que as empresas fazem 

isso [...]” (E15). 

Gaulejac (2007) ensina-nos que é na gestão que os homens buscam um sentido para a 

sua ação e até, por vezes, para a vida e o viés político, importando este mais que as 

considerações humanas e sociais. Há, na visão de Gaulejac (2007), uma relação dissociativa de 

lógica nas ações humanas que pode ser complementada pela visão de Pareto (1996) quando 

afirma que os indivíduos tendem a apresentar como lógicas ações não lógicas. Explica ainda 

que, por uma tendência similar, os indivíduos materializam e personificam objetos, colocando 

uma linguagem com traços de sentimentos e apresentando como resultado um anseio lógico.  

O resultado do anseio lógico e o sentido para a ação sustentam o sucesso recortado e 

fazem adentrar no aspecto moral da medição da sustentabilidade, como na referência já feita 

anteriormente, de Durkheim (2019, p. 16): “[...] a moral é o mínimo indispensável, o 

estritamente necessário, o pão cotidiano sem o qual as sociedades não podem viver [...)”. Não 

é errado afirmar que o sucesso recortado é um delineamento também da moral, como pode ser 

inferido pelos próximos excertos, que também podem ser extrapolados para outros 

entrevistados: 

“[...] [entramos no] aspecto moral da medição da sustentabilidade [...] que pode 

ser analisada talvez como um se não, se não na sua totalidade, como uma resposta 

moral completamente. E é por isso que interessa esse tanto de indicador que não é 

para fora, mas é pra dentro, para o mercado, porque é moral, é porque no mundo 

de hoje não cabe que não seja dessa forma, porque a resposta social, e a questão 

social vai ser muito grande, em torno de empresas [...]a gente que trabalhou em 

grandes empresas, vive isso muito na pele, quando você fala que está trabalhando 

determinado lugar as pessoas olham pra gente com a olho torto. [...]” (E8). 

 

“[...] [a licença social para operar como balizador da questão moral na 

sustentabilidade] eu acho, eu acho, ela é!  Porque não dá para ... eu, na minha 

experiência, eu nunca vi, na verdade uma comunidade e uma empresa que 

ganhassem juntas fora CIDADE - EXEMPLO ÚNICO que teve que aprender a 

ganhar com essas empresas. Ela perdeu o sossego para qualquer uma dessas 
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empresas era muito melhor tirar CIDADE - EXEMPLO ÚNICO de lá e reassentar, 

vamos tirar esse povo todo daqui gente pelo amor de Deus, porque eles aqui só 

estão trazendo para a gente, perguntas que a gente não tem resposta. [...] Então 

assim esse ganha-ganha ele é muito subjetivo, ele precisa ser construído conforme 

algumas questões, e aí a gente chega num ponto que é muito dolorido para a mim 

assim, CIDADE, antes do rompimento da barragem, vivia numa relação de total 

dependência da EMPRESA. Eu tenho um grande amigo que é RC [Relação 

Corporativa] da EMPRESA [...] e eu falava com ele assim, olha a culpa dessa 

dependência é sua, você queria conquistar a licença social, pagando festa para o 

povo, queria conquistar a licença social, falando que está fazendo um projeto 

social, investimento social, mas na verdade está dando um grande cala a boca nas 

pessoas. Então o que eu vejo muito, é travestido de licença social, relações de 

subserviência e dependência sabe. E aí não é só culpa da empresa, é das 

comunidades também, que tem a coisa do ganho a curto prazo, né. Acho que se 

toda empresa se falasse que eu vou dar um cartão pra vocês com cinco mil por mês 

pra a ficar, todo mundo quieto, todo mundo ia receber e gostar, todo mundo, 

dificilmente as pessoas pensam em coletividade, pensam em longo prazo, não pensa 

em nada disso. [...]” (E8). 

Recortando a moral, entra-se primeiro nível de teor cognitivo da moral, que, nas palavras 

de Habermas (2018, p. 34), refere que 

[...] os proferimentos morais servem para coordenar, de modo obrigatório, ações de 

diferentes atores. A ‘obrigatoriedade’ pressupõe, é claro, o reconhecimento 

intersubjetivo de normas morais ou práticas habituais que definem, de modo 

convincente, quais são as obrigações dos atores e o que eles podem esperar uns dos 

outros em uma comunidade.  

Desse modo, como a informação é uma das bases da discussão sobre justiça social (SEN, 

2001), pelas falas dos entrevistados, não seria errado afirmar que os relatórios, os padrões, os 

rankings e outras ferramentas burocráticas não são confiáveis para a medição da 

sustentabilidade quando se buscam fatores para medi-las. Isso é apresentado pelo seguinte 

fragmento de fala, que pode ser também extrapolado para outros entrevistados: 

“[...] o relatório sustentabilidade deles é lindo! E, como eu tenho muitos amigos 

que trabalham lá a gente as vezes conversa sobre as coisas e os relatórios [...] 

como eu já atuei em muitas comunidades que são de influência dessa empresa, 

quando eu olho o relatório, e olho para a comunidade, eu levo um pouco de susto 

[...] eu fico pensando assim como é que o povo mediu isso aqui, como é que foi 

medida. Então, eu acho o seguinte, que se for levar em conta todos os parâmetros 

que têm lá, todos indicadores que precisam ser mensurados, eles dão conta e 

apontam, eu não vou te falar isso aqui, é quer dizer que se a empresa cumpriu tudo 

isso aqui ela é sustentável. Eu não sei se eu consigo te dizer que aquilo lá da conta 

de responder à sustentabilidade, mesmo porque a gente teria que ter um conceito 

único, padronizado e critérios que dialogassem e representassem esse conceito no 

mundo real [...]” (E8). 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para esta pesquisa, foram realizadas 32 entrevistas. Destes, 30 entrevistados assentiram 

ter mais de dez anos de experiência com o tema pesquisado, e quatro deles relataram ter mais 

de 25 anos de experiência. Como já mencionado, considerou-se o gênero como não relevante 

na análise, uma vez que se buscavam informações sobre um conhecimento específico dentro de 

uma área que, em princípio, não deve sofrer influência desta variável. Como curiosidade, apesar 

de a mineração ser uma indústria predominantemente masculina, o recorte dos sujeitos resultou 

numa fatia de 41% de mulheres respondentes, em outras palavras, executivas da indústria da 

mineração.  

O campo de conhecimento dos entrevistados inclui empresas de mineração de diferentes 

segmentos minerários. Uma preocupação reportada por todos os entrevistados sobre a 

necessidade de separar a abordagem pelas diferentes minerações, como resumido no fragmento 

do relato a seguir, não fora evidenciado.  

“[...], mas você tem que ter um olhar para realidade de onde você vai aplicar esse 

indicador porque a realidade é totalmente diferente. É igual você comparar um 

projeto de mineração, de ferro, com a mineração de ouro. Não dá... porque são 

técnicas diferentes, modos de operação diferentes, de implantação, enfim, tudo 

diferente. Então, existem vários tipos de mineração e elas não podem ser iguais. 

[...]” (E8). 

Ao menos quando se tratou do campo da sustentabilidade, não foi evidenciada qualquer 

diferença ou discrepância nas abordagens, ou seja, com base nos achados desta pesquisa, é, sim, 

possível definir conceitos amplos para utilização na mineração como um todo sem a 

necessidade de criar conceitos específicos. Todavia, é importante salientar que as 

particularidades de cada processo precisam ser observadas para ajustes e ponderações. Em 

outras palavras, um tipo de mineração pode ser mais influenciado por um critério do que outro, 

e isso obviamente reflete em suas condicionantes, que, para os entrevistados, é um fator menor 

na medição da sustentabilidade. 

Diferenças foram observadas quando abordado o tema sob o espectro da maturidade 

minerária, ou seja, onde a mineração está acontecendo. Essa maturidade, contudo, diz mais 

respeito ao nível de influência do poder público e da necessidade de atendimento dos 

municípios e comunidades vizinhas da atividade minerária do que propriamente pelo processo 

minerário. A migração da mineração do Sudeste/Centro-Oeste para o Norte/Nordeste (IBRAM, 

2021), que historicamente possui indicadores de desenvolvimento social e humano mais 
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deficitários, contribui para esse espectro da maturidade, entretanto, os fatores para medição não 

mudam, sendo influenciados por uma ponderação. 

Nenhum fator foi tão transversal quanto o risco. Em diferentes formas e abordagens, 

esse tema foi compreendido pelas duas categorias mais citadas pelos entrevistados: sucesso 

recortado (sob a ótica do risco intramuros) e ambidestria social (sob a ótica do risco 

extramuros). O risco foi abordado por todos os entrevistados direta ou indiretamente como um 

fator de equilíbrio entre o que é percebido, o que é medido e o limiar ambiental, em uma 

equação que busca encontrar soluções para melhorar o modo de subsistência na atividade 

minerária e como minimizar a assimetria de informação e promover ações de longo prazo para 

a comunidade local. 

“[...] Hoje você está reaproveitando através de coisas simples e novas tecnologias 

[menção feita ao processo de aumento do ciclo operacional de uma mina em final 

de vida útil]. Isso foi falado lá atrás em dois mil e oito, e não foi por causa do [de 

um] requisito. Não foi por causa de uma de uma imposição [de um governo] foi 

por uma avaliação de descomissionamento [de uma mina]. E olha que bacana a 

empresa [hoje] tem todo um processo e daqui a dez anos [se negocia] uma cláusula 

de opção de descomissionamento. [é necessário ver] quais são os principais riscos 

e recomendar baseado no impacto social, nas localidades e na cadeia produtiva 

[...]” (E28). 

O risco também foi abordado no espectro greenwashing, seja por utilizar um conceito 

sem saber ao menos para que ele serve, seja para usá-lo porque outras empresas ou indústrias 

estão usando, ou ainda por conta das diferenças entre as informações que são publicadas com o 

intuito de se mostrarem sustentáveis e que, na visão de pares com conhecimento do assunto, 

apesar de verdadeiras, não necessariamente refletem um comportamento sustentável. O risco, 

portanto, é colocado sob um fator local, onde deve ser visto dentro da empresa (intramuros) e 

fora da empresa (extramuros), nesse caso, com todos os fatores correlacionados, inclusive o 

poder público. 

“[...] São eles que, para ser honesto, não se importam com o que está acontecendo 

no território [...] eles querem um seguro do que está lá embaixo, e não precisam 

entender qual é o problema lá [no território] [...] é preciso entender o que está 

acontecendo no território e responder a esses riscos em tempo real, riscos da vida 

real, e o que isso faz é que permite que você seja, antes de tudo, o mais eficiente 

em lidar com estes riscos[...]. ” (E1). 

 

“[...] Qual a pegada de carbono? Qual o impacto climático? [...] estas perguntas 

são importantes, mas tem implicações para outros fatores que estão ligadas por 

exemplo a saúde e segurança operacional. Estão ligados a direitos humanos. Estão 

ligadas à administração da água. Está ligada as emissões de uma forma mais 
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ampla, mas é enquadrado pelo mercado, apenas em termos de pegada de carbono. 

Isso é o que você sabe, mas isso não é necessariamente a preocupação com as 

pessoas no território. Eles podem ser impactados, é claro, e precisaremos de 

adaptação a um clima em mudança, mas é necessário que as preocupações sejam 

articuladas em nível local. Esse é o maior problema, provavelmente, para a 

indústria no mundo em geral, mas não são perguntas que estão sendo feitas 

localmente. As perguntas são padrões para responder por si só. [...]” (E1). 

Na visão de todos os entrevistados, a sustentabilidade vai muito além dos rankings e das 

classificações. Os rankings podem ser válidos pelos discursos que carregam, mas não pelo 

resultado que geram. A sustentabilidade, como definida anteriormente, pressupõe 

fundamentalmente e essencialmente o diálogo, a escuta ativa, a participação e o entendimento 

das materialidades e imaterialidades da comunidade no setor minerário. Em vista disso, na visão 

dos entrevistados, os fatores para medir a sustentabilidade precisam necessariamente reduzir a 

assimetria de informação e fomentar a equidade dos poderes através de uma presença real no 

território, que proporcione um diálogo construtivo como forma de intervir positivamente nos 

programas sociais e nas políticas públicas.  

O protagonismo da sustentabilidade deve ser local. Em outras palavras, os padrões 

precisam – de fato – ser “multistakeholders”. Rankings, padrões, abordagens e conceitos, 

segundo os entrevistados, falham nesse propósito, além de serem confusos. 

“[...] [pode haver] um processo de garantia, credenciando os auditores, para 

realizar o que deve ser feito, com auditorias baseadas em riscos, no sistema de 

nível local em vigor, para supervisionar, é importante reconhecer uma 

multiplicidade de padrões [...], mas os padrões não são suficientes [...]” (E1). 

 

“[...] há abundância de critérios faz com que a navegação por vários padrões para 

o setor da mineração cause confusão e dilua esforços necessários [para o 

atingimento dos objetivos sustentáveis]” (E2). 

Foi possível notar que há um viés orientador de debate quando se aborda a 

sustentabilidade além dos rankings, tendo em vista que a sustentabilidade trabalhada nas 

empresas no dia a dia, conforme achados desta pesquisa, não é a mesma. Esse viés deságua 

invariavelmente em duas questões, quais sejam: i) o que é política ambiental e o que é 

sustentabilidade? e; ii) qual o limite entre o público e o privado nas atividades no território 

minerário? 

No que tange à primeira pergunta, os entrevistados afirmaram consensualmente que a 

sustentabilidade transpassa a política ambiental, ou seja, atender uma política ambiental não é 

o mesmo que ser sustentável. Ser sustentável é ir além do paisagismo, além das políticas 
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ambientais, que – ao menos na visão dos entrevistados – são limitadas e não atendem às 

necessidades latentes da sociedade que deveria beneficiar-se delas. São restritas, incompletas e 

por vezes desatualizadas. 

No que tange à segunda pergunta, faz-se necessário colocá-la no contexto da sua 

manifestação. Impulsionar o desenvolvimento societal nas áreas minerárias, principalmente 

devido às suas características, sugere uma relação próxima ao poder público, que, muitas vezes, 

ou frequentemente, em alguns casos, é transparente para a localidade, recebendo seus royalties 

e impostos e aplicando-os em projetos constantemente não vinculados ao território minerário. 

“A mineração deixa riquezas que não se sabe como, quando nem onde são gastas. 

A arrecadação é feita em uma conta comum e é utilizada também de forma comum 

a revelia de onde a riqueza é gerada” (Inferência na fala de E3, E4, E5, E7, E8, E9, E10, 

E13, E16 e outros). 

Curiosamente, a resposta para a segunda indagação emerge da fala de grande parte dos 

entrevistados e, assim como a própria sustentabilidade, merece uma interpretação de conceitos. 

Não incomum, os entrevistados relatam o problema das políticas públicas, a falta delas, as 

lacunas contidas nelas ou os interesses por trás delas como um fator atrapalhador para os 

investimentos sociais. Ocorre frequentemente que o termo “política pública” é utilizado de 

forma equivocada, e por isso, pode gerar um engajamento também equivocado das partes 

interessadas, como, por exemplo, políticos em seus mandatos de quatro anos ou coligações em 

mandatos de dois anos.  

Como refere Jannuzzi (2016), política pública é um conjunto de decisões tomadas pelas 

instituições de estado em busca de uma solução de um problema ou da promoção de um objetivo 

comum desejado pela sociedade; programa público é um conjunto sistêmico de ações 

programadas e articuladas entre si, formulado para atender uma demanda pública específica; e 

programa social é um conjunto articulado de atividades direcionadas para produzir um interesse 

comum, solucionar ou mitigar um problema vivenciado pela sociedade.  

Em resumo, políticas públicas, por conceito, está intrinsicamente ligado ao regime de 

governo e aos compromissos do poder constituído com a sociedade que governa (MACHADO; 

ANDRADE, 2022). No entanto, programas públicos estão ligados a um conjunto sistêmico de 

ações, não necessariamente ligados a um mandato, o que, na visão dos próprios entrevistados, 

seria uma forma de tornar mais efetivos os programas sociais fomentados pelas empresas. 

Em outras palavras, a solução ao problema trazido pelos entrevistados, travestido de 

política pública, é a própria definição dos programas públicos, ou seja, em uma visão simples 

e cartesiana, com o interesse adequado, para evitar os entraves políticos, as ações em prol da 
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sustentabilidade poderiam focar nos programas – e não nas políticas. Por fim, é possível afirmar 

que, na visão de todos os entrevistados, a mineração não é sustentável devido a dois motivos 

principais, quais sejam: i) o minério é finito; e ii) toda mina tem características de um projeto, 

ou seja, possui início, meio e fim. Portanto, a mineração pode ser responsável, mas não 

sustentável. Ainda na visão dos entrevistados, isso não quer dizer que os processos dentro da 

mineração não possam ser sustentáveis em conceito amplo do termo, o que pode ser 

evidenciado em reutilização de água em algumas minas, na mineração sem utilização da água 

em outras, na utilização de veículos autônomos, dentre diversas outras iniciativas.  

Em resumo, dentro da mineração, pode haver processos sustentáveis, mas a mineração, 

por conceito, jamais o será. O excerto a seguir serve como generalização para todos os 

entrevistados. 

“[...] o termo mineração sustentável não é adequado. Reconheço que os recursos 

minerais são recursos não renováveis [...]” (E1). 

A projetização da abordagem da mineração foi um ponto presente na fala de grande 

parte dos entrevistados. Os relatos, diretos ou indiretos, podem ser circundados dentro de uma 

metodologia utilizada pela própria mineração, que a utiliza para gestão de ativos de capital, o 

Front-End Loading (FEL), que é um processo pelo qual uma empresa traduz suas oportunidades 

de negócios e tecnologia em projetos de capital. O objetivo do FEL15 é obter um entendimento 

detalhado do projeto para minimizar o número de mudanças durante as fases posteriores de 

execução do projeto, gerenciando o valor em cada fase (IPA, 2021). 

“[...] Então hoje eu vejo essa preocupação, mas ela precisa ser traduzida em ações, 

então desde os processos de licenciamento, na minha opinião, é um processo 

complexo, que quando você está estadualizado tem toda uma burocracia e quando 

você municipaliza, vira um balcão de venda de licença, mas as condicionantes são 

os fatos importantes. Eu acho que, eu não sei se conhece aquela metodologia FEL1, 

FEL2 e FEL 3, na EMPRESA eu trabalhei muito nisso, e a gente acabou desde o 

FEL1 incluindo as disciplinas de pessoas, de desenvolvimento econômico local, os 

arranjos produtivos locais, quais são aquelas vocações,  então, assim desde o FEL1 

você vem [tratando o território] para você não chegar no fechamento do ciclo da 

implantação [...] [e vir o que eu chamo de] efeito favela, porque, quando termina 

a implantação fica um monte de gente para trás. Então assim este protesto, os 

projetos que eu participo. Eu sempre procuro a gente minimizar, ou seja, o circo 

da implantação tenta ofertar o máximo de pessoas para operação. Lógico que 

sabemos que são perfis completamente diferentes, mas hoje como eu falo, existe 

uma série de ações de capacitação de formação e você contorna isso [...]” (E27). 

 
15 O FEL e a projetização são tratados no Apêndice E desta dissertação. 
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Planejar hoje o que será feito no futuro para o bem social da comunidade que será 

impactada pela atividade minerária está incluído no processo de projetização citado pelos 

entrevistados como forma de garantir o engajamento necessário, sendo preciso que esse 

engajamento seja revisitado quando necessário. Em outras palavras, é possível definir esse 

argumento como uma definição de linha de base, em que sempre haverá as referências iniciais 

e os planos para que os fatores de garantia da sustentabilidade sejam assegurados. 

Os achados desta pesquisa repousam na tese central da teoria instrumental dos 

stakeholders, de Donaldson e Preston (1995), que presume que o corpo gerencial não é o único 

lócus de controle e governança, e isto implica em as empresas reconhecerem a validade dos 

interesses dos mais diversos stakeholders, além de suportá-los com ações inclusivas, legítimas 

e decididas em conjunto como forma de estabelecer um sustentáculo moral para as diferentes 

necessidades. 

Além de evidenciar sob uma nova ótica, os achados desta pesquisa também 

complementam estudos anteriores referenciados no marco teórico sobre a utilização de novas 

roupagens para conceitos emergidos da própria sustentabilidade como forma de estabelecer 

narrativas direcionadas para públicos específicos, sem que haja de fato uma confirmação da 

eficácia desses conceitos, que já não poderiam ser observados sem a existência destes. Dessa 

forma, reforça-se aqui que o uso acrítico desses conceitos pode ser visto como uma estratégia 

de comunicação para a comunidade e priorização da temática para relatórios de sustentabilidade 

(SILVA; REIS; AMANCIO, 2014) 

Essa evidência avança para as questões dos rankings, padrões e métricas que usualmente 

são utilizadas para classificar uma empresa como sustentável ou não. Assim, esta pesquisa 

complementa e traz relevância ao debate ao evidenciar que o uso de rankings, por exemplo, diz 

menos sobre a sustentabilidade em si e mais sobre uma resposta necessária para o mercado e 

para os stakeholders de alto nível, o que faz adentrar o debate em aspectos éticos e morais da 

utilização desses artefatos no que Dorfleitner, Kreuzer e Sparrer (2020) chamaram de 

superlativização das práticas sustentáveis, através do uso de uma abordagem controversa que 

lhes é permitida pelos próprios artefatos, para trazer contundência aos discursos, o que é 

acompanhado também por Chouaibi et al. (2021), quando apontam que nessa contundência há 

uma prevalência para uma melhora no desempenho financeiro. 

Sem finalizar o debate acerca dos produtos desta pesquisa, mas encaminhando para um 

encerramento deste tópico, os achados permitem, de forma contundente, afirmar que não há 

discussões válidas sobre sustentabilidade sem que haja o protagonismo local, ou seja, sem o 

envolvimento da comunidade de convivência, como já antecipado em estudos como o de Gentil 



85 

 

et al. (2019). Há, portanto, uma lacuna na abordagem da sustentabilidade, trazida pelo uso 

acrítico de rankings, padrões e conceitos que, segundo os achados desta pesquisa, pode ser 

fechada apenas com o diálogo multilateral da comunidade com os poderes constituídos (público 

e privado), que, em grande medida, é refletido na teoria do multistakeholder, como apresentado 

por Stocker, Zanini e Irigaray (2021). 

Esta pesquisa suporta Addy et al. (2019), ao posicionar as questões éticas e morais no 

centro da discussão da sustentabilidade. Também corrobora com Veenstra e Ellemers (2020), 

que afirmam que os padrões e rankings ainda estão distantes de cumprir o que se propõe devido 

a motivos diversos, incluindo a falta de clareza.  
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6 IMPLICAÇÕES DO ESTUDO: OS ACHADOS COMO FATORES PARA 

MÉTRICAS 

“A sociedade tem necessidades próprias, algumas das quais são materiais” 

(DURKHEIM, 2016, p. 18). 

Como já mencionado nesta dissertação, em essência, o campo revelou uma 

convergência para assuntos correlatos à comunidade, mais precisamente no seu envolvimento 

não consentido. Assim, mais que identificar fatores, a pesquisa mostrou que alguns dos fatores 

identificados e amplamente caracterizados pelos entrevistados complementam-se em diferentes 

categorias, como, por exemplo, a formação de mão de obra local. Especificamente para esse 

exemplo, a pesquisa mostrou dois vieses bem distintos que comumente são tratados de forma 

igual na indústria da mineração. O primeiro viés suscita uma discussão para utilização da mão 

de obra durante as fases do processo minerário, ou seja, da implantação ao descomissionamento. 

O segundo suscita a formação de mão de obra para a comunidade como forma de garantir a 

construção de cadeias econômicas vinculantes, desenvolvimento de economia circular, e úteis 

à cultura local. 

Outros fatores tiveram o mesmo comportamento. Dessa forma, para explicitar quais 

fatores os executivos da indústria da mineração entendem que devem ser considerados para 

formação de métricas de sustentabilidade a fim de impulsionar o desempenho social e 

ambiental, os fatores foram consolidados em cards onde cada um foi apresentado com sua 

respectiva decomposição, demonstrando sua transversalidade tanto nos eixos temáticos quanto 

nas categorias identificadas, sejam elas emergentes ou não. As Figuras 10 a 17, sequenciadas 

mais adiante, apresentam esses cards. 

Faz-se importante informar que os fatores aqui tratados são tidos pelos entrevistados 

como ignorados, subjugados ou com interpretação desviada pelos rankings, critérios, 

mensuração da sustentabilidade, relatórios ou outras ferramentas utilizadas para esse fim. Para 

suportar um conceito amplo desses fatores, buscou-se, na literatura, conceitos que possam 

suportar a transformação desses fatores em indicadores. 

Faz-se importante também informar que as descrições foram escritas como forma de 

equilibrar a relação de poder público e privado, conforme estabelecido como prioridade pelos 

entrevistados. Assim, os verbos caracterizam necessidade e não responsabilidade de uma parte, 

mesmo que seja esta uma leitura possível. Assim, os fatores não infringem papeis e 

responsabilidades de poderes constituídos e ordenados, mas sugerem a necessidade do diálogo 

multilateral. 
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Figura 10 – Risco intramuros 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Figura 11 – Risco extramuros 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Figura 12 – Resultado econômico além do fator monetário 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A

# Componentes que formam o fator

1 Gestão de ativos organizacionais

2 Condições operacionais

3 Formação de mão de obra local

4 Impacto

5 Fechamento da mina

6 Contratualização

7 Autonomia a executivos médios

8 Conhecimento latente

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

RISCOS INTRAMUROS

Descrição do componente

Instalação, uso e decomissionamento. Processos internos vinculados à cadeia externa de valor.

Aumento do ciclo operacional do ativo, redução de pegada ambiental, inovação em prol da sustentabilidade do negócio.

Qualificação humana e profissional para atendimento das necessidades operacionais e da cadeia externa de valor.

Mapeamento de consequências positivas ou negativas de curto prazo, relacionadas diretamente à operação.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Cocriação de planejamento integrado para o processo de fechamento dos ativos e substituição das fontes de renda.

Adequação contratual às condições locais, elaboração de cláusulas inclusivas e desvinculadas do lucro.

Direcionar informações e decisões locais ao nivel decisório, evitando perda ou distorções ao longo da cadeia hierárquica.

Eliminar a diluição de esforços na implantação de conceitos iguais em propósito na promoção da sustentabilidade.

B

# Componentes que formam o fator

1 Patrimônio material

2 Patrimônio imaterial

3 Dialogo multidirecional

4 Representatividade social

5 Formação de mão de obra local

6 Arranjo Produtivo Local

7 Legado

8 Encerramento de ciclos virtuosos

9 Bônus demográfico

10 Qualificação educacional

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparencia Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

RISCOS EXTRAMUROS

Descrição do componente

Mapear a cultura de forma expansiva e detalhada. Proteção de símbolos físicos e áreas relacionadas a crenças e costumes.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Mapear a cultura de forma expansiva e detalhada. Proteção de mitos, fatos, situações, ideias e representação da localidade.

Incluir a comunidade no diálogo com linguagem acessível e clara. Implementar das necessidades oriundas da comunidade.

Criar espaço para representação majoritária das partes interessadas no processo decisório local. Repositório informacional de demandas sociais.

Qualificar humana e profissionalmente para atendimento das necessidades sociais, empreendedorismo e circularidade.

Incluir arranjos na cadeia de valor interna. Fomento na cadeia de valor externa. Qualificação e estruturação das APLs.

Otimizar e antecipar resultados positivos de longo prazo prazo. Relação de/para a comunidade.

Implementar plano social para substituição gradativa das fontes de riqueza e reuso de ativos.

Aumentar a proporção de pessoas locais em condições de gerar riqueza para a sociedade, não para a empresa.

Implementar teorias como a da instrução para especificar as experiências que imbuem os individuos da sociedade em aprender.

C

# Componentes que formam o fator

1 Diversificação da economia local

2 Preparação do território e o pós mina

3 Dinheiro social

4 Projetização

5 Formação da mão de obra local

6 Cadeia vinculante

7 Viabilidade econômica

8 Ciclo do investimento social

9 Encerramento de ciclos virtuosos

10 Contratualização

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

RESULTADO ECONÔMICO ALÉM DO FATOR MONETÁRIO

Descrição do componente

Avaliação da realização social. Redução da distância entre economia e ética. Mitigar o raciocinio de dominância econômica local.

Mapear identidades e fomentar a educação para perceção sobre possibilidades de novas formas de viver.

Descompartimentar orçamentos. Estabecer conjunto de recursos financeiros efetivamente distribuídas e utilizáveis.

Desdobrar a estratégia da sustentabilidade, ou do negócio, em programas e portifólios de projetos multidepartamentais.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Estabelecer graus de rentabilidade para formação de mão de obra. Promover a inclusão no nível gerencial.

Conectar potenciais humanos às suas particularidades por meio de ferramentas de promoção da justiça social.

Reponderar fatores  vinculados à sustentabilidade na avaliação da viabilidade econômica para equidade social de longo prazo.

Formalizar o ciclo do investimento, do financiamento e a coleta do resultado. Mitigar riscos de entregas improdutivas.

Implementar  plano de ação social para substituição gradativa das fontes de riqueza e reuso de ativos.

Estabelecer normas e instituições de uma economia local para um mercado operante e funcionalmente longevo.
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Figura 13 – Resultado financeiro, dinheiro e orçamento 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Figura 14 – Ambiente e meio ambiente 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Figura 15 – Biodiversidade local 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Figura 16 – Entidades de classes e autodeclaratórias 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

D

# Componentes que formam o fator

1 Investimento social privado

2 Padrões de razoabilidade

3 Dinheiro orçamentário

4 Viabilidade financeira

5 Encerramento de ciclos virtuosos

6 Ciclo do investimento social

7 Contratualização

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

RESULTADO FINANCEIRO, DINHEIRO E ORÇAMENTO

Descrição do componente

Redefinir, esclarecer e publicizar propósitos dos ISPs. Definir volume e estrutura do capital e evolução no tempo.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Estabelecer fatores de conversão do bem estar-social  para ponderar e influenciar o processo decisório para e na localidade.

Descompartimentar orçamentos. Criar formas de os orçamentos permeaream os momentos de interações sociais.

Reponderar fatores vinculados à sustentabilidade na avaliação da viabilidade financeira para equidade social de curto prazo.

Evitar a "favelização"causada pelo encerramento abrupto de grandes projetos, fases de projetos ou grandes financiamentos.

Validar em representação majoritária da sociedade as fases do ciclo do investimento e implementá-las .

Promover pactos sociais através dos contratos. Dirimir obstáculos prejudiciais à conservação da ordem social.

E

# Componentes que formam o fator

1 Além da paisagem e do replantio

2 Preservação

3 Formação da mão de obra local

4 Encerramento de ciclos virtuosos

5 Equidade na Saúde

6 Clima social

7 Urbanização caótica

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparencia Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

AMBIENTE E MEIO AMBIENTE

Descrição do componente

Estabelecer multilateralidade para ir além do compliance , das condicionantes e das politicas públicas. Evitar o fly under radar.

Estabelecer formas amplas de preservação socioambiental, incluindo culturas, credos e etnias.  

Formar especialidades na valorização dos saberes locais ambientais e sociais e inclui-las nos debates comunitários e definições de prioridades.

Fortalecer e preparar entidades locais (Ex. SINE e CRAS) para promover seu papel junto à sociedade e aumentar a presença na vida social.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Estabelecer ações para conectar a saúde a outros aspectos da organização da sociedade, além do do acesso à saude.

Utilizar recursos organizacionais para funcionalidades sociais. Fortalecimento das relações comunitárias. Eliminar o confinamento posicional.

Promover a homogeinização da urbanização com acesso à infraestrutura e implementar programa de avaliação permanente.

F

# Componentes que formam o fator

1 Além da paisagem e do replantio

2 Diagnóstico

3 Análise histórica

4 Formação da mão de obra local Promover a formação de profissionais para institutos locais de preservação, conservação da fauna, flora e de apoio e suporte à vida.

5 Cultura Promover a preservação e fomentar a divulgação da cultura local e inclui-la na cadeia de valor.

6 Material e imaterial Promover a valorização de ativos sociais de qualquer natureza e proteger a diversidade, seja por ações de inclusão, seja por ações de segregação.

7 Encerramento de ciclos virtuosos

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

BIODIVERSIDADE LOCAL

Descrição do componente

Eliminar metáforas como base para definição de ações. Mitigar falhas e fragilidades institucionais e assimetrias de condições locais. Previsibilidade.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Promover  análises socioambientais periódicas, além do censo. Estabelecer medidas inclusivas e equânimes dentro do espaço dependente.

Entender para agir. Agir para cocriar uma comunidade ambidestra. Centralização dos anseios da comunidade.

Minimizar o elemento da incerteza social na vida comunitária. Evitar o desmantelamento das construções sociais, materiais e imateriais.

G

# Componentes que formam o fator

1 Auditoria

2 Diagnóstico

3 Credibilidade e reputação

4 Incorporação da estrutura Estabelecer o senso de propósito e propriedade da comunidade de convivência. 

5 Melhores práticas Promover discussões transversais interempresariais. Promover discussões transversais intercomunitárias. 

6 Entrevistas com as comunidades

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

ENTIDADES DE CLASSES E AUTODECLARATÓRIAS

Descrição do componente

Declarar e comprovar. Criar mecanismos de auditorias públicas sobre atos autodeclaratórios. Explicitar as bases da declaração e exclusões.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Vincular os atos declaratórios a diagnosticos validados socialmente pela comunidade de convivencia. 

Promover ações participativas. Promover real engajamento. Processos externos, estruturados e publicizados. Resultados auditáveis.

Estabelecer rotinas de análise de performance, com desdobramento da estratégia da sustentabilidade em conjunto com a comunidade.
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Figura 17 – Poder público mediado 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Segundo os entrevistados, é possível inferir que a sustentabilidade na mineração é a 

soma de todos os fatores apresentados anteriormente; logo, ela poderia ser representada pela 

seguinte equação: 
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Onde: 

SM = sustentabilidade na mineração; 

F (a;h) = fatores consolidados; 

P = fator de ponderação vinculado à comunidade de convivência. 

 

Essa equação não tem a presunção de quantificar a sustentabilidade ou estabelecer um 

indicador que poderá dizer o quão uma empresa é ou não sustentável. Ela é apenas uma 

aproximação possível dos conceitos e achados tratados neste estudo, haja vista que os fatores 

oriundos das categorizações são quantificáveis, uma vez que são baseados em ações. 

Um estudo mais aprofundado nos fatores aqui apresentados e a fuzzyficação desses 

achados pode proporcionar uma leitura mais adequada, no entanto, é correto afirmar que os 

achados desta pesquisa permitem essa leitura como forma de extrapolar a subjetividade dos 

conceitos sustentáveis. 

A investigação sobre os fatores que os executivos da indústria da mineração entendem 

que devem ser considerados para formação de métricas de sustentabilidade para impulsionar o 

desempenho social e ambiental pode contribuir para a academia ao ampliar a discussão sobre 

as inúmeras visões da sustentabilidade, trazidas por empresas, por entidades auto declaratórias, 

entidades certificadoras e padronizadoras e outras iniciativas que advogam em prol da 

sustentabilidade. Reside certa importância desse tema para a academia, pois estudos recentes 

H

# Componentes que formam o fator

1 Mitigação dos interesses difusos

2 Comunidade de convivência

3 Contratualização

4 Políticas públicas

5 Programas Públicos

6 Transparência

7 Lastro do investimento

8 Auditoria

Eixos temáticos

Compreensão Perpetuidade hoje Comunidade Emudecida

Ambição Tabu da Transparência Interesses Difusos

Materialização Ambidestria Social Sucesso Recortado

PODER PÚBLICO MEDIADO

Descrição do componente

Promover a integralização da economia, investimentos e resultados. Estabelecer ciclos de reforço e prestação conjunta de contas dos ISPs.

Estabelecer ciclos avaliativos independentes da relação estado-empresa.

T
ó

p
ic

o

Categorias emergentes

Vincular ISPs a programas públicos e não a politicas públicas. Proteger da volatilidade política. Sustentar investimento em programas.

Resguardar o investimento nas comunidades de convivência para interesses locais, sociais e coletivos.

Promover a descentralização empresa-empresa do capital. Desenvolver laços entre o capital financeiro e cultural e a comunidade.

Suportar atos politicos com pretensões a ter efeitos na vida social da comunidade de vivência.

Projetar para redistribuir. Reequilibrar condições sociais pelo crescimento em uma concepção participativa e distribuitiva.

Eliminar comunicação pelo conflito. Mitigar a atenção seletiva. Publicizar problemas públicos, agir para mitigá-los.

(1) 
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questionam para que servem os padrões e o porquê destes, uma vez que projetados para eles, 

não convergirem  (CHATTERJI et al., 2016). 

Para as organizações, a pesquisa proporcionará uma possibilidade de releitura das ações 

relacionadas à sustentabilidade e poderá contribuir para a elaboração de revisão crítica e 

necessária de abordagem da sustentabilidade na área minerária, como amplamente comentado 

pelos executivos entrevistados. Representa certa importância deste tema para as empresas da 

indústria da mineração, pois, potencializados por eventos recentes, esta indústria enfrenta uma 

crise reputacional e de credibilidade (HOPKINS; KEMP, 2021). 

Para a sociedade, a pesquisa proporcionará uma possibilidade de melhor entendimento 

dos limites entre os entes que atuam na atividade minerária, e poderá contribuir para uma 

redução na assimetria da informação. Assim, há certa importância deste tema para a sociedade, 

tendo em vista que a atividade da mineração potencializa riscos de perda da biodiversidade 

(SUSTAINABILITY..., 2020; KPMG, 2020), afetando diretamente os bens comuns 

(OSTROM, 2015). 

Para os executivos da mineração, a pesquisa os auxiliará com uma visão multifatorial 

para a indústria, permitindo que conheçam, em maior amplitude, as abordagens sobre 

sustentabilidade nas indústrias pares. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Trocando em miúdos: em vez de homogeneizar a condição humana, a anulação 

tecnológica das distâncias temporais/espaciais tende a polarizá-la. Ela emancipa 

certos seres humanos das restrições territoriais e torna extraterritoriais certos 

significados geradores de comunidade – ao mesmo tempo que desnuda o território, no 

qual outras pessoas continuam sendo confinadas, do seu significado e da sua 

capacidade de doar identidade. Para algumas pessoas ela augura uma liberdade sem 

precedentes face aos obstáculos físicos e uma capacidade inaudita de se mover e agir 

a distância. Para outras, pressagia a impossibilidade de domesticar e se apropriar da 

localidade da qual tem pouca chance de se libertar para mudar-se para outro lugar. 

Com ‘as distancias não significando mais nada’, as localidades, separadas por 

distâncias, também perdem significado. Isso, no entanto, augura para alguns a 

liberdade face à criação de significado. Alguns podem agora mover-se para fora da 

localidade – qualquer localidade – quando quiserem. Outros observam, impotentes, a 

única localidade que habitam movendo-se sob seus pés (BAUMAN, 2021, p. 25). 

O objetivo desta pesquisa foi identificar os fatores que os executivos da indústria da 

mineração entendem que devem ser considerados para formação de métricas de 

sustentabilidade a fim de impulsionar o desempenho social e ambiental. Esse objetivo foi 

atingido através dos quatro objetivos específicos. Por meio de uma pesquisa exploratória, foram 

realizadas 32 entrevistas com executivos da indústria da mineração. 

A revisão teórica auxiliou no entendimento de como a medição da sustentabilidade é 

feita nas diversas esferas de influência e de como sua interpretação pode ser afetada pela forma 

com que ela é narrada, refletindo não apenas em como ela é reportada para a sociedade, como 

também em como essa narrativa pode estar descolada do que é observado na área de influência. 

Essa discussão levou a questionamentos emergidos na academia sobre o motivo de que não há 

uma convergência nas abordagens e nos resultados publicizados. 

A sustentabilidade, enquanto conceito, engloba diversas narrativas cujos objetivos 

visam definir novos conceitos para atingir públicos diferentes, o que pode servir para mercados, 

ou um objetivo específico, mas que é amplamente subjugado por executivos que não veem 

nessa iniciativa uma razão de ser. De igual forma, os rankings de classificação de 

sustentabilidade são vistos como uma ferramenta de discurso que, desconexos da realidade, têm 

sua validade arguida quando analisado o resultado gerado.  

Um ponto observado é que há uma distância inconteste entre o entendimento da alta 

gestão das empresas sobre os conceitos utilizados para definir as suas ações para a 

sustentabilidade, em relação ao que é reportado formalmente, ao que é informado nos 

documentos que alimentam os dados para os rankings e ao que é feito no território. Não seria 

errado dizer que essa distância se aproxima de uma espécie de dissonância cognitiva, pois há 

uma incoerência entre as ações e os comportamentos, por vezes certos, apesar de limitados em 
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suas narrativas, com o que realmente é praticado. Essa crítica contundente reflete um 

sentimento de incapacidade intraorganizacional. Em outras palavras, sabe-se o que deve ser 

feito, mas isso se perde dentro dos níveis organizacionais internos. Todavia, isso não 

necessariamente é um ato proposital, consciente ou planejado. Tal perda ocorre por motivos 

apresentados por naturais às estruturas hierárquicas das organizações e ao seu particular modus 

operandi a um senso de urgência e necessidade de resposta para a sociedade, dentre outros 

motivos abordados. No entanto, esse ato impõe dificuldades à aplicação das ações para 

sustentabilidade ao interferir de forma substantiva na relação com a comunidade por causar um 

desalinhamento das expectativas e por alimentar assimetrias, dentre elas, a do conhecimento.  

As assimetrias são causas fundamentais da falta de transparência, que é um gatilho para 

outros pontos observados, como, por exemplo, a percepção e o gerenciamento de risco. Como 

equalizar as demandas internas da organização com as demandas externas da sociedade? A 

resposta para essa pergunta tomou forma em dois construtos: risco e respeito. Às vezes empresa, 

às vezes sociedade, a atividade minerária carrega riscos inerentes, portanto, é indispensável o 

complemento no respeito. 

O risco, na abordagem identificada na pesquisa, respalda-se na moral, na ética, na 

atenção aos objetivos do negócio, no legado, no impacto, nos danos, nos direitos humanos, no 

dano à cultura, visto também como direito humano. Ou seja, além de fatores materiais, fatores 

imateriais que são por vezes subjugados pelas abordagens, pelos rankings, pelas classificações, 

mas que são de igual forma relevante, ou, nas palavras de alguns entrevistados, vitais para a 

sociedade e para todos os tipos de vidas que a mineração toca. 

Uma leitura observada na pesquisa é que, em uma visão extramuros, talvez por uma 

lacuna na visão de riscos, a mineração carrega uma simbologia de supremacia, de um quarto 

poder, de uma organização que tudo pode, que não se importa ou que pouco se importa em 

como vivem as pessoas na comunidade. Essa leitura é assumida por parte dos entrevistados 

como real ao mesmo tempo em que a refutam, afirmando categoricamente que a mineração não 

está preocupada só com a produção, no entanto, o que fica para além dos muros da operação 

fica por vezes também além da sua área de influência, que é de responsabilidade de um poder 

público dominante e inoperante. Isso nos remete a Durkheim (2016, p. 15), que nos ensina que 

“[...] importante acima de tudo não é saber como produzir tanto quanto seja possível, mas saber 

como vivem as pessoas, saber até que ponto a atividade econômica realiza os fins morais da 

vida, as exigências de justiça, humanidade, que se impõe em toda a sociedade humana”.  

Em complemento ao risco, o respeito, conforme Sen (2017a, p. 390), refere que “[...] há 

algo muito atraente na ideia de que qualquer pessoa, em qualquer lugar do mundo, 
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independentemente de nacionalidade, local de domicílio, cor, classe, casta ou comunidade, 

possui alguns direitos básicos que outros devem respeitar”. Seria o respeito à diversidade 

cultural, ao meio ambiente, às comunidades, à integridade dos ativos, aos processos internos, à 

reputação, às pessoas, às suas histórias, à relação com a comunidade, clientes e fornecedores. 

Estes fatores são dissipados quando a sustentabilidade é analisada sob a ótica dos rankings. 

Os rankings, enquanto promotores de discursos sobre sustentabilidade, são válidos; 

enquanto promotores da sustentabilidade, são questionáveis. Eles estão na esfera do 

management, criados de dentro para dentro, no entanto, todos os fatores abordados pelos 

entrevistados indicam que a promoção da sustentabilidade extrapola essa esfera e repousa em 

um local que os rankings têm dificuldade de alcançar: a localidade. É nela que o respeito reside. 

Descarbonização, pegada hídrica, pegada ambiental ou termos assemelhados, que são 

amplamente utilizados na promoção de uma imagem sustentável, para a localidade, dizem 

pouco ou nada, e esta pesquisa mostra que isso também influencia no engajamento. 

O termo engajamento repousa na literatura contrapondo o atual, insuficiente e limitado 

viés da interação social, movendo a discussão para além do domínio exclusivo de atividades de 

responsabilidade social dentro das empresas, propondo uma abordagem para além dos muros 

que delimitam uma discussão sobre o que as empresas devem ou não fazer no atendimento de 

padrões morais, alcançando o que as empresas devem ou não fazer para promover o 

entendimento e a congruência entre os objetivos e propósitos da organização (BONNAFOUS-

BOUCHER; RENDTORFF, 2016; FRANKLIN, 2020; GREENWOOD, 2007; STOCKER; 

MASCENA, 2019). Isso exposto, os achados desta pesquisa reforçam esta leitura. 

Sustentabilidade é uma ideia abstrata dentro de um conceito subjetivo, portanto, não 

possui muita faculdade para equalização. Esta pesquisa buscou pormenorizar fatores dentro de 

um limite espacial no qual a sustentabilidade deve ser buscada na visão de um grupo de 

executivos de um determinado setor. É justamente por isso que não se quer dizer aqui que não 

há outras formas ou fatores que possam ser molas propulsoras para alcançar tal objetivo. Esta 

pesquisa certamente abre um leque de possibilidades que podem ser seguidos para chegar a um 

entendimento comum das partes interessadas e, quem sabe, promover através da 

multilateralidade dos diálogos uma compreensão melhor da realidade hoje apresentada. 

Talvez a frase de Amartya Sen, que abre esta dissertação, nos diga mais sobre os 

discursos sustentáveis, da responsabilidade social corporativa, da licença social para operar e 

de outros conceitos amplamente usados do que se pode supor. De igual forma, a frase de 

Zygmunt Bauman, que fecha esta pesquisa. 
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Em certa medida, os fatores aqui apresentados invertem uma ordem lógica do debate 

sobre sustentabilidade. Eles trazem uma visão não de como a cultura local afeta a gestão, mas 

de como a gestão pode afetar a cultura local, e este seria o resultado da equação da 

sustentabilidade além dos rankings.  

Propõe-se como agenda de pesquisa a aplicação dos fatores aqui encontrados em um 

estudo de caso específico, como forma de estabelecer necessárias ponderações para os fatores 

e, por conseguinte, desenhar um conjunto de métricas auditáveis e lastreáveis. Além disso, 

sugere-se investigar a relação dos achados desta pesquisa com o resultado social de curto, médio 

e longo prazo no terreno minerário, como forma de estabelecer referenciais para o debate sobre 

o impacto no bem comum e na ascensão social da população do entorno.  

Outro estudo poderia comparar, de forma direta, a materialização das ações sustentáveis 

apregoadas e publicadas em rankings e relatórios com foco em possíveis desvios, e assim 

propor meios de aproximar as narrativas globais para as localidades. Ainda, em uma pesquisa 

mais ampla, com foco em padrões autodeclaratórios de sustentabilidade, propõe-se estabelecer 

uma régua quantitativa da eficácia do seu uso sob a ótica dos critérios obrigatórios, flexibilidade 

das declarações, auditabilidade, customização e aplicabilidade dos conceitos que sugerem que 

uma empresa pode ser considerada ou não sustentável. 
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APÊNDICE A – A evolução do pensamento ESG 

O termo ESG é abordado pela literatura de forma inconsistente. Enquanto parte da 

literatura o trata como uma analogia ao termo "Responsabilidade Social Corporativa (RSC ou 

CSR)" e de "sustentabilidade", para outra parte significa constructos distintos. Por outro lado, 

algumas empresas tratam a RSC apenas como atividades comunitárias. Outras referem-se ao 

constructo ESG de forma limitada, tratando apenas questões limitadas, como mudanças 

climáticas e emissões de carbono; e outras de forma mais ampla, refletindo isso em seus dados 

publicados nos relatórios de sustentabilidade (SERAFEIM; GREWAL, 2019). 

Hoje, danos ao bem comum, como, por exemplo, gerações futuras, biodiversidade e 

outras formas inanimadas de partes interessadas são, acima de tudo, danos morais (DIAMOND, 

2011), mas, apesar disso, frequentemente são ignorados nas discussões, evidenciando que, 

apesar de vasta, a literatura sobre gerenciamento das partes interessadas contém lacunas e 

imprecisões, o que ocasiona um desenvolvimento teórico desorganizado (FRANKLIN, 2020; 

FREEMAN et al., 2010), abrindo uma avenida para o surgimento de novos conceitos, que, em 

geral, são usados ou como defesa de um ponto específico de uma determinada visão ou para 

movimentar a janela de percepção e condicionar uma importância que sustente propósitos 

organizacionais genéricos que façam essa discussão caber dentro da afirmação de Robbins 

(1932): “Todos nós falamos sobre as mesmas coisas, mas ainda não chegamos a um acordo 

sobre o que estamos falando”. E isso serve tanto para a economia quanto para as políticas de 

sustentabilidade. 

Ao assumir, mesmo que parcialmente correta, a afirmação de Robbins, não seria errado 

afirmar que faltam evidências de que as narrativas acerca das políticas de sustentabilidade são 

de fato benéficas para os bens comuns ou até que o desempenho social corporativo é 

potencializado pela adoção dessa prática. Por outro lado, é possível afirmar que a adoção das 

políticas de sustentabilidade, também em certa medida, pode impulsionar o desempenho social 

corporativo e financeiro das organizações que adotam suas práticas (DORFLEITNER; 

KREUZER; SPARRER, 2020; FRIEDE; BUSCH; BASSEN, 2015). 

Como conceito nascido na década de 60, o ESG carrega mais lacunas para sua afirmação 

do que convergência para sua aplicação, abrindo espaço para discussões acerca do que falta 

para que o conceito seja amplamente aceito. Talvez essa relutância na aceitação passe pelos 

limites do próprio construto, pois, como afirmam Cornell e Shapiro (2021), o ESG trata os 

conceitos ambientais com foco nas mudanças climáticas, a governança em um espectro 
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diametralmente oposto as teorias convencionais como por exemplo o conceito de agência e a 

questão social de forma rasa e voltada a reivindicações cobertas pelo CSR. 

Mas uma afirmação nesse sentido não se sustenta fora do campo das hipóteses, nem pelo 

sim, nem pelo não, por uma questão relativamente simples: não há um conjunto de medições 

que abarque o constructo de forma ampla ou que aborde as suas mais comuns narrativas, e como 

bem nos ensina (DEMING, 1994), não se gerencia o que não se mede. 

Rebatizado em 2010 (ONU, 2021), o ESG ao menos em teoria engloba questões de 

credibilidade de mercados, as causas e consequências dos eventos cíclicos das crises mundiais, 

a maximização do retorno financeiro para os investidores, e em ampliado espectro de análise 

outras questões relacionadas a justiça social e ao bem comum (ALSAYEGH; RAHMAN; 

HOMAYOUN, 2020; HOPKINS; KEMP, 2021; KAPLAN; MCMILLAN, 2021; KLASS; 

GREER; HOFFMAN, 2021; NATIONS, 2017; SERAFEIM; GREWAL, 2019), questões estas 

que são ciclicamente discutidas ao longo das décadas. 

O conhecimento viabiliza a vida moral, e o conhecimento se adquire através do diálogo 

(Sócrates). O ESG, atualmente, não cresce apenas na narrativa da sustentabilidade, ele cresce 

da ausência de um diálogo de quem está posicionado nas margens de uma sociedade que se 

move pela ânsia da imponência.  

Uma vez que o conceito de sustentabilidade vem de um sistema regenerativo por 

essência, em outras palavras, mantem suas propriedades básicas ao longo do tempo, e é um 

conceito tripartite que envolve crescimento ambiental inclusivo e amigável, economicamente 

viável e advoga para a responsabilidade social (PEREIRA; MARTINS, 2021), a 

sustentabilidade em sua gênese se desassocia do culto do efêmero e deveria ser, portanto, um 

caminho inegociável e independente de sistemas e ideologias ela deveria advogar para que 

todos tivessem meios para arquear-se em sua própria subsistência. 

Talvez esse seja um ponto em que o ESG abarca o conceito da sustentabilidade, uma 

vez que a literatura e a narrativa do ESG advogam em conjunto em prol do seu uso como uma 

ferramenta de inclusão, e deveria ser o fiel da balança que busca o equilíbrio de relações em 

sociedades desiguais, pois “[...] para as empresas [...] os planos sociais são vistos como uma 

dinâmica de gestão de RH” (GAULEJAC, 2007). 

De um lado, o benefício financeiro ocasionado pela adoção de políticas ESG, justificado 

e metrificado por estudos e pesquisas acadêmicas que as correlacionam e definem como um 

redesenho do capitalismo (SERAFEIM; GREWAL, 2019). De outro, a subjetividade de um 

conceito de difícil mensuração (HOWARD-GRENVILLE, 2021); entre estes dois extremos de 

um mesmo conceito, podemos recorrer a um dos mais clássicos ensinamentos sobre gestão, que 
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nos diz que não se gerencia o que não se mede e não se mede o que não se define (DEMING, 

1994); e, no entorno de tudo isso, a credibilidade da indústria da mineração e as narrativa sobre 

nova sustentabilidade colocada em cheque pela tragédia como a de brumadinho (HOPKINS; 

KEMP, 2021). 

As dicotomias podem nos trazer ensinamentos para definir parâmetros mensuráveis 

sobre como estabelecer uma sociedade mais justa e equânime, princípio este que é abrangido 

pelo conceito mais amplo do ESG, mas que se contrapõe nas propostas de medição do seu 

próprio construto, que ao final do dia busca sua afirmação na sociedade pelo conceito subjetivo 

que ele carrega (VEENSTRA; ELLEMERS, 2020). 

 

• O ESG DE 1970 A 2009 

Apesar da linha do tempo de as discussões atuais ressurgirem com afinco na última 

década, as abordagens ambientais, sociais e corporativas nos remetem a bem antes disso, à 

década de 70. Concentração de dióxido de carbono, tendências e perspectivas humanas, uso da 

terra, demanda por minerais como cobre e minério de ferro, custo financeiro e não financeiro 

da poluição, uso ilimitado de recursos naturais, dentre inúmeros outros assuntos foram tratados 

dentro de um “colegiado invisível” de cientistas de diversos países, cujo objetivo e esforços 

envidaram para o envolvimento de multistakeholders na definição de políticas e práticas para 

um futuro mais sustentável (MEADOWS et al., 1972). 

Logo, o ESG tangencia conceitos antigos em uma abordagem contemporânea e foi 

concebido não como uma nova roupagem da sustentabilidade, mas como a própria 

sustentabilidade, porém vista de dentro do mercado de capitais (ONU, 2021). Não seria de todo 

errado afirmar, portanto, que, como não há nada de novo que o justifique, além de tentar 

reposicionar uma ideia em que sua implantação não tenha sido medida, ou medida 

corretamente. Seja um redesenho ou discussões acerca de um amadurecimento é possível 

posicionar o debate em uma imposição financeira (BERTOLOTTI, 2020) que mesmo que 

indiretamente endossa a ideia trazida por (RAWORTH, 2019) de que estamos nos aproximando 

dos limites planetários e enfraquecendo os alicerces sociais, que por sua vez aumenta as lacunas 

das desigualdades, a isso, (SEN, 2017a) denomina como ótica da justiça social.  

 

• O ESG DE 2010 A 2021 

ESG é um discurso empresarial que em geral é proclamado como fator transformador 

da sociedade e do seu entorno, em uma aparente capacidade de entendimento das culturas locais 

e condições sociais onde se apropriam de um simbolismo corporativo buscando estabelecer um 
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contrato social que relaciona uma identidade organizacional e a legitimação do seu propósito 

(ALSAYEGH; RAHMAN; HOMAYOUN, 2020; WHITE; MORREALE; ARNOLD, 2021). 

O discurso organizacional, portanto, e utilizado como uma ferramenta de legitimação de 

atuação junto a sociedade em uma janela de oportunidades criada pela ausência do Estado em 

esferas sociais e ambientais transformando assim o discurso em uma variável mercadológica, 

movimentando-o de uma participação apenas interna e ativa das organizações para um contexto 

mais amplo como solução de desafios da sociedade (IRIGARAY; CUNHA; HARTEN, 2016), 

fazendo emergir de forma antitética à gestão estratégica das organizações o conceito de gestão 

social que se propõe buscar uma sociedade mais justa e democraticamente articulada na gestão 

dos interesses das partes interessadas, e não apenas do mercado (TENÓRIO; ARAÚJO, 2020). 

A sustentabilidade adentra na seara dos entendimentos conceituais, do mimetismo 

organizacional que que se apregoa na divulgação de discursos sustentáveis e no apaziguamento 

das pressões sociais. Pressões estas que têm capacidade de delimitar uma atividade produtiva 

impactando diretamente na forma que as empresas realizem negócios, levando financiadores 

(shareholders / investidores), funcionários, empregados, colaboradores, clientes, fornecedores, 

sociedades civis e outros tantos stakeholders a convergirem para uma maior preocupação com 

questões ambientais e por conseguinte com o desempenho social das organizações.  

Não isoladamente, isto ocasionou uma crescente aceitação do papel da responsabilidade 

social corporativa (RSC) na sociedade. Uma das definições de RSC pode ser definida como 

instâncias em que uma empresa ultrapassa seus interesses e a conformidade legal para se 

envolver em atividades capazes de gerar um bem-estar social, e criam políticas comunicação 

corporativa pelo qual as organizações podem influenciar as percepções externas sobre si 

compreendendo uma estrutura que abanca as responsabilidades econômicas, legal, ética e 

filantrópicas, em um movimento endógeno para atender requisitos legais. (SILVA et al., 2018). 

Durante as últimas duas décadas, os conceitos de sustentabilidade e constructos 

relacionados receberam crescentes espaços na literatura e na prática corporativa, promovendo 

debates acerca do tema chegando ao ápice do management objetivando a integração de questões 

sociais e ambientais nas práticas de gestão corporativa (WINDOLPH; SCHALTEGGER; 

HERZIG, 2014). 

Dado o aumento do interesse no conceito e do modelamento do mercado na aceitação e 

preferência de investimentos socialmente responsáveis surgiram variações e conceitos para 

posicionar, quantificar, monitorar a reputação das empresas estabelecendo uma escala 

imaginária de que quanto mais próximos e mais aderentes a estes conceitos, melhor a reputação 
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corporativa. Dessa busca por legitimação, poder, influência e necessária adequação social, 

emerge uma homogeneização do discurso das práticas sustentáveis.  

Achados de Silva et al.  (2018) mostram a existência de isomorfismo no conteúdo do 

discurso apresentado nos relatórios de sustentabilidade em um conjunto de empresas de quatro 

ramos de atividades distintos que fazem parte da carteira do Índice de Sustentabilidade 

Empresarial (ISE) da BM&F Bovespa.  

A busca pela legitimação de um discurso de práticas sustentáveis pode acarretar o uso 

indiscriminado de constructos estabelecidos, e em efeito cascata, pode também influenciar na 

sua metrificação, análise de efetividade e no tratamento de questões relacionadas a 

sustentabilidade que sugerem novas roupagens de conceitos para sustentar ações, e sustentar 

relacionamentos de longo prazo. Isto por si posicionam atores em contextos de interação sendo 

que tais contextos se entrelaçam e são elementares para o relacionamento com aspectos mais 

amplos de sistemas sociais, entrando, portanto, na tríade tempo, espaço e regionalização 

(GIDDENS, 2009).  

Levantamento realizado na base do Global Reporting Initiative (GRI) mostra que os 

relatórios de sustentabilidade publicados apresentam majoritariamente informações acerca dos 

impactos econômicos, ambientais e sociais gerados por suas operações e seus modelos de 

governança relacionando-a com sua estratégia e a economia global, auxiliando na definição de 

metas e na identificação mudanças necessárias em seus negócios para uma estratégia global 

sustentável. Sob esta ótica afirma-se que as empresas possuem estratégias de desenvolvimento 

sustentável e adotam práticas sociais diferentes para cada país, dependendo da organização, 

regulamentação pública, influência dos stakeholders o que afeta suas práticas socioambientais  

(STOCKER; TONTINI; SARTURI, 2020). 

Repousando a busca pela legitimação do discurso de práticas sustentáveis no contexto 

da sociocognição, uma cerca teórica deveria ser movida para além da natureza pessoal e 

subjetiva dos modelos mentais que descrevem intenções como representações de fatos em 

construções de crenças expostas nos discursos corporativos, pois destas crenças que sugerem 

um conhecimento acadêmico e teórico suscita o uso indiscriminado de conceitos que se inter-

relacionam e se distinguem de igual forma em sua gênese.  

A legitimação do discurso busca, portanto, uma roupagem adequada ao contexto em que 

ele é proferido e ao resultado esperado por este discurso.  
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APÊNDICE B – A tragédia dos bens comuns, a justiça social e a teoria do 

multistakeholder 

A história do mundo e da economia podem ser contadas pelo sequenciamento de suas 

crises, e todas elas resguardam similaridades em suas causas, dinheiro e confiança; do pânico 

de 1907 causado pela desconfiança nas empresas de óleo e gás americanas, chegando em 2010 

na crise do flash crash, quando uma instabilidade na Grécia gerou perdas mundiais de trilhões 

de dólares em minutos, pôde ser vivenciado dramas, fraquezas humanas e organizacionais, 

ameaças à prosperidade mundial e o aparecimento de heróis e novas teorias “solucionistas” 

(NATIONS, 2017).  

Em especial nas últimas décadas, e em particular de 2007 a 2009,  a confiança foi afetada 

majoritariamente por condutas inadequadas de empresas e governos, ocasionando catástrofes 

ambientais e problemas sociais visceralmente associados a parcas práticas de gestão de riscos 

e a um apetite financeiro que questiona um modelo econômico tradicionalmente voltado para o 

acionista, e trazendo à margem do debate os componentes ambiental e social para além do 

econômico, que, em origem, procuram endereçar um desenvolvimento sustentável hoje para 

não comprometer futuras gerações. A resposta vem em forma de políticas de ESG, que buscam 

estabelecer fatores para tomadas de decisões organizacionais, à guisa de uma abordagem 

orientada às partes interessadas, como estratégia de maximizar o valor social, de criar valor 

econômico através de benefícios sociais (ALSAYEGH; RAHMAN; HOMAYOUN, 2020) . 

São em momentos de crises, colapsos econômicos e grandes fracassos que a teoria dos 

stakeholders é evocada para analisar, defender ou justificar mudanças do status quo da 

governança corporativa e definir ações e métricas para acompanhar o desempenho das 

empresas, em outras palavras, a teoria dos stakeholders ganham relevância em tempos de crise 

(WICKS; ELMORE; JONAS, 2019).  

Stakeholder são pessoas (FREEMAN; HARRISON; ZYGLIDOPOULOS, 2018), mas, 

apesar desse entendimento estar muito presente nas corporações, ele é contraposto por 

Waddock (2020), que advoga pela inclusão neste conceito de partes interessadas mudas ou com 

pouco poder de fala como por exemplo partes interessadas inanimadas e futuras gerações que 

são cobertas pela teoria do multistakeholder. 

Em síntese, o Stakeholder Engagement é um arcabouço de iniciativas, estratégias, 

práticas e ações realizadas por uma organização com o objetivo de envolver partes interessadas 

de forma positiva para contribuir com suas atividades sob a perspectiva de melhorar a 

comunicação e o relacionamento, estabelecendo condições adequadas na aquisição de 
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vantagem competitiva. O termo engajamento repousa na literatura contrapondo o atual, 

insuficiente e limitado viés da interação social, movendo a discussão para além do domínio 

exclusivo de atividades de responsabilidade social dentro das empresas, propondo uma 

abordagem para além dos muros que delimitam uma discussão sobre o que as empresas devem 

ou não fazer no atendimento de padrões morais, alcançando o que as empresas devem ou não 

fazer para promover o entendimento e a congruência entre os objetivos e propósitos da 

organização (BONNAFOUS-BOUCHER; RENDTORFF, 2016; FRANKLIN, 2020; 

GREENWOOD, 2007; STOCKER; MASCENA, 2019). 

O engajamento dentro do contexto partes interessadas é um conceito multifacetado na 

origem e carrega diversas dimensões e abordagens sobre como estabelecer um 

comprometimento efetivo, no entanto, o conceito de engajamento dentro da teoria dos 

stakeholders é, de certa forma, simplificado por Civera, Colle e Casalegno (2019), que 

argumentam que há apenas duas dimensões deste engajamento: o engajamento com os 

stakeholders e o engajamento dos stakeholders. Para as organizações compreenderem as 

expectativas das estratégias que serão implementadas e equilibrar o processo de criação de valor 

através de ferramentas justas, estabelecendo um diálogo bidirecional e processo de decisão 

conjunto e – se necessário – capacitando as partes interessadas, é necessário que seja feito o 

engajamento com as partes interessadas.  

Sobrepondo os achados de Civera, Colle e Casalegno (2019) e de Friedman e Miles 

(2006) e colocando sob a ótica do poder em grupos homogêneos distintos, não é errado afirmar 

que o engajamento com os stakeholders está na esfera de influência do ESG, uma vez que 

pressupõe uma leitura das definições das estratégias organizacionais, e o engajamento dos 

stakeholders está na esfera de influência da LSPO, uma vez que pressupõe uma legitimidade 

mesmo que tácita à organização. 
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APÊNDICE C – Um retrato da mineração no Brasil 

Afirmar que o mundo em que vivemos hoje seria diferente não fosse a mineração não 

traz nada de novo ao debate. Os componentes eletrônicos nos gadgets que temos em mãos e as 

roupas que vestimos estão em nosso dia a dia devido às atividades extrativistas e minerárias. A 

mineração é uma das atividades mais antigas da civilização, e já em 40.000 a.C., a hematita já 

era extraída para ser utilizada em pinturas. Ainda, é da mineração que surge a metalurgia e o 

tratamento dos metais utilizados em nossa economia (ECONOMIA..., 2021; SIMINERAL, 

2021). 

Mas não é somente este vetor que sustenta a importância da mineração. Este setor tem 

o poder de criar e sustentar economias, e representa uma das principais atividades econômicas 

e industriais do Brasil ligada visceralmente com a história desta nação desde as primeiras 

ocupações em busca pelo ouro no interior do país. Em suma, a mineração consiste na pesquisa, 

exploração, lavra (também chamada de extração) e beneficiamento de minérios 

(EXPLORAÇÃO..., 2021). 

Ainda sob a ótica econômica, a Austrália, um dos maiores exportadores de minério do 

mundo, tem no processo minerário a sustentação da sua economia ao longo dos últimos séculos 

(DIAMOND, 2011), sendo que, no ano de 2020, mesmo com a contração da economia causada 

pela pandemia da covid-19, a mineração foi responsável por 10,4% do PIB australiano, 

posicionando a mineração como a maior indústria daquele país, com um total de US$202 

bilhões, contribuindo para os investimentos que desenvolvem o país e as receitas 

governamentais, gerando mais de 1,1 milhão de empregos diretos e indiretos nos setores (MCA, 

2021), e, porquanto houver demanda, a Austrália irá explorar seus produtos minerários 

(KARVELAS, 2021). 

Resguardadas as devidas proporções, e ainda apenas sob a ótica econômica, no Brasil 

não é muito diferente. A mineração é um dos setores básicos da economia nacional e é 

responsável por 5% do PIB brasileiro (IPEA, 2021; VALE, 2021). Apenas em 2020, o 

faturamento do setor minerário atingiu o patamar de R$ 209 bilhões, que gerou uma arrecadação 

de tributos da ordem de R$ 73 bilhões (DESEMPENHO..., 2021). Conforme informado pela 

Agência Nacional de Mineração (ANM) (ARRECADAÇÃO..., 2021), a arrecadação dos 

créditos decorrentes da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM) é assim distribuída na ordem de 60% para o município produtor e 15% para os 
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municípios afetados não produtores; o restante e dividido em 10% para a união e 15% para o 

estado. Em resumo, todas as esferas públicas16 são monetizadas pelo processo extrativista.  

A mineração é uma atividade econômica e industrial que compreende a pesquisa, 

exploração, extração e o beneficiamento de minérios presentes no subsolo (EXPLORAÇÃO..., 

2021). Por ser uma atividade extrativista, embasadas e antagônicas visões são trazidas às 

discussões na academia. Em geral, por um lado está o pilar econômico, e em extremo oposto, o 

pilar social. 

Partindo da definição de saúde trazida pela OMS, como um estado de completo bem-

estar físico, mental e social, Stewart (2020) afirma categoricamente que a atividade minerária 

– independente da escala, se larga ou pequena – é uma atividade danosa à saúde, não apenas a 

humana, impactada pela incidência de acidentes, exposição particulados tóxicos e a um 

ambiente tenso e carregado de pressões gerenciais por resultados, como também pelo que ele 

chama de saúde ambiental, como a contaminação e degradação do meio ambiente e efeitos 

nocivos às comunidades.  

Ainda na dimensão social, recorrentes são os questionamentos sobre os legados e 

impactos da ação extrativista no desenvolvimento territorial, a qual é influência das múltiplas 

partes interessadas, como governos, empresas e comunidades no aproveitamento das 

oportunidades econômicas e sociais potencialmente geradas pelo desenvolvimento do capital 

natural de uma região ao contraponto da busca de soluções de conflitos decorrentes das ações 

como forma de equilibrar o presente ao mesmo tempo que busca garantir condições futuras 

através de uma reestruturação social, política e institucional no território minerário (GENTIL 

et al., 2019) 

Como forma de contrapor os vieses negativos da prática minerária e legitimar suas 

operações, nota-se uma crescente utilização de práticas de responsabilidade social corporativa 

e divulgações de informações em relatório de sustentabilidade ligadas à licença social para 

operar (LOPES; DEMAJOROVIC, 2020) em um claro intuito de recuperar a credibilidade de 

um setor no qual prevalece a dicotomia de narrativas e discursos sobre prós e contras, causas e 

efeitos, benefícios e contrapartidas.  

É na mineração além das cifras que surgem conceitos e discursos em que se busca 

estabelecer um senso comum para soluções para problemas gerados pela sua atividade, e todo 

o senso comum é criado dentro de um discurso; o ESG é um deles. 

 
16 As esferas públicas foram tratadas no âmbito dos multistakeholders no decorrer desta dissertação. 
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Os eventos discursivos variam em espectro limitado pelo domínio social ou por onde 

ele é gerado. Dessa forma, o discurso do ESG contribui com uma construção das identidades 

sociais, construção de relação entre indivíduos e sobretudo na construção de crenças que são 

sustentadas pelo próprio discurso. Em outras palavras, a prática discursiva contribui para 

reproduzir os elementos da sociedade, podendo, portanto, transformá-la, tendo de um lado do 

discurso uma determinação social, e do outro, a construção da prática social, que é constituída 

por práticas econômicas, políticas, culturais e ideológicas, e tem o poder de modelar sociedades 

(BOURDIEU, 2006; DIJK, 2018; FAIRCLOUGH, 2016).  

Todo discurso molda-se no tempo e nas dimensões sociais em que ele é proferido, e é 

no decorrer desse tempo que certezas são abandonadas, dando espaço para novas realidades que 

vão transformando as sociedades. Não diferente foi com o próprio ESG no Brasil, que 

oficialmente ainda não completou sua maioridade (ONU, 2021).  

Os processos nas indústrias são imperfeitos, portanto, frequentes revisões são 

necessárias, pois, apesar de haver possibilidades infindas de aprendizado com os erros passados, 

é de suma importância o aprendizado sobre como as múltiplas partes interessadas funcionam 

para garantir que não haja disparidades entre o resultado e o planejado, entre o discurso e a 

prática, garantindo que vozes e conceitos não se percam (HOPKINS; KEMP, 2021) ou fiquem 

nas literaturas que se perdem nas estantes do tempo.  
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APÊNDICE D – A Licença Social para Operar 

Não existe LSO sem engajamento (AZAPAGIC, 2004; LUKE, 2017; MOEREMANS; 

DOOMS, 2021). Não existe engajamento sem diálogo multidirecional (FRIEDMAN; MILES, 

2006; MOEREMANS; DOOMS, 2021). 

Discursos não são neutros ou transparentes. Eles são aquilo pelo qual se luta. E discursos 

carregam verdades escondidas e propositadamente não pronunciadas, como uma visão de futuro 

que se enxerga, mas é obscurecida por uma ingenuidade ou pela parca sabedoria de quem o 

recebe, sendo este incapaz de perceber. Portanto, há momentos em que os discursos se chocam 

pela disputa do conceito da informação que se quer transmitir (FOUCAULT, 2014), e, assim, 

não há como saber a efetividade dos discursos sustentáveis, pois se os conceitos divergem para 

quem mede e afeta, e para quem é medido e afetado, o fator de comparação é perdido. Isso é 

evidenciado na indústria extrativista pela notável discrepância entre o discurso e o legado 

deixado por sua operação e pelas formas questionáveis com que se lida com as comunidades 

(GENTIL et al., 2019), principalmente as mais vulneráveis e marginalizadas. 

Banerjee (2018) vai além ao convergir com a visão de Foucault; ele sugere que o poder 

discursivo da RSC serve para consolidar os interesses corporativos ao proporcionar uma 

construção, ao menos discursiva, da legitimidade das operações da indústria extrativista, 

permitindo que elas operem apesar dos seus impactos sociais negativos e assumindo papeis que 

que deveriam ser da alçada dos governos, o que se aproxima também da teoria sobre a 

constituição do estado e poder estatal de Bourdieu (2012), que afirma ser esta uma tradição 

“confusamente crítica” que permite que os governantes governem com espantosa facilidade. 

A névoa semântica faz parte da tática do discurso. 

Em termos gerais, em síntese e gênesis, o que Banerjee (2018) traz em sua abordagem 

é o que a indústria extrativista, em especial a mineração, tem chamado de “Licença Social Para 

Operar” (LSO) um conceito surgido nos últimos anos devido à expansão da mineração e como 

forma de expressar um descontentamento social, em um discurso de marketing e relações 

públicas apresentando um caráter inovador no relacionamento com a sociedade, como forma 

de obter uma aprovação da comunidade que a empresa está inserida para suas operações 

(GAVIRIA, 2015; LUKE, 2017; MOEREMANS; DOOMS, 2021). 

A multiplicidade de visões sobre o engajamento do stakeholder recai sob uma mesma 

abordagem, que, na visão de Greenwood (2007), pode ser entendido como a forma que as 

organizações atuam para que as partes interessadas sejam influenciadas de forma positiva sobre 

as atividades empresariais. Visto desta forma, o RSC, a Licença Social para Operar e o 
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engajamento com os stakeholders podem ser vistos de forma análoga. Em outras palavras 

podem ser vistos como conceitos que estabelecem uma estratégia que permitem que as 

organizações exerçam poder na economia local (BANERJEE, 2018).  

Ao tratarmos o RSC no campo da estratégia, estamos significando o fortalecimento de 

conhecimento acrítico e ‘tropicalizado’ em detrimento do conhecimento local, deixando de 

reconhecer a influência dos fatores políticos, econômicos e ideológicos dos atores e 

corporações, reduzindo assim a relevância do tema que em essência se mostra com valor 

suficiente para seja tratado de forma mais contratual, que levaria o tema para uma abordagem 

com caráter mais pluralista e por conseguinte com menor assimetria de poder (FARIA; 

SAUERBRONN, 2008) . 

Afastando-se da abordagem estratégica do RSC, Porter e Kramer (2011) propõem uma 

abordagem mais próxima do valor compartilhado ao apresentar o conceito de CSV (do inglês – 

Corporate Shared Value), sob a principal argumentação que o capitalismo está sob ataque e o 

sistema capitalista está sitiado e, ainda na visão dos autores, o CSV é apregoado como a próxima 

evolução do capitalismo.  

É importante contextualizar que tanto os autores quanto o termo capitalismo têm origem 

norte americana, portanto, e em contraponto, não é errado analisar o termo “evolução do 

capitalismo” pelas crises que nasceram e tiveram impacto direto nas questões sociais, 

ambientais e econômicas dentro do próprio capitalismo americano. 

Nations (2017) nos ajuda nesta análise, trazendo uma releitura das cinco crises que 

ajudaram a moldar a atual economia mundial sob a ótica do mercado americano, partindo do 

início do século XX, quando ainda o conceito de capitalismo, por óbvio, não carregava todo 

este arcabouço de argumentos que temos hoje, até o início do século XXI, quais sejam: 

 

• Panic em 1907: em 1904, após sua eleição, o presidente Roosevelt definiu uma série 

de atividades para que o capitalismo entrasse em uma nova era; em 1907, ocorreu a 

crise do Pânico no mercado de ações nos EUA;  

• Black Tuesday em 1929: sustentado pelo banco central americano, nas décadas 

seguintes à primeira crise, ações foram tomadas para que o PIB americano crescesse 

20% nos três anos seguintes, a despeito da contração do mercado e problemas sociais 

ainda não resolvidos, em 1927 houve com o crash da bolsa de Nova Iorque, onde 

foram retomadas as discussões sobre capitalismo responsável e o impacto das 

empresas nas questões sociais;  
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• Black Monday em 1987: o capitalismo seguiu seu caminho até 1987, quando uma 

nova crise, a Black Monday, que carrega a alcunha de ser o pior dia na história do 

mercado financeiro americano, seguiu exemplos das crises anteriores onde as 

grandes corporações reduziram a quantidade de funcionários colocando o mercado 

americano em uma nova espiral social negativa culminando em uma nova recessão;  

• The great recession em 2008 e o Flash Card em 2010: após a crise de 1987, novas 

ações foram tomadas para reversão da crise social gerada, e facilitação de 

financiamento e suporte no financiamento imobiliário para redução dos impactos 

sociais indesejados abriram as portas para que, em 2008, fôssemos apresentados ao 

Meltdown (crise do subprime), e logo em seguida, em 2010, a crise do Flash Card,  

em que algoritmos computacionais de gerenciamento de investimentos reagiram 

equivocadamente a uma turbulência na economia da Grécia, causando novamente 

uma crise financeira nos Estados Unidos. 

 

Na década de 70, portanto, entre as crises de 1929 e 1987 o termo Responsabilidade 

Social Corporativa, e outros termos que ainda estão em uso atualmente foram cunhados; esta 

década foi um divisor de águas para o que entendemos hoje como sustentabilidade 

(MEADOWS et al., 1972; UN, 1972), 

A história nos apresentou inúmeros pontos de virada e nos mostrou também que entre 

um verdadeiro ponto de virada em uma crise, não é o evento em si, mas o que vem depois deste 

ponto (RICKARDS, 2021), logo, sustentar uma narrativa de valor compartilhado sob um 

argumento de que o capitalismo está causando problemas sociais, de fato, não é novo haja vista 

que estas narrativas dominam as discussões sobre impacto social de forma permanente há mais 

de quatro décadas, e em certos casos propõe a busca de um equilíbrio entre a geração da riqueza 

corporativa e a preservação do bem-estar e bem comum. 

Em suma, ao principiar a proposta de CSV sobre o argumento dos impactos do 

capitalismo na sociedade, Porter e Kramer (2011) não trazem novidades ao debate; no entanto, 

ao definir o conceito de valor compartilhado como um conjunto de políticas e práticas 

operacionais que se concentra em identificar e expandir conexões entre o progresso social e 

econômico, limitando o conceito de valor como sendo um benefício em relação aos custos e 

não os benefícios sozinhos, eles reabrem outras avenidas de discussão, mas que igualmente não 

são novas. 

Capital e capitalismo têm conceitos confusos, uma vez que sua perspectiva mudou 

drasticamente com o tempo. Assim como as relações sociais que o sustentam, o próprio sistema 
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neoliberal não é mais um sistema de classes em sentido estrito e se constituindo por estratos 

antagônicos da sociedade (HAN, 2020b), portanto, para não questionar a luz histórica que 

diferenciam estes arcabouços literários sob apenas uma chancela chamada "capitalismo" ou 

“neoliberalismo”, este ensaio pega a outra curva nesta bifurcação. 

A originalidade dos argumentos do CSV é questionada por Crane et al. (2014), que 

afirmam que o conceito apresentado não é novo e ignora as tensões entre os objetivos sociais e 

econômicos além de se basear em uma concepção rasa do papel das corporações na sociedade, 

atribuindo o sucesso da aceitação do CSV nas grandes corporações, nas palavras dos autores, a 

uma “linguagem gerencial atraente” que aproxima a compreensão do papel do governo nas 

iniciativas sociais da empresa, que é pouco explorado na literatura sobre RSC. É correto afirmar 

que é uma leitura exógena do conceito de RSC. 

Entre os argumentos e os contra-argumentos desta abordagem está a inobservância de 

uma vasta literatura existente, como, por exemplo, a teoria instrumental dos stakeholders (TIS), 

que busca eliminar a confusão entre a natureza e o propósito organizacional (DONALDSON; 

PRESTON, 1995). Na visão de Crane et al. 2014), o CSV em essência coloca o RSC como um 

culpado para os problemas gerado pelas corporações, o que é pouco convincente, pois em certa 

medida coloca o artefato criado para tratar uma causa como a própria causa, além de haver 

modelos mais bem fundamentados para percorrer esta avenida, como a própria TIS. 

Desta forma, não é errado afirmar que a proposta do CSV é em parte descontextualizada 

e desconexa. Ao repetir o debate sobre inovação social, ela não abre um novo espaço conceitual 

e ignora o estado da arte no campo que cobre toda sua teoria (CRANE et al., 2014). O CSV 

sustenta-se em um discurso sustentável que se perde em narrativas qualitativas e apelo ao senso 

comum e, pela linguagem gerencial atraente, não é errado se supor que no final ele é um novo 

artefato para a busca da legitimidade. 

Como dito anteriormente, os discursos não são neutros, e ao simplificar a complexidade 

das questões sociais e ambientais, faz-se justo dizer que o CSV possui como propósito legítimo 

a geração do valor econômico para empresas e que esta abordagem é tão centrada na empresa, 

como outros modelos de Porter (CRANE et al., 2014), e o RSC, por essência, não pode 

desconsiderar o papel político das empresas. 

O novo papel político das empresas é abordado pela e sob a perspectiva do RSC por 

Scherer e Palazzo (2011), que observam que apesar de necessário a literatura ainda não integrou 

o papel político das organizações e as concepções de RSC que continuam tendo por base o 

paradigma econômico segregando o domínio político do econômico, ocasionando uma visão 

puramente instrumental da política corporativa, sem observar que durante as últimas décadas 
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as empresas têm se envolvido em atividades que de costume são governamentais, seja por qual 

for o motivo. 

Sob a ótica da indústria extrativista, o RSC em si não seria de fato um problema, pois a 

maioria das empresas possuem fortes políticas de RSC e também de engajamento com 

stakeholders, mas o é, pois essas políticas são insuficientes para atender a necessidades da 

população local mais vulnerável (BANERJEE, 2018). É possível inferir, portanto, que a ideia 

de criação de valor compartilhado por si não é suficiente, assim como políticas robustas de RSC 

ou de engajamento com stakeholders também não o são, quando elas são usadas apenas para 

fornecer legitimidade moral para as organizações e colocar em lados opostos da balança a 

economia e a proteção a vida forçando uma acomodação da liturgia do objeto com a liturgia 

dos direitos universais.  

Em outras palavras, os códigos e padrões da indústria da mineração que emergem do 

discurso de RSC conferem mais legitimidade aos atores do mercado do que as populações 

vulneráveis, e ao deliberadamente não integrar significativamente essas ações ao seu core 

business, o discurso de RSC talvez se proponha a buscar uma legitimidade moral para as 

empresas que requerem uma consideração explícita de legitimidade das partes interessadas 

(BANERJEE, 2018). Isso por si aproxima em sobremaneira, e talvez até sobreponha o que a 

indústria da mineração, como dito anteriormente, chama de “Licença Social para Operar”, que,  

como sugere Gaviria (2015), é um pacto de legitimidade e credibilidade entre as partes 

interessadas,  ou em uma definição apresentada por Hopkins e Kemp (2021, p. 17), “[...] a 

aprovação ou aceitação continua das atividades de uma empresa pela comunidade e outras 

partes interessadas [...]”. 

Ao analisar as abordagens política e instrumental do RSC, Scherer e Palazzo (2011) 

recaem justamente sobre a questão da legitimidade e apresentam três formas que a legitimidade 

organizacional pode ser baseada, quais sejam: i) legitimidade cognitiva: o comportamento da 

empresa é percebido como inevitável e necessário; ii) legitimidade pragmática: o 

comportamento da empresa é legitimado por indivíduos que possuem interesse e se beneficiam 

pelos resultados e comportamentos corporativo, e; iii) legitimidade moral: o comportamento da 

empresa pode ser socialmente aceitável por um julgamento moral feito através de troca de 

argumentos. Os conceitos tradicionais de RSC, como sugere o autor, baseiam-se principalmente 

na legitimidade pragmática e cognitiva. 

Ao deixar de fora a legitimidade moral, levantam-se questões complexas que se 

originam da monetização de benefícios e custos sociais ou ambientais, como, por exemplo: 

quando salvar vidas é um resultado desejado, podemos colocar um preço em cada pessoa que 



122 

 

se beneficia? (ADDY et al., 2019). A prática moral é um fator moderador da RSC (CHOUAIBI 

et al., 2021).                                                                                                                                                                                  

Ao explorar o engajamento dos stakeholders e sua relação com a RSC, Greenwood 

(2007) argumenta que associar o envolvimento das partes interessadas com o seu tratamento 

responsável é uma suposição simplista. Tendo a prática moral como base desse argumento, e 

em que pese que o engajamento dos stakeholders, é uma atividade moralmente neutra; o fato 

das organizações poderem engajar seus stakeholders para promover os seus objetivos 

corporativos e estes serem alheios a qualquer senso de obrigação moral, já seria por si contrário 

a um comportamento moral. Ao se excluir o fator moderador da RSC, assume-se a possibilidade 

das assimetrias de informação e de poder o que distorce um princípio básico da teoria das partes 

interessadas que é dar o direito a parte de buscar seus próprios interesses (FREEMAN et al., 

2010). 

Ao apresentar um certo interesse de atender às muitas partes interessadas, mas com a 

intenção de promover os interesses de apenas um grupo, as organizações também excluem o 

fator moderador e expõem-se ao risco de agir de forma manipuladora. E é justamente nesse 

ponto que se abrem avenidas de discussões acadêmicas acerca de uma conceituação sobre RSC 

por uma visão financista, economicista e orientados para a geração de riqueza unilateral, 

criando valor apenas para a empresa resultando na focalização de um viés positivista e 

instrumental da aplicação das suas políticas (GREENWOOD, 2007; SCHERER; PALAZZO, 

2011). 

Se há dificuldade para as organizações não excluírem a legitimidade moral da aplicação 

das políticas de RSC, essa dificuldade é potencializada na indústria da mineração. A indústria 

da mineração move mais terra que qualquer outro empreendimento humano (KIRSCH, 2010) 

e enfrenta desafios de sustentabilidade maiores que qualquer outra indústria, tendo como 

principal desafio demonstrar claramente que suas atividades contribuem para o bem-estar da 

geração atual sem comprometer as gerações futuras requerendo um equilíbrio das preocupações 

econômicas, ambientais e principalmente sociais; resolver estes desafios significa responder 

seus diversos stakeholders abordando genuinamente suas preocupações e isso significa em 

síntese manter sua Licença Social para Operar (AZAPAGIC, 2004). A LSO não permite, ou ao 

menos não deveria permitir, uma visão marginalizada ou lacunas morais na sua aplicação, pois 

ela releva a metanarrativa e o discurso sustentável em um reenquadramento e transformação 

das atividades operacionais em torno da vida.  

Mas há na LSO uma fraqueza genuína. Ela não faz parte dos mecanismos formais e 

reconhecidos para regular a atividades da mineração na legislação contemporânea, quais sejam, 
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por exemplo, direitos de acesso as terras, organismos de licenciamento ambiental para 

regulação de espaços e bens comuns e uma espécie de proteção socioambiental dos territórios 

minerários para que não haja transferências de custos socioambientais para as comunidades 

vizinhas aos territórios a serem explorados; a LSO emerge no discurso da governança social 

como forma de redefinir as relações de poder sem que haja uma mediação na esfera política, 

assim a LSO não funciona como um tipo de processo deliberativo e soberano de sujeitos 

políticos tampouco verte sobre uma disposição sobre preservação de direitos, ela é apenas uma 

aprovação gerada internamente na empresa, que vem sendo incorporada pela retórica das 

práticas discursivas relativas às políticas e aos programas sociais (ou de relação com as 

comunidades) que em um universo vocabular mais experimentado é conhecido como 

“Responsabilidade Social Empresarial ou Corporativa”, “Investimento Social Privado” e até 

mesmo como representação da própria “sustentabilidade” (GAVIRIA, 2015). 

Este ponto nos leva de volta ao início deste ensaio, tanto na provocação de (BANERJEE, 

2018), sobre a capacidade das políticas de RSC atenderem as necessidades das partes 

interessadas marginalizadas, quanto a reflexão de Sen (2017a) sobre justiça social e a inércia 

de quem poderia agir para evitar a marginalização social e não a faz. Nos leva também à teoria 

das partes interessadas, que argumenta que a relação entre as partes seja feita através de um 

diálogo social de cunho normativo com o objetivo de promover relações equitativas entre as 

partes interessadas como forma de garantir interesse geral e não apenas individual 

(BONNAFOUS-BOUCHER; RENDTORFF, 2016). 

Estas relações equitativas se escondem sob a premissa de melhorar a qualidade de vida 

e promover o desenvolvimento regional e, por força das suas atividades, a indústria de 

mineração realiza práticas que geram conflitos de interesse com a sociedade, que por vezes 

suscitam na percepção de ameaça ao meio ambiente e ao bem comum; monetizar esta percepção 

ou os danos ambientais reais, e assim ter uma percepção mais esclarecida sobre custo e impacto 

legado, não é um processo puramente racional e isto gera além de uma compreensão assimétrica 

do debate, gera também uma percepção desigual do objeto do próprio debate, a natureza, que 

enquanto esta for uma fonte de bens, riquezas e serviços, em teoria, financeiramente seria um 

bem desvalorizado; mas com certo grau de assertividade, é possível atribuir um valor presente 

monetário aos recursos naturais, no entanto, não necessariamente este valor estará plenamente 

refletido em acordos de compensação com as comunidades, pois nessa valoração reside a 

subjetividade e os impactos individuais, bem como o valor futuro e a capacidade de entrega 

deste valor no tempo adequado (CAMACHO-GARZA et al., 2022). 
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A gestão ambiental é baseada em processos políticos, qualquer ação requer vontade 

política e uma estrutura legal (CAMACHO-GARZA et al., 2022), A RSC é um fator do 

desenvolvimento sustentável, e o desenvolvimento sustentável é um discurso sobre 

sustentabilidade que por sua vez ela se caracteriza plenamente pelo discurso (REDCLIFT; 

SPRINGETT, 2017). O campo da sustentabilidade e da gestão ambiental, portanto, se 

caracteriza pelo discurso e por processos políticos e estes processos são mensurados pelo 

benefício gerado e distribuído. 

A indústria de mineração proporciona benefícios econômicos e desenvolvimento 

regional para a população. Ela desempenha um papel fundamental na economia nacional e foi 

responsável por 2.4% do PIB em 2019, mas suas atividades e impactos tendem a ser percebidos 

de forma negativa pela sociedade, comunidades do entorno e seus stakeholders marginalizados, 

que foram ainda mais exacerbadas pelos acidentes de Mariana (2015) e Brumadinho (2019) 

(OECD, 2022). É esta percepção negativa da mineração que impulsiona as narrativas de LSO 

e RSC. 

Se, por um lado, temos uma indústria que é um vetor do desenvolvimento, por outro 

lado, temos as polêmicas geradas por esta mesma indústria, e temos uma fronteira teórica 

posicionada entre sua operação e a conservação do bem comum e do território em que atua. No 

interior desta fronteira há desconhecimentos, informações carentes de interpretação, falta de 

informação, relação de poder e submissão, dentre inúmeros outros fatores. Dentro desta 

fronteira a assimetria de informação não necessariamente é gerada pela falta dela, mas muitas 

vezes pela própria incapacidade de interpretá-la, pois ela reside em um discurso organizacional 

naturalizado. Este discurso é por vezes a simulação de uma forma de poder sem coerção, que 

estabelece controle em grupos, persuadindo, seduzindo e até mesmo doutrinando pessoas 

(DIJK, 2018). 

Ao passo que a correta interpretação da informação existente poderia gerar um debate 

profícuo e igualitário, as partes interessadas marginalizadas, não necessariamente mudas, mas 

deliberadamente caladas, ficam à mercê dos conflitos entre as comunidades, estado e empresas 

devido aos impactos sociais negativos (BANERJEE, 2018) e de acordos mal formulados que 

teriam por princípio sua proteção. 

Incluir o excluído e trazer para dentro quem está na margem das discussões diz respeito 

a uma visão multistakeholder; enviesar a análise para o lado mais forte da equação ou para o 

lado mais fraco acarreta uma distorção cognitiva sem vencedores, excluindo a prática moral, 

explorado anteriormente aqui neste ensaio, como fator moderador, uma tentativa de equalização 

da relação de poder é por nexo um papel do estado. 
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É o estado que fundamenta a integração lógica e moral do mundo social, e, por 

conseguinte, o consenso fundamental sobre o sentido do mundo social que é a condição mesma 

dos conflitos a propósito do mundo social. Para que o próprio conflito sobre o mundo social 

seja possível, é preciso haver uma espécie de acordo sobre os terrenos de desarmonia e sobre 

os modos de expressão desta desarmonia. O campo político e o campo da alta função pública é 

quem deve desenvolver um conjunto de regras do jogo e deixá-las amplamente impostas, a 

partir das quais se estabelece, no interior do mundo social, uma comunicação que pode ser uma 

comunicação no e pelo conflito; o Estado é o princípio de organização do consentimento como 

adesão à ordem social e a princípios fundamentais da ordem social (BOURDIEU, 2012). Nesta 

integração lógica e moral do estado é onde reside a conservação da biodiversidade e do bem 

comum.  

A biodiversidade, o bem comum e as atividades de mineração estão se sobrepondo cada 

vez mais em todo o mundo, não apenas pelo fato da dependência econômica desta indústria 

como também pela dependência humana moderna e a necessária conservação, que é 

convencionalmente vista como uma estratégia para combater os impactos ambientais negativos 

do extrativismo e que revelam dinâmicas semelhantes nas formas em que tanto os atores da 

mineração como também os atores que buscam a conservação procuram ganhar controle sobre 

a terra e os recursos, muitas vezes resultando em apropriação de terras e de conceitos como a 

própria proteção e inclusão de marginalizados em debates (VUOLA, 2022). 

Esta discussão complexa entre operação, impacto, legado e outros termos que se perdem 

em conceitos amplamente indefinidos, nos apresenta as possibilidades de plasticidade dos 

discursos e termos utilizados no discurso que permitem uma expansão retórica que tendem a 

debates inconclusos sejam elas premeditadas ou não. Dada esta adaptabilidade da linguagem, é 

possível adaptar a retorica de “marginalizado” ou até mesmo “exclusão” para cobrir por 

exemplo uma “inclusão desfavorável” e desta forma o discurso poderia abranger uma “exclusão 

de inclusão igualitária” (SEN; KLIKSBERG, 2010). 

A literatura apresenta uma produção ampla, mas igualmente inconclusiva, sobre como 

lidar com uma situação em que as assimetrias são tão evidentes quanto a necessidade de 

estabelecer convergências conceituais para os grandes desafios sobre a manutenção dos bens 

comuns (OSTROM, 2015), sobre crises prementes e infindas dado ao ritmo acelerado da 

aproximação dos limites da terra (MEADOWS et al., 1972) e sobre discussões colaborativas 

acerca o que temos que fazer em um futuro próximo, mesmo que isso esteja em um passado 

distante (UN, 1972).  
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Nesta literatura existe uma transversalidade muitas vezes inobservadas, como é o caso 

da avaliação da sustentabilidade de Sala, Ciuffo e Nijkamp (2015), que nos apresentam oito 

princípios de ponderação da sustentabilidade em um definido, aparente e abrangente framework 

que busca endereçar a visão orientadora (para onde precisamos olhar), o escopo adequado (o 

que de fato precisamos tratar), a transparência (ter a informação adequada, e saber interpretá-

la), continuidade (estabelecer um movimento cíclico de atenção, cuidado e monitoramento), 

considerações essenciais (o que há para o debate e como ele será feito), enquadramento e 

indicadores (o que medir, como medir e porque medir, se o assunto em questão foi passível de 

medição), comunicação eficaz (comunicar o que deve ser comunicado de forma que ela seja 

percebida e entendida) e por fim a ampla participação (incluindo os excluídos e internalizando 

os marginalizados) isto tudo dentro de uma preocupação dos círculos políticos. Aqui, 

novamente é possível ver os traços da RSC e da LSO como base deste framework. 

Aparentemente os discursos estão mais alinhados com a construção de uma prática 

social focalizando os processos de produção, distribuição e consumo textual onde os textos são 

feitos de forma as práticas discursivas passadas são condensadas  em convenções dotadas de 

algum significado potencial, apresentando uma teoria heterogênea, em um complexo de 

significados diversos que se sobrepõe e aos olhares mais atentos se mostram sobretudo 

contraditórios, de forma que os textos são ambivalentes e abertos a múltiplas interpretações 

(FAIRCLOUGH, 2016). 

Este ensaio nos mostrou um pouco destas múltiplas interpretações do discurso, partindo 

da teoria do valor compartilhado de Porter e Kramer (2011), das contraposições de Crane et al.  

(2014), tentando trazer uma simultaneidade de visões além das puramente capitalista 

(NATIONS, 2017) e estratégicas (FARIA; SAUERBRONN, 2008) e chegando aos debates 

estabelecidos na lupa da história da década de 70, pelo clube de Roma (MEADOWS et al., 

1972) e conferência de Estocolmo (UN, 1972), que estão presentes em alguma maneira dentro 

do argumento e ideias de Banerjee (2018) e de Scherer e Palazzo (2011). 

Mas é na governança territorial que se pede a licença para operar e se debate a questão 

dos marginalizados. Este debate ocorre por vezes longe da discussão acerca da unicidade e 

uniformidade de conceitos apregoados de forma endógenas nas organizações que buscam trazer 

uma roupagem, ou até mesmo uma linguagem gerencial atraente, para o mesmo assunto é no 

território que visualizamos a concretização ou não das promessas que permeiam e formam os 

discursos. 

Apesar do discurso sobre a importância fundamental da atividade extrativista e de seus 

já debatidos e apregoados benefícios econômicos, mais se registram conflitos por sua forma de 
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gestão e relacionamento local, do que evidências dos planos e ações registradas em seus 

relatórios de sustentabilidade ou de ações diretas, ocasionando e ou potencializando 

vulnerabilidades econômicas e sociais; em outras palavras, há uma discrepância entre o discurso 

e o legado da mineração (GENTIL et al., 2019).  

Não é correto afirmar que esta discrepância seja resultado apenas de um lado da balança, 

como também não é correto afirmar que há soluções, mesmo que complexas, para todos as 

mazelas sociais, causadas pela mineração ou não. Os mal-estares sociais não têm uma existência 

visível fora dos discursos inflamados, uma visão local, presencial, por vezes leva a procurar 

princípio explicativos das realidades observadas exatamente onde elas se encontram, no 

respeito, e não nos discursos (BOURDIEU et al., 2012). E o respeito, nas palavras de Han 

(2020a, p. 11), significa olhar para trás: “Ele é um olhar de volta. No trato respeitoso com os 

outros, controlamos nosso observar curioso. O respeito pressupõe um olhar distanciado, um 

pathos de distância, hoje, ele dá lugar a um ver sem distância, característico do espetáculo”. 

O respeito contido nos discursos sociais talvez seja mais bem posicionado no espectro 

do espetáculo do que no espectro do impacto e legado, do olhar para trás, do olhar em volta, e 

talvez haja neste espetáculo a lacuna de percepção que é o gatilho das assimetrias que sustentam 

o viés economicista da licença social para operar, da responsabilidade social corporativa e de 

todos os outros conceitos que cabem dentro do constructo sustentabilidade. 

Neste fim, a dissonância cognitiva é talvez a melhor maneira de descrever o 

comportamento da maioria das partes interessadas; da percepção de alguns atores a uma 

realidade totalmente diferente e discrepante (RICKARDS, 2021), o que afronta a garantia da 

comunicação continua e transparente das informações que poderiam evitar os conflitos e 

diminuir as lacunas nas informações que sustentam as assimetrias (CAMACHO-GARZA et al., 

2022). 

A LSO como partícipe de um arcabouço de medidas para inclusão de partes interessadas 

marginalizadas, como visto ao longo deste ensaio, tem por base quase única o diálogo, e a 

informação é a base da justiça, seja ela social ou não. Em outras palavras, é a partir da 

informação que os oximoros corporativos podem ser questionados pelas partes interessadas 

mais fracas em uma relação desigual, ou nas palavras de Sen (2001, p. 127), “[...] qualquer juízo 

avaliatório depende da verdade de alguma informação e é independente da verdade ou falsidade 

de outras A base informacional do juízo, identifica a informação da qual o juízo é diretamente 

dependente”. 

Concentrando-se nas condições debatidas neste ensaio, é possível afirmar o quão é 

improvável que uma única abordagem ou disciplina ofereça resposta abrangentes sobre as 
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inquietações que este tema carrega. Há campos do saber que sobrepujam o domínio dos fatos 

abordados na literatura e que apenas a simultaneidade de entendimentos poderia nos 

movimentar para além dos saberes absolutos que residem nos discursos sustentáveis das 

organizações, nos discursos das crises intermináveis de institutos e das calamidades 

preconizadas diuturnamente. 

Mas, talvez um fato pode nos aproximar de um entendimento colaborativo e de um 

processo de cocriação, quem sabe utópico, para justaposição de possibilidades de inclusão de 

excluídos, e este fato está na citação que abriu este ensaio: aceitar que não se pode discutir 

justiça social quando se pode agir para evitar tragédias, calamidades, ou até mesmo a própria 

injustiça, e optamos por não o fazer.  
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APÊNDICE E – O Front-End-Load e a projetização da sustentabilidade 

O IPA (2021) define FEL como o processo que considera os recursos financeiros e 

humanos, as instalações e organização de uma empresa de forma a traduzir oportunidades em 

projetos com adequado nível de maturidade para tomada de decisão. O planejamento 

antecipado, principal objetivo desta metodologia proprietária, possui três fases distintas quais 

sejam: i) FEL 1 – Avalia-se as justificativas do projeto; FEL 2 – Avalia-se as alternativas 

possíveis e; FEL 3 – Desenvolve-se a alternativa escolhida e prepara-se a execução; 

O passar do projeto pelas fases cria, adiciona e conserva valor, e este é o ponto que os 

entrevistados entendem que a projetização pode contribuir com a redução das assimetrias que 

as narrativas da sustentabilidade carregam, já abordada nesta pesquisa. 

A projetização da sustentabilidade, é uma abordagem de negócios que equilibra os 

aspectos ambientais, sociais e econômicos para atender às necessidades atuais das partes 

interessadas sem comprometer as gerações futuras (APM, 2019) que corrobora com a visão da 

economia de projetos trazida por PMI (2017) e é uma forma de proporcionar mudanças 

significativas no impacto social através da abordagem por projetos (PMI, 2021). 

Morris e Jamieson (2005) apresentam uma série de práticas e ferramentas para 

posicionar programas e projetos nas organizações para alcançar seus objetivos de e gerenciar 

portfólio de projetos de forma integrada com a estratégia empresarial. Neste fim, encaixa-se os 

objetivos e as estratégias sustentáveis. Esta visão, além de ser seguida por Kerzner (2012), ao 

afirmar que a implantação de estratégias é fragmentada porque várias áreas têm 

responsabilidade, endossa a fala dos entrevistados, que sugeriram a abordagem por projetos 

para implantação da sustentabilidade. 

Parte dos entrevistados entendem que a implantação de ações sustentáveis pode ser vista 

como um projeto socioambiental, que é derivado de uma oportunidade ou demanda com o 

objetivo de trazer resultados que transformem a comunidade, desenvolvendo a sociedade de 

forma positiva e duradoura, sendo seus principais atributos:  

 

• Impacto positivo: o objetivo final, após a sua entrega para as pessoas. 

• Público-alvo: a comunidade ou ambiente a ser beneficiado pelo projeto. 

• Território – Local onde o projeto irá se desenvolver. Espaço geográfico onde 

existe uma convergência entre atividades humanas, elementos naturais (clima, 

fauna, flora etc.) e culturais (idioma, costumes, crenças, história, experiências 

etc.), que resulta em interação e senso de pertencimento entre os indivíduos. 
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• Escopo – o que será entregue, o produto do projeto, e a sua quantificação. 

• Duração - o período da implementação do projeto. 

• Investimento – capital (financeiro e humano) a ser aplicado ao longo do ciclo de 

vida do projeto. 

• Riscos – o conjunto de incertezas, positiva e negativas, existentes. 

• Maturidade – grau do conhecimento sobre todos os aspectos do projeto. 

 

Em um cenário em que um diálogo multilateral esteja em prática, as oportunidades 

podem ter origens externas e internas, sendo a origem interna a própria organização, e a externa 

demandas oriundas da sociedade em geral. A projetização afetaria positivamente a 

transparência e auxiliaria na mitigação da assimetria de informação ao publicizar os seguintes 

atributos: 

 

• Patrocinador – nome da parte interessada (pessoa ou organização) que representa 

a oportunidade e, que deve prestar informações se requisitada. 

• Principal stakeholder – nome da principal parte interessada (pessoa ou 

organização) que vai receber, em doação, a entrega do projeto. 

• Interdependência – informar relacionamentos e interdependência com outras 

oportunidades e projetos. 

• Problema – apresentar o tema a ser enfrentado, normalmente um déficit social, 

descrevendo qual a necessidade da população local será atendida. 

• Situação – informar como o problema é tratado no local. 

• Objetivo – descrever qual o resultado esperado na resolução do problema. 

• Produto – o que o projeto deve entregar para o público. 

• Público – a quem se direciona o projeto, quem serão os beneficiados. 

• Local – informar o local que terá o impacto positivo do projeto. 

• Quando – quando se espera que o projeto vai iniciar e quando deve terminar. 

• Custo – quanto será gasto na realização do projeto. 

• Restrição – o que limita a implementação oportunidade. 

• Premissa – o que se considera como verdadeiro em relação a oportunidade. 

 

Os argumentos presentes neste apêndice, mesmo que sejam mínimos e estarem descritos 

em fases iniciais incipientes do que preconiza a gestão de projetos (PMI, 2017), carregam uma 
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simbologia que os entrevistados entendem como importante para que se inicie a construção de 

uma relação justa com o território minerário através do estabelecimento de critérios que forcem 

um vínculo das ações sustentáveis com as estratégias organizacionais e os processos internos 

de criação de valor, que pode ser atingido através das ferramentas e do arcabouço literário 

contidos nas disciplinas que formam a gestão de projetos. 
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